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ADC Agência para o Desenvolvimento e Coesão 
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FEEI Fundos Europeus Estruturais e de Investimento  

FEDER Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional  

FSE Fundo Social Europeu 

GAL Grupo de Ação Local 

IEJ Iniciativa para o Emprego dos Jovens 
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Siglas Denominação 

POR Centro Programa Operacional Regional do Centro 

POR Lisboa Programa Operacional Regional de Lisboa 

POR Norte Programa Operacional Regional do Norte 

POSEUR Programa Operacional Sustentabilidade e Eficiência no Uso de Recursos  

PT2020 Acordo de Parceria entre Portugal e a CE (2014-2020) 

QCA III Quadro Comunitário de Apoio (2000-2006) 
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RCM Resolução do Conselho de Ministros 

REA Relatório de Execução Anual 
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TCE Tribunal de Contas Europeu 

UE União Europeia 

 

  



 
 

 

 

 

 

11 

GLOSSÁRIO 

Acordo de 
Parceria 

O Acordo de Parceria é o documento estabelecido entre Portugal e a Comissão Europeia para aplicação dos Fundos 
Europeus Estruturais e de Investimento em Portugal, no período entre 2014 e 2020. 

Autoridade de 
Gestão 

Autoridade pública nacional, regional ou local (ou qualquer outro organismo público ou privado) que tenha sido 
designada por um Estado-Membro para gerir um programa operacional. As suas tarefas incluem a seleção de 
projetos a financiar, o acompanhamento da sua execução e a apresentação de relatórios à Comissão sobre os aspetos 
financeiros e os resultados obtidos. É igualmente o organismo responsável pela imposição de correções financeiras 
aos beneficiários na sequência de auditorias nacionais e comunitárias. 

Beneficiário 

Um organismo público ou privado (e, apenas para efeitos do Regulamento do FEADER e do Regulamento do FEAMP, 
uma pessoa singular) responsável pelo arranque ou pelo arranque e execução da operação. No contexto dos regimes 
de auxílio estatal o beneficiário corresponde ao organismo que recebe o auxílio. No contexto dos instrumentos 
financeiros, corresponde ao organismo (ex. instituição financeira) que executa o instrumento financeiro ou o fundo 
de fundos. 

FC 

O Fundo de Coesão visa o reforço da coesão económica, social e territorial da União a fim de promover o 
desenvolvimento sustentável quer no domínio do ambiente, nomeadamente a eficiência energética e a energia 
renovável, quer no domínio dos transportes que não fazem parte das redes transeuropeias, os transportes 
ferroviários, pelas vias navegáveis interiores e marítimos, os sistemas de transporte intermodais e sua 
interoperabilidade, a gestão do tráfego rodoviário, marítimo e aéreo, o transporte urbano limpo e os transportes 
públicos. 

FEADER 

O FEADER visa contribuir para a realização da estratégia Europa 2020, através da promoção do desenvolvimento 
rural sustentável em toda a União, em complementaridade com os outros instrumentos da política agrícola comum, 
a política de coesão e a política comum das pescas. Contribui para o desenvolvimento de um setor agrícola da União 
mais equilibrado sob o ponto de vista territorial e ambiental, menos prejudicial para o clima e mais resistente às 
alterações climáticas, e mais competitivo e inovador. O FEADER contribui igualmente para o desenvolvimento dos 
territórios rurais. No quadro global da politica agrícola comum , o apoio ao desenvolvimento rural, incluindo às 
atividades nos setores alimentar e não alimentar e na silvicultura, contribui para atingir os seguintes objetivos: a) 
Incentivar a competitividade da agricultura; b) Assegurar a gestão sustentável dos recursos naturais e ações no 
domínio do clima; c) Alcançar um desenvolvimento territorial equilibrado das economias e comunidades rurais, 
nomeadamente através da criação e manutenção de emprego. 

FEAMP 

O Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas deverá apoiar a política comum das pescas através da 
conservação dos recursos biológicos marinhos, da gestão das pescas e das frotas que exploram esses recursos, dos 
recursos biológicos de água doce e a aquicultura, bem como da transformação e a comercialização dos produtos da 
pesca e da aquicultura. O FEAMP contribui para a realização dos seguintes objetivos: a) Promover uma pesca e uma 
aquicultura competitivas, ambientalmente sustentáveis, economicamente viáveis e socialmente responsáveis; b) 
Fomentar a execução da política comum das pescas; c) Promover um desenvolvimento territorial equilibrado e 
inclusivo das zonas de pesca e de aquicultura; d) Fomentar o desenvolvimento e a execução da política marítima 
integrada da União, em complementaridade com a política de coesão e com a política comum das pescas. 

FEDER 

O FEDER visa apoiar relativamente ao objetivo de investimento no crescimento e no emprego e ao objetivo da 
cooperação territorial europeia, bem como as disposições específicas relativas ao apoio do FEDER para o objetivo 
de investimento no crescimento e no emprego. Tem como objetivo reforçar a coesão económica, social e territorial, 
através da correção dos principais desequilíbrios regionais na União, através do desenvolvimento sustentável e do 
ajustamento estrutural das economias regionais, incluindo a reconversão das regiões industriais em declínio e das 
regiões menos desenvolvidas. 

FSE 

O FSE visa reforçar a coesão económica e social na União Europeia, promovendo níveis elevados de emprego e de 
qualidade do emprego e a melhoria do acesso ao mercado de trabalho, através do apoio: à mobilidade geográfica e 
profissional dos trabalhadores, facilitando a sua adaptação à mudança industrial e às alterações do sistema de 
produção necessárias para um desenvolvimento sustentável; à promoção de um nível elevado de educação e de 
formação para todos; à transição entre o ensino e o emprego para os jovens; no combate a pobreza, fortalecendo a 
inclusão social; à igualdade de género; à não discriminação e à igualdade de oportunidades. 

Fundos da 
Política de 
Coesão 

O Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER), o Fundo de Coesão (FC) e o Fundo Social Europeu (FSE), 
que se repartem por doze Programas Operacionais, sendo quatro Temáticos, sete Regionais relativos às regiões 
NUTS II, do Continente e das Regiões Autónomas e um de Assistência Técnica. 

Operação 
Projeto, contrato ou ação selecionado(a) pela autoridade de gestão do programa operacional em causa, ou sob sua 
responsabilidade, e que contribui para os objetivos desse programa. 

Quadro de 
desempenho 

Subconjunto de indicadores de um eixo prioritário ou prioridade sujeitos à avaliação do desempenho no momento 
intermédio ou final 
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FICHA TÉCNICA 
 
 

Membros Nome Categoria  

Equipa Técnica 
Ana Cristina Cabo Técnica Verificadora 

Superior  
Licenciatura em Organização e Gestão de 
Empresas 

André Campos 
Técnico Verificador 
Superior 

Mestrado em Gestão  
Licenciatura em Administração Pública 

Apoio Administrativo Cristina M Fernandes Assistente Técnica 

Coordenação Júlio Gomes Ferreira Auditor Chefe 

Coordenação Geral Leonor Côrte-Real Amaral Auditora Coordenadora 
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1 SUMÁRIO  
 
O “Portugal 2020” (PT2020) é a designação do Acordo de Parceria estabelecido entre Portugal e a 
Comissão Europeia (CE) para aplicação dos Fundos Europeus Estruturais e de Investimento (FEEI), 
em Portugal, no período 2014-2020. O Acordo articulou as linhas estruturantes da União Europeia 
(UE) para este período de programação: “crescimento inteligente, sustentável e inclusivo”, com os 
cinco objetivos nacionais previstos no Plano Nacional de Reformas (PNR): “aumentar o emprego”; 
“mais e melhor educação”; “clima e energia”; “reforço da investigação e desenvolvimento (I&D) e 
da inovação”; e “combate à pobreza e às desigualdades sociais”, prevendo-se metas concretas a 
atingir. 
 
A aprovação do PT2020 significou um apoio total da UE de 25.792,8 M€ (valor inicial), através da 

intervenção dos 5 FEEI, repartidos da seguinte forma: 21.181,7 M€ para apoiar a política da coesão 

(onde se inclui o FEDER, FSE e Fundo de Coesão); 4.057,8 M€ do FEADER para apoiar a política 

agrícola; e 392,5 M€ do FEAMP para apoiar a política das pescas e dos assuntos marítimos. Para 
além dos FEEI, para o período 2014-2020, foi ainda criado um instrumento financeiro específico, a 
Iniciativa para o Emprego dos Jovens (IEJ), no valor de 160,8 M€, com vista a apoiar a luta contra o 
desemprego dos jovens com menos de 25 anos, que não estão a estudar ou a receber formação. 
 
A presente auditoria visou apreciar a execução global do Acordo, os resultados intermédios 
atingidos, a 31 de dezembro de 2018, por 11 programas do PT2020 (no Continente), as causas para 
os eventuais défices de desempenho, a posterior evolução, designadamente no ajustamento às 
necessidades derivadas das consequências da pandemia Covid-19, e os riscos para a execução futura 
dos fundos europeus (quer no âmbito do Quadro Financeiro Plurianual 2021-2027 quer no quadro 
do financiamento adicional previsto, em particular associado ao Plano de Recuperação e Resiliência 
(PRR)).  
 

1.1 CONCLUSÕES 

 
Os trabalhos de auditoria, refletidos nas respetivas observações, permitiram concluir que: 

 Os programas do PT2020 foram delineados num contexto socioeconómico marcado pelos 
efeitos da crise financeira de 2010-2014, tendo sido sujeitos a várias reprogramações, as 
mais recentes em virtude da necessidade da sua adaptação como um dos instrumentos de 
resposta às consequências da pandemia; 

 No período compreendido entre 2014 e 2020, o PT2020 registou sempre baixas taxas de 
execução, motivadas por fatores de natureza recorrente; 

 A avaliação intermédia revelou que todos os programas atingiram os limiares mínimos de 
cumprimento das metas, evitando penalizações em benefício de outros programas. Ainda 
assim, a maior parte deles não alcançou a totalidade dos objetivos intermédios e conclui-se 
que a aplicação do Quadro de Desempenho não estimula uma efetiva melhoria dos 
resultados. 
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Com base na análise feita aos desvios e dificuldades, identificam-se os principais riscos à execução 
dos fundos europeus. 

1.2 OBSERVAÇÕES DE AUDITORIA 

1. No período 2014-2020, apesar das boas taxas de compromisso, registaram-se, em regra, 
baixas taxas de execução do PT2020.  

Em 31 de dezembro de 2020, no conjunto dos 16 Programas Operacionais (PO) do PT2020, a 
despesa comunitária validada ascendia a 14.872,8 M€, registando-se uma taxa de execução de 
57,5%. No PT2020, os FEEI apresentam, em regra, taxas de execução significativamente 
inferiores às ocorridas nos períodos homólogos dos quadros de programação anteriores. O 
FEADER destacou-se ao longo de todo o período, com melhores taxas de execução do que os 
outros fundos, sempre acima da média do PT2020. O FEAMP e, em particular, o Fundo de 
Coesão, apresentaram sempre os níveis de execução mais baixos. Ao nível dos PO, destaca-se a 
execução do PRORURAL e PDR Continente (ambos FEADER) e do POCH (FSE), que eram os 
que, em final de 2020, alcançavam melhor desempenho financeiro. Embora a taxa de 
compromisso no final de 2020 fosse de 103,3%, salienta-se o avultado investimento que nessa 

data se encontrava ainda por executar/validar, no montante de 10.986,8 M€. Tendo, em sete 
anos de execução, sido possível concretizar somente perto de 60% de um montante global de 

cerca de 26 mil M€ de financiamento europeu, importa alertar para o risco que representa 

absorver mais de 60 mil M€ nos próximos anos, dos quais uma boa parte (PRR) tem de ser 
executada num período inferior aos dos normais períodos de programação e engloba 
investimentos complexos. É, pois, necessário multiplicar exponencialmente a capacidade de 
absorção do financiamento europeu (cfr. pontos 3.6 e 4.1). 

 
2. Os fatores que influenciam o nível reduzido de execução do PT2020 têm natureza recorrente 

e devem ser acautelados no futuro.  

Os baixos níveis de execução do PT2020 deveram-se, em grande parte, ao arranque tardio dos 
programas, relacionado, entre outros fatores, com: aprovação tardia dos PO; 
complexidade/morosidade do processo de designação das Autoridades de Gestão (AG); atraso 
na estabilização do quadro de competências a delegar e no processo negocial com os diferentes 
Organismos Intermédios (OI); demorada definição e desenvolvimento dos sistemas de 
informação, incluindo dificuldades na interoperabilidade entre eles; e encerramento do QREN 
pelos mesmos recursos humanos afetos às equipas de apoio às AG dos programas do PT2020. 
Foram ainda identificados como aspetos críticos: insuficiência de recursos humanos nas 
estruturas de apoio; necessidade de aguardar por regulamentação ou orientações definidas a 
nível central e de articular a competência e atuação de entidades diversas; morosidade no circuito 
dos avisos de abertura de concurso; complexidade na articulação de componentes de 
financiamento provenientes de fundos diferentes; falta de atratividade de alguns apoios; 
desinteresse por parte de potenciais beneficiários; constrangimentos na fase de contratação 
pública dos investimentos; atrasos na obtenção de autorizações e pareceres prévios; morosidade 
na análise dos pedidos de pagamento; dificuldade dos OI em darem resposta dentro dos prazos 
às tarefas delegadas pelas AG; e dificuldades de operacionalização dos sistemas de informação. 
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As alterações legislativas entretanto introduzidas ao regime da obtenção de autorizações e 
pareceres prévios e da contratação pública podem gerar riscos acrescidos de redução da 
qualidade dos projetos e de fraude, que exigem a implementação de novos controlos (cfr. ponto 
4.2). 

 
3. Foram efetuadas alterações aos programas durante o ano 2018, para corrigir eixos 

prioritários e falta de realismo dos indicadores e metas de desempenho definidos. 

As reprogramações visaram não apenas o ajustamento do PT2020 ao novo contexto sócio 
económico do País, mas também a reformulação dos indicadores constantes do Quadro de 
Desempenho e das respetivas metas, em razão de se considerarem irrealistas e sub ou 
sobrestimadas. Até ao final de 2018, data de referência para a avaliação do desempenho 
intermédio, foram retirados 54 indicadores aos 299 inicialmente previstos e adicionados 45 
novos. Por outro lado, foram alteradas as metas intermédias em 188 indicadores (65%). A 
reprogramação evidenciou que a programação inicial do PT2020 não era rigorosa nem realizável. 
A pouca fiabilidade e rigor na definição das metas é também evidenciada pela verificação em 
alguns indicadores de taxas de execução com níveis muito elevados (cfr. pontos 4.3 e 4.5). 

 
4. O Quadro de Desempenho e os indicadores utilizados para acompanhamento e avaliação 

do PT2020 não se revelaram adequados a uma orientação para resultados. 

O mecanismo do Quadro de Desempenho do PT2020 implicou uma avaliação intermédia do 
desempenho dos programas, para efeitos de afetação de montantes constantes da “Reserva de 
Desempenho”, em função dos resultados alcançados.  No entanto, só alguns dos indicadores 
utilizados se referem a resultados, sendo a maioria indicadores financeiros e de realização, na 
vertente da atividade desenvolvida. Isso, aliado à modificação das metas antes da avaliação, ao 
princípio de reafectação da reserva de desempenho dentro dos mesmos programas e ao facto de 
que, em resultado da reafectação de verbas, não houve alteração de metas apesar da alteração 
das dotações, permite concluir que o mecanismo não constitui um estímulo à melhoria dos 
resultados dos programas (cfr. ponto 4.4.). 

 
5. Apesar das reprogramações efetuadas durante o ano de 2018, parte dos objetivos 

intermédios do PT2020 não foram cumpridos. 

A avaliação intermédia do PT2020, efetuada em 2019 com referência a 31 de dezembro de 2018, 
envolveu a análise do desempenho em 87 eixos prioritários/prioridades, com 290 indicadores.  
Em 24,1% dos eixos/prioridades (a maioria dos quais no FSE), os objetivos intermédios não 
foram atingidos. No entanto, se as metas não tivessem sido revistas antes da avaliação, 62% dos 
eixos prioritários/prioridades não teriam atingido o nível de realização intermédia prevista.   

As metas foram alcançadas em 87,2% dos indicadores e não foram atingidas em 12,8%. No 
entanto, se não tivesse ocorrido revisão das metas, e partindo do princípio de que relativamente 
aos 54 indicadores retirados na reprogramação não existiam expetativas de cumprimento, apenas 
51,5% das metas iniciais atingiriam os níveis de execução necessários ao cumprimento dos 
objetivos intermédios.  
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No Continente, a totalidade dos objetivos intermédios foi cumprida em 3 de 11 PO: POSEUR, 
POCH e PDR (sustentabilidade, capital humano e desenvolvimento rural). Os PO Regionais 
foram os programas em que se registou maior incumprimento dos objetivos, tendo o maior 
número de situações de desempenho insuficiente ocorrido no POR Alentejo.  

Em termos de montantes afetados, o menor desempenho ocorreu na área da promoção da 
inclusão social e do combate à pobreza e discriminação (tanto em termos de Objetivo Temático, 
como de Fundo (FSE), como de PO (POISE) (cfr. ponto 4.5). 

 
6. As dificuldades no cumprimento de objetivos do PT2020 incluem a complexidade na 

articulação entre entidades e fundos e a falta de interesse de potenciais beneficiários. 

As justificações apresentadas para o incumprimento dos objetivos e metas incluíram parte dos 
fatores já referenciados em 2, de que se destacam a complexidade no arranque da implementação 
dos programas regionais (em resultado da necessidade de aguardar por regulamentação ou 
orientações definidas a nível central e de articular a competência e atuação de entidades 
diversas); falta de atratividade dos apoios face a outros programas com objeto similar; e 
potenciais beneficiários, quer públicos quer privados, que não concorrem a apoios devido a não 
terem capacidade para desenvolver soluções inovadoras ou a não terem capacidade financeira 
para assegurar a parte não comparticipada dos investimentos. A formação dirigida a 
trabalhadores desempregados não tem suscitado suficiente interesse, alegadamente devido à 
subida da taxa de emprego nos períodos em referência, embora possam existir motivos mais 
estruturais que importaria apurar, para avaliar da pertinência dos apoios (cfr. ponto 4.6 e Anexo 
III). 

 
7. O incumprimento de objetivos intermédios conduziu à reafectação de 11,4% da reserva de 

desempenho, no montante de 173,8 M€, em especial no FSE. 

O incumprimento de objetivos originou uma penalização de 110,8 M€ da reserva de desempenho 

no FSE, de 60,7 M€ no FEDER e de 2,3 M€ no FEAMP. No entanto, essa realocação ocorreu 
dentro de cada um dos programas, de modo que nenhum deles perdeu fundos em consequência 

da avaliação do desempenho. O POISE foi o PO com maior valor reafectado (61,5 M€, 36% da 
sua reserva de desempenho) (cfr. ponto 4.7). 

 
8. A reafectação de verbas foi essencialmente destinada à promoção da qualidade do emprego 

e da sustentabilidade, mas não foi, em regra, acompanhada de alteração dos resultados 
esperados. 

Em termos de saldo entre Domínios e Objetivos Temáticos, verifica-se que a reafectação da 
reserva de desempenho redundou em reforços líquidos nos domínios do Emprego e Mobilidade, 
do Ambiente e Eficiência no Uso de Recursos e do Capital Humano. Os PO em que se verificaram 
alterações nas dotações em consequência da reafectação da reserva de desempenho, apresentam 
reprogramações relacionadas com esse facto e, nalguns casos, alterações nas metas previstas 
para 2023. No entanto, as alterações das metas não são inteiramente justificadas nem 
consistentes, já que, em vários casos, apesar de as dotações terem sido modificadas para mais 
ou para menos, consoante as reafectações, as metas dos indicadores de realização para 2023 não 
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foram ajustadas. Desse modo, o rigor da avaliação final dos resultados será prejudicado: nos 
casos em que, com mais dotação, não venham a ser alcançadas quaisquer melhorias nos 
resultados, não haverá lugar a correções financeiras; e naqueles em que, com dotações 
diminuídas, não seja possível cumprir as metas iniciais, poderá ter de haver lugar a essas 
correções (cfr. ponto 4.8). 

 
9. Foram definidos com celeridade diversos procedimentos no PT2020 para atenuar os efeitos 

da crise pandémica. 

Foram introduzidas medidas de flexibilização do processamento dos fundos europeus, em 
especial para apoiar empresas e proteger postos de trabalho, tais como: pagamento de incentivos 
com a maior celeridade possível; prorrogação do prazo de reembolso de apoios concedidos; 
emissão de adiantamentos sempre que ultrapassados os prazos para análise dos pedidos de 
pagamento; elegibilidade de despesas com eventos ou ações não realizadas; suspensão de 
notificações para recuperação de apoios; prorrogações de prazos para apresentação de 
candidaturas (cfr. ponto 4.9). 

 
10. As reprogramações, incluindo financiamento adicional do FEDER e FSE em 2021, 

conduziram à alteração dos montantes programados para os fundos da política da coesão, 
reorientando-os em especial para o apoio às empresas.  

Após as reprogramações decorrentes da avaliação do quadro de desempenho, foram efetuadas 
novas reprogramações nos fundos e PO, para financiamento de ações destinadas a combater os 

efeitos da pandemia. Em 31 de dezembro de 2020, verificava-se o aumento de 224,1 M€ no 

FEDER, por contrapartida da diminuição do FSE e do FC (em - 141,6 M€ e - 80,6 M€, 
respetivamente). As iniciativas CRII e CRII+, da Comissão Europeia, que as autorizaram, foram 
reforçadas pelo pacote REACT-EU, que disponibilizou fundos adicionais a ser aplicados através 
do QFP de 2014-2020 (PT2020 em Portugal). O valor reportado em auditoria destinado, no 
PT2020, às medidas de combate aos efeitos da Covid-19 (1.247,6 M€) refletia já, em parte, a 

previsão daquele reforço, destacando-se as dotações criadas em 3 programas: POCI (833,4 M€), 

POCH (121,6 M€) e POR Centro (121,0 M€). No final de 2020, estavam já estavam 

comprometidas 68% destas verbas (845,4 M€), embora a taxa de execução das operações 
aprovadas fosse ainda reduzida (6,2%). Não obstante, apurou-se que a taxa de pagamentos se 

situava em 39,9%, com pagamentos no valor de 337,2 M€, por efeito de adiantamentos efetuados 
aos beneficiários. 

Ainda que se trate de uma situação excecional, que, noutras circunstâncias, não poderia ocorrer, 
em alguns programas, a reprogramação dos fundos europeus em resposta à pandemia teve como 
efeito prático atenuar ou anular os efeitos penalizadores decorrentes do incumprimento dos 
objetivos intermédios (cfr. ponto 4.10). 

 
11. A reprogramação associada ao combate aos efeitos da pandemia anulou, em grande parte, 

a reafectação da reserva de desempenho e não se traduziu numa adequada alteração das 
metas dos indicadores do Quadro de Desempenho para 2023 (cfr. ponto 4.11).  
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12. As auditorias a programas e medidas do PT2020 evidenciam riscos ao nível da gestão, 
acompanhamento, controlo, execução e encerramento dos programas.  

Os problemas e riscos evidenciados nas várias auditorias já realizadas representam alertas para 
a execução futura dos fundos europeus e respetivo controlo. Observaram-se: falta de alinhamento 
dos programas, medidas e indicadores com os compromissos da Agenda 2030, falta de 
operacionalização entre as estratégias definidas e os instrumentos de financiamento europeu a 
elas destinados, insuficiências e deficiências dos sistemas de informação,  fragilidades na gestão 
dos programas e na coordenação da implementação dos projetos, atrasos na respetiva execução, 
debilidades de acompanhamento e controlo, riscos na realização das prioridades e resultados 
preconizados e margem para melhoria dos procedimentos de prevenção da fraude e da 
corrupção, com uma preocupação agora acrescida em matéria de contratação pública. Na medida 
em que se aproxima o final do período de programação em curso e o início de um novo, a que 
acresce a aplicação de novos e avultados mecanismos de financiamento, alerta-se para eventuais 
problemas no encerramento dos programas e para eventuais atrasos no arranque dos novos 
programas (cfr. ponto 4.12). 

 
13. Embora o nível do respetivo cumprimento em Portugal seja, em geral, bom, os objetivos a 

que correspondem as metas da estratégia Europa 2020 continuam a justificar esforços.  

Embora reconhecidamente traduzidas em prioridades e inspiradoras de condicionalidades e 
projetos financiados pelos FEEI, não existe um sistema que permita medir a concreta 
contribuição dos fundos do PT2020 para a realização das metas da estratégia Europa 2020. Ainda 
assim, a avaliação do grau de cumprimento dessas metas é um indicador tendencial de sucesso 
ou insucesso da aplicação e impacto do financiamento europeu veiculado. 

Os dados disponíveis indicam que Portugal concretizou em 2020 duas das metas, ficou muito 
próximo de alcançar duas outras, é provável que possa ter cumprido três (dados ainda não 
disponíveis para 2020), existindo apenas uma que muito provavelmente não alcançará. Em 
matéria de reforço da I&D e da inovação o progresso não é suficiente. Devido aos efeitos da crise 
Covid-19, embora Portugal apresente bons resultados nas áreas do emprego e do combate à 
pobreza, eles poderão não se confirmar a curto prazo. Os indicadores de educação evidenciam 
progressos significativos, mas auditorias do Tribunal levantam dúvidas sobre a fiabilidade da 
informação e evidenciam a necessidade de políticas públicas mais eficazes. As metas relativas às 
emissões de gases com efeito de estufa, eficiência energética e energias renováveis apresentam 
bons resultados, mas as preocupações sobre os efeitos das alterações climáticas exigem um 
continuado e reforçado esforço neste domínio (cfr. ponto 4.13). 
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1.3 RECOMENDAÇÕES 

 
No contexto da matéria exposta no presente relato de auditoria e resumida nas conclusões que 
antecedem, e dada a sua pertinência no âmbito do próximo período de programação 2021-2027, 
bem como no quadro da implementação de um conjunto variado de instrumentos de financiamento 
adicionais, em particular o Plano de Recuperação e Resiliência, recomenda-se às entidades a seguir 
indicadas:  

 

A) Ao Ministro do Planeamento: 

1. Promover a adoção das medidas necessárias a mitigar as causas que impedem uma mais 
rápida absorção dos fundos europeus;  

2. Promover a publicitação do calendário de avisos de abertura de concursos, permitindo aos 
beneficiários preparar atempada e adequadamente as candidaturas aos fundos europeus; 

3. Promover a sensibilização das entidades envolvidas para a necessidade de cumprimento de 
princípios e requisitos procedimentais e de controlo equilibrados, promovendo as orientações 
necessárias para um adequado recurso ao mercado e para a efetiva emissão em tempo 
oportuno dos pareceres técnicos que condicionem de forma crítica a qualidade dos projetos; 

4. Melhorar a articulação entre os PO Temáticos e PO Regionais na definição dos critérios de 
seleção dos beneficiários e na delimitação de fronteiras de elegibilidade dos investimentos; 

5. Assegurar a efetividade da contrapartida nacional dos investimentos cofinanciados pelos 
fundos europeus; 

6. Criar condições para a implementação de um efetivo sistema de gestão e avaliação do 
desempenho dos fundos, que contenha os estímulos necessários a uma adequada orientação 
para os resultados; 

 

B) À Agência para o Desenvolvimento e Coesão: 

1. Identificar as causas e os riscos do desajustamento dos indicadores e das metas 
estabelecidos para os programas do PT2020 que careceram de correção, de modo a 
aperfeiçoar o sistema de avaliação do desempenho do próximo quadro de programação, 
bem como dos fundos do PRR; 

2. Assegurar, desde o início do PT2030 e do PRR, a adequação, implementação e 
interoperabilidade dos sistemas de informação associados à operacionalização dos fundos 
europeus; 

3. Analisar e promover a resolução das causas para a falta de atratividade e execução de 
medidas que não despertem o interesse dos potenciais beneficiários, quando as mesmas se 
afigurem importantes para a realização das prioridades e objetivos;  

4. Promover uma generalizada implementação de mecanismos ajustados de controlo e gestão 
da integridade e transparência na aplicação dos fundos europeus, que tenham em conta os 
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riscos resultantes dos novos regimes legais e de uma eventual mais frequente utilização de 
adiantamentos; 

5. Identificar as situações e causas para as dificuldades e incumprimentos associados à 
articulação de componentes de financiamento provenientes de fundos diferentes e instituir 
procedimentos que os reduzam. 
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2 INTRODUÇÃO 
 

2.1 ÂMBITO E OBJETIVOS DA AÇÃO 

 
Do Programa de Fiscalização da 2.ª Secção do Tribunal de Contas para 2020 consta uma auditoria 
ao Portugal 2020, com a natureza de auditoria de resultados, incidindo sobre os resultados atingidos 
pelos programas do Acordo de Parceria PT2020, a 31 de dezembro de 2018, face às metas 
intermédias definidas para essa data, as causas para os eventuais desvios, a correspondente 
afetação da reserva de desempenho e as consequências daí decorrentes nos objetivos e metas de 
cada um dos respetivos programas em 2023. Face à pandemia provocada pela Covid-19, foram ainda 
identificadas as principais medidas introduzidas para mitigar os seus efeitos. Procedeu-se também 
à identificação dos principais riscos na execução de fundos europeus. 
 
Para o efeito foram analisados os programas do PT20201, com exceção dos executados nas Regiões 
Autónomas2, sem prejuízo da consideração destes na análise mais global dos valores. 
 

2.2 ENTIDADES ENVOLVIDAS 

 

A auditoria envolveu as seguintes entidades: 

 Autoridades de Gestão (AG) dos programas do PT2020 do Continente: exercem as funções 
previstas nos artigos 26º, 31º e 33º do Decreto-Lei nº 137/2014, de 12 de setembro3; 

 Agência para o Desenvolvimento e Coesão (ADC): assegura os níveis de coordenação técnica 
geral do PT2020 e de coordenação técnica dos fundos da política de coesão (FEDER, FSE e 
Fundo de Coesão), exercendo as funções previstas nos artigos 12º, 13º e 14º do Decreto-Lei 
nº 137/2014, de 12 de setembro, bem como a função de monitorização do PT2020 e as 
funções previstas no n.º 2 do artigo 50º, no âmbito da avaliação do quadro de desempenho; 

 Comissão de Coordenação Nacional (CCN): assegura o nível de coordenação técnica do 
FEADER, exercendo as funções previstas no artigo 16º do Decreto-Lei nº 137/2014, de 12 de 
setembro; 

                                                      
1 Programas Operacionais: Competitividade e Internacionalização (POCI); Inclusão Social e Emprego (POISE); Capital 
Humano (POCH); Sustentabilidade e Eficiência no Uso de Recursos (POSEUR); Região do Norte (POR Norte); Região 
do Centro (POR Centro); Região de Lisboa (POR Lisboa); Região do Alentejo (POR Alentejo); Região do Algarve (POR 
Algarve); do Mar (POR Mar); Assistência Técnica (POAT); e ainda, Programa de Desenvolvimento Rural do Continente 
(PDR). 

2 Não foram incluídos na auditoria 4 programas do PT2020: Programa Operacional da Região Autónoma dos Açores (PO 
Açores); Programa Operacional Região Autónoma da Madeira (PO Madeira); Programa de Desenvolvimento Rural da 
Região Autónoma dos Açores (PDR-Açores ou PRORURAL+); e Programa de Desenvolvimento Rural da Região 
Autónoma da Madeira (PDR-Madeira ou PRODERAM). 

3 Estabelece o modelo de governação dos FEEI para o período de 2014-2020. 
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 Comissão de Coordenação (CCF): assegura o nível de coordenação técnica do FEAMP, 
exercendo as funções previstas no artigo 18º do Decreto-Lei nº 137/2014, de 12 de setembro. 

 

2.3 SÍNTESE METODOLÓGICA 

 
A auditoria foi realizada em conformidade com os princípios, normas e procedimentos acolhidos 
pelo Tribunal de Contas, designadamente os constantes dos seus Manuais de Auditoria1, tendo 
envolvido, nomeadamente, as seguintes ações: 

 Estudo do modelo de programação e implementação do PT2020; 

 Análise do sistema de monitorização do PT2020, designadamente dos procedimentos 
adotados para garantir o cumprimento das metas fixadas no “Quadro de desempenho”, das 
entidades envolvidas e dos sistemas de informação existentes; 

 Análise do “Quadro de desempenho” fixado no PT2020, designadamente das disposições 
legais, montantes alocados e objetivos e respetivas metas/indicadores estabelecidos para os 
vários programas; 

 Apuramento do grau de consecução das metas estabelecidas no “Quadro de desempenho”, 
para os diversos programas do Continente, a 31/12/2018; 

 Aferição do “Quadro de desempenho”, com a identificação do cumprimento dos objetivos 
intermédios fixados, dos montantes a afetar da reserva de desempenho e eventuais 
penalizações, por não se terem atingido as metas fixadas; 

 Identificação dos objetivos que ficaram aquém das metas estabelecidas para 2018 e dos 
respetivos motivos; 

 Análise da reafectação da reserva de desempenho nos diversos programas do Continente, 
na sequência da aferição do quadro de desempenho, bem como do seu impacto nas metas 
estabelecidas para 2023; 

 Identificação das medidas entretanto introduzidas com vista à mitigação das consequências 
da pandemia provocada pela Covid-19, dos efeitos dessas medidas no PT2020 e nas metas 
estabelecidas para 2023 nos indicadores utilizados no quadro de desempenho; 

 Análise sobre o cumprimento das metas acordadas no âmbito da estratégia Europa 2020. 
 

2.4 CONDICIONANTES E LIMITAÇÕES 

 
Embora a avaliação realizada sobre os indicadores do Quadro de Desempenho a 31 de dezembro de 
2018 tivesse decorrido anteriormente, as reprogramações, em agosto de 2020 e posteriores, na 
sequência da pandemia provocada pela Covid-19, tiveram reflexos na programação e execução do 
PT2020, afetando nomeadamente as metas para 2023 dos indicadores do Quadro de Desempenho. 

                                                      
1 Manual de Auditoria – Princípios Fundamentais e Manual de Auditoria de Resultados, ambos de 2016. 
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Esta situação conduziu à necessidade de permanentemente atualizar a informação sobre a qual 
tinham sido já realizados trabalhos da auditoria. 
 
Os trabalhos decorreram, na maior parte do tempo, em período de confinamento, com os obstáculos 
daí decorrentes, destacando-se, contudo, e de um modo geral, a boa cooperação por parte das 
entidades envolvidas na auditoria. 
 

2.5 EXERCÍCIO DO CONTRADITÓRIO 

 
Nos termos dos artigos 13° e 87°, n.º 3, da Lei n.º 98/97, de 26 de agosto, com as alterações que lhe 
foram introduzidas pela Lei n.º 48/2006, de 29 de agosto, o relato da auditoria foi enviado às 
seguintes entidades: Ministro do Planeamento; Agência para o Desenvolvimento e Coesão; e AG dos 
4 PO Temáticos, 5 PO Regionais do Continente, PDR - Continente e PO Mar 2020. 
 
Todas as entidades se pronunciaram, tendo as respostas sido incorporadas, nos aspetos 
pertinentes, no texto deste Relatório, constando, na íntegra, do Anexo XIV, a fim de dar expressão 
plena ao princípio do contraditório. 
 
Com exceção das AG do POCI, do PDR - Continente e do PO Mar 2020, as restantes AG 
subscreveram as considerações apresentadas pela ADC sobre “O PT2020: desenho inicial e 
evolução”, detalhando alguns aspetos específicos dos seus Programas. 
 
As alegações apresentadas pelas AG respeitantes especificamente aos seus Programas não 
contrariam o apurado na auditoria e sintetizado no presente relatório, embora, nalguns casos, 
detalhem os constrangimentos que motivaram o não cumprimento dos objetivos intermédios e que 
conduziram à reafectação da reserva de desempenho de determinados eixos prioritários.  
 
De um modo geral, as AG referem a evolução favorável da execução física e financeira ocorrida no 
primeiro semestre de 2021, face à observada no presente relatório, bem como perspetivas favoráveis 
quanto à plena absorção dos fundos. O Tribunal está ciente de que as taxas de execução evoluíram 
durante o ano de 2021, mas continua a reportar-se aos dados verificados em 31/12/2020, porquanto 
foram esses os dados auditados, porque importa garantir a coerência da análise e porque esse é um 
marco simbólico no período de referência do PT 20201. 
 
Regista-se a observação final da ADC, que conclui que o presente relatório fornece contributos úteis 
para reflexão e aperfeiçoamento e que considera “legítimo o alerta do Tribunal de Contas para o enorme 
desafio e o enorme risco que representa, em simultâneo,  o final do período de programação em curso e o 
início de um novo, a que acresce a aplicação de novos e avultados mecanismos de financiamento”, 
apontando ainda algumas iniciativas positivas já tomadas e linhas de trabalho para implementação 
das recomendações ora formuladas.  

                                                      
1 O PT 2020 reporta-se ao período de programação 2014-2020, embora as regras admitam que a execução se conclua nos 
três anos seguintes.  
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3 ENQUADRAMENTO 
 

3.1 O ACORDO DE PARCERIA PORTUGAL 2020 

 
O “Portugal 2020” é a designação do Acordo de Parceria estabelecido entre Portugal e a Comissão 
Europeia (CE) para aplicação dos Fundos Europeus Estruturais e de Investimento (FEEI), em 
Portugal, no período entre 2014 e 20201. 
 
No Acordo de Parceria, adiante designado por PT2020, Portugal adotou os princípios de 
programação da Estratégia Europa 2020 que determina três grandes prioridades para a União 
Europeia (UE) a concretizar entre 2010-2020: 
 

Figura 1 – Prioridades da Estratégia Europa 2020 

 

Fonte: FEEI 2014-2020; Textos e comentários oficiais – CE. 

 
 
Neste contexto, o PT2020 definiu as tipologias de investimento necessárias para promover, no 
período 2014-2020, o crescimento inteligente (baseado no conhecimento e na inovação), sustentável 
(uma economia mais eficiente, mais ecológica e competitiva) e inclusivo (níveis elevados de 

                                                      
1 Aprovado pela CE através da Decisão C (2014) 5513, de 30 de julho. 
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emprego e coesão social). Foi, assim, ao encontro das prioridades e metas da Estratégia Europa 
20201, também previstas no Plano Nacional de Reformas (PNR), através de cinco objetivos 
nacionais: “aumentar o emprego”; “mais e melhor educação”; “clima e energia”; “reforço da investigação e 
desenvolvimento (I&D) e da inovação”; e “combate à pobreza e às desigualdades sociais”. 
 
A programação dos fundos europeus para o período 2014-2020 teve presente que Portugal estava, 
em regra, distante das metas a que o país se comprometeu no âmbito da Estratégia Europa 20202. 
O PT2020 assumiu-se como um instrumento essencial ao financiamento de investimentos em 
domínios críticos, cuja implementação permitiria maior aproximação às metas que se pretendiam 
alcançar. 
 

Quadro 1 – Metas de Portugal no âmbito da Estratégia Europa 2020 e situação em 2013 

Prioridades 
Europa 2020 

Objetivo Indicadores 2013 
Meta 
2020 

Crescimento 
Inteligente 

Reforço da I&D e da 
Inovação 

Investimento em I&D em % 
PIB 

1,5%1 
Entre 
2,7% e 
3,3% 

Mais e Melhor Educação 

Taxa de abandono escolar 
precoce e formação na 
população entre 18-24 anos 

19,2% 10% 

% de diplomados entre os 30-
34 anos que tenham 
completado o ensino 
superior ou equivalente 

29,2% 40% 

Crescimento 
Sustentável 

Clima e Energia 

Emissão de gases de efeito 
de estufa (variação % face a 
2005 em emissões não CELE) 

-12,0%2 +1,0% 

% Energias renováveis no 
consumo de energia final 

24,6%2 31,0% 

Eficiência energética (ganho 
% no consumo de energia 
primária face a 2005) 

24,6 %2 20,0% 

Crescimento 
Inclusivo 

Aumentar o Emprego 
Taxa de emprego (população 
20-64 anos) 

65,6% 75,0% 

Combate à Pobreza e às 
Desigualdades Sociais  

Pessoas em risco 
pobreza/exclusão social 
(variação face a 2008) 

-92mil3 -200 mil 

Notas: (1) Dados provisórios, com base no Inquérito ao Potencial Científico e Tecnológico 
Nacional (IPCTN) de 2012; (2) Dados referentes a 2012; (3) Rendimentos referentes a 2011. 

Fonte: Acordo de Parceria – julho 2014. 

 
 

                                                      
1 Cfr. Decisão COM (2010) 2020, de 3 de março. 
2 Cfr. https://ec.europa.eu/info/sites/info/files/file_import/prgrep2013_portugal_pt_0.pdf - Ponto de Situação das Metas 
em Portugal, abril de 2013. 

 



 
 

 

 

 

 

26 

Para alcançar estas metas, o PT2020 previu o apoio de 5 Fundos Europeus Estruturais e de 
Investimento (FEEI)1: 

 Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER)2; 

 Fundo Social Europeu (FSE)3 ; 

 Fundo de Coesão (FC)4; 

 Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural (FEADER)5; 

 Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas (FEAMP)6. 
 
O FEDER, O FSE e o FC inserem-se na política de coesão da UE, o FEADER insere-se na política 
agrícola comum e o FEAMP na política das pescas e dos assuntos marítimos. Estes fundos são 
geridos em conjunto pela Comissão Europeia e pelos países da UE através dos acordos de parceria, 
que definem a forma como os fundos serão utilizados durante o período de financiamento.  
 
A arquitetura da programação destes FEEI no PT2020 subordinou-se a uma lógica de intervenção 
organizada em torno de Domínios Temáticos (DT)7 que configuraram as quatro dimensões 
essenciais dos principais constrangimentos de natureza estrutural: 

1. Competitividade e Internacionalização; 
2. Inclusão Social e Emprego; 
3. Capital Humano; 
4. Sustentabilidade e Eficiência no Uso de Recursos. 

 
Para além destes quatro domínios, o PT2020 integrou ainda duas dimensões transversais: a Reforma 
da Administração Pública e a Territorialização das Políticas Públicas. 
 
Os quatro domínios estabelecidos a nível nacional e as duas dimensões de natureza transversal 
foram vertidos na programação dos 11 Objetivos Temáticos (OT) impostos pela regulamentação 
comunitária8, conforme se descreve na matriz que se segue: 
 

                                                      
1 O Regulamento (UE) n.º 1303/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013, estabelece as 
disposições comuns e gerais relativas aos FEEI e à IEJ, também designado por Regulamento de Disposições Comuns 
(RDC). 

2 O Regulamento (UE) n.º 1301/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013, estabelece as 
disposições específicas relativas ao FEDER. 

3 O Regulamento (UE) n.º 1304/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013, estabelece as 
disposições específicas relativas ao FSE e à IEJ. 

4 O Regulamento (UE) n.º 1300/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013, estabelece as 
disposições específicas relativas ao FC. 

5 O Regulamento (UE) n.º 1305/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013, estabelece as 
disposições específicas relativas ao apoio ao desenvolvimento rural pelo FEADER. 

6 O Regulamento (UE) n.º 508/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de maio de 2014, estabelece as 
disposições específicas relativas ao FEAMP. 

7 Cfr. RCM n.º 98/2012, de 8 de novembro. 
8 Cfr. Artigo 9.º Regulamento (UE) n.º 1303/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013. 
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Quadro 2 – Matriz de estruturação temática – PT2020 

 
 

Domínios Transversais 
Abordagem territorial Reforma da Administração Pública 

D
o
m
ín
io
s 

T
em

át
ic
o
s 

Competitividade e 
Internacionalização 

OT 1 - Reforço da investigação, do desenvolvimento tecnológico e da inovação 
OT 2 - Melhorar o acesso às TIC 
OT 3 - Reforço da competitividade das PME 
OT 7 - Promoção de transportes sustentáveis e eliminar os estrangulamentos nas 
principais infraestruturas das redes 
OT 11 - Reforço da capacidade institucional das autoridades públicas e das partes 
interessadas e a eficiência da administração pública 

Inclusão Social e Emprego 
OT 8 - Promoção da sustentabilidade e da qualidade do emprego e apoio à mobilidade 
dos trabalhadores 
OT 9 - Promoção da inclusão social e combate à pobreza e à discriminação 

Capital Humano OT 10 - Investimentos na educação, na formação e na formação profissional para a 
aquisição de competências e a aprendizagem ao longo da vida 

Sustentabilidade e Eficiência 
no Uso de Recursos 

OT 4 - Apoio à transição para uma economia de baixo teor de carbono em todos os 
setores 
OT 5 - Promoção da adaptação às alterações climáticas e prevenção e gestão dos riscos 
OT 6 - Preservação e proteção do ambiente e promoção da utilização eficiente dos 
recursos 

Fonte: Acordo de Parceria. 

 
 
Dando cumprimento à regulamentação comunitária, o PT2020 foi sujeito a uma avaliação ex-ante1 
que concluiu estar assegurada a coerência da programação através das intervenções nos domínios 
críticos. De acordo com essa avaliação, as intervenções previstas permitiriam uma maior 
aproximação entre as metas da Estratégia Europa 2020 e os objetivos estratégicos nacionais 
plasmados no Programa Nacional de Reformas, no quadro das restrições associadas ao processo 
de correção do desequilíbrio macroeconómico que se encontrava em curso. A avaliação confirmou 
ainda que:  

 O aumento das qualificações, em articulação com as necessidades de competências do 
mercado de trabalho, contribuía para o incremento da empregabilidade e da competitividade 
das empresas e reduziria a pobreza e exclusão social;  

 A maior capacidade de investigação e desenvolvimento e de inovação em todos os sectores 
da economia, combinada com a utilização mais eficiente dos recursos, melhoraria a 
competitividade e promoveria a criação de emprego, reduzindo a pobreza e a exclusão social; 

 O investimento em tecnologias mais limpas e com baixo teor de carbono seria favorável para 
o ambiente, contribuindo para combater as alterações climáticas e criaria novas 
oportunidades económicas e novos postos de trabalho2. 

 
Para além dos FEEI, para o período 2014-2020, foi ainda criado um instrumento financeiro específico, 
designado por Iniciativa para o Emprego dos Jovens (IEJ), com vista à luta contra o desemprego 
dos jovens com menos de 25 anos, abrangendo os que não estão a estudar ou a receber formação, 
se encontram inativos ou desempregados, incluindo os desempregados de longa duração, quer 
estejam ou não inscritos como candidatos a emprego3. 

                                                      
1 Cfr. Artigo 55.º do Regulamento (UE) n.º 1303/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013. 
2 Avaliação ex-ante da Proposta de Acordo de Parceria para a aplicação em Portugal dos Fundos Do Quadro Estratégico 
Comum 2014-2020 - Relatório Final – novembro de 2013. 

3 Cfr. Artigo 16.º do Regulamento (UE) n.º 1304/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013. 
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3.2 OS FUNDOS EUROPEUS AFETOS  

 
Através do PT2020, Portugal contou com cerca de 25 800 M€ da UE1, através do apoio dos 5 FEEI 
(comumente designados por fundos europeus) e do IEJ, da seguinte forma: 
 

Quadro 3 – Estrutura da contribuição comunitária – PT2020 

(em milhões de euros) 

FEEI Montante % 

FEDER (
1) 10.776,9 42,0 

FC 2.861,7 11,2 

FSE (
1) 7.543,1 29,4 

FEADER 4.057,8 15,8 

FEAMP 392,5 1,5 

Total FEEI 25.632,0 100,0 

Alocação especifica IEJ  160,8 
 

Total FEEI c/IEJ 25.792,8 

(1) Os montantes financiados pelo FEDER e FSE referentes ao POR 
Madeira constantes da versão inicial do Acordo de Parceria diferem 
dos referidos na Decisão de Execução C (2014) 10193, tendo-se 
optado por colocar os montantes referidos nesta última. Esta 
situação não provocou alterações ao nível do montante global dos 
FEEI. 

Fonte: Acordo de Parceria de julho de 2014. 

 
 
Estes montantes vieram posteriormente a sofrer ajustamentos, sendo o total em 31 de dezembro de 

2020 de 25 859,7 M€. Foram, entretanto, decididos novos reforços para 2021 e 2022 – cfr. ponto 
4.10.  
 
Com base nos valores iniciais, observa-se que os fundos da política de coesão foram responsáveis 
pela maior parte dos recursos previstos para o PT2020 (82,6%), verificando-se que o FEDER é o 
fundo europeu mais relevante, logo seguido do FSE, conforme se visualiza no gráfico seguinte: 
  

                                                      
1 Não estão incluídos os Programas de Cooperação Territorial Europeia previstos para o período de programação 2014-
2020 – INTERREG A, B e C, correspondentes à cooperação transfronteiriça, transnacional e inter-regional, 
respetivamente, cuja dotação para Portugal ascende a cerca de 122 M €. Também não está incluído o Fundo de Auxílio 
Europeu às Pessoas Mais Carenciadas (FEAC), com uma dotação de 176,9 M €. 
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Gráfico 1 – Estrutura dos FEEI no PT2020 

(em milhões euros)   

  

Fonte: Acordo de Parceria de julho de 2014.   

 
 
Tendo em conta a matriz de estruturação temática adotada na programação do PT2020 (Quadro 2) 
e a repartição da dotação pelos diversos objetivos temáticos detalhada no quadro seguinte  
(programação inicial) observa-se uma concentração inequívoca dos recursos financeiros no domínio 

da competitividade e internacionalização (9.728,2 M €), seguido do domínio da sustentabilidade e 

eficiência no uso de recursos (6.240,5 M €) e só depois dos domínios da inclusão social e emprego 

(4.473,3 M €) e do capital humano (4.327,3 M €). 
 

10 776,9
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Quadro 4 – Repartição indicativa dos FEEI por objetivo temático (programação inicial)  

(em milhões de euros) 

Nº Descrição 
 

FEDER 
(1) 

 
FSE 
(1) 

FC FEADER FEAMP Total 

OT 1 Reforçar a investigação, o desenvolvimento tecnológico e a inovação 2 328,8     2 328,8 

OT 2 Melhorar o acesso às TIC 294,9     294,9 

OT 3 
Reforçar a competitividade das PME, do setor agrícola (em relação 
ao FEADER) e do setor das pescas e da aquicultura (em relação ao 
FEAMP) 

4 509,8   1 285,7 214,2 6 009,7 

OT 4 
Apoiar a transição para uma economia de baixo teor de carbono em 
todos os setores 

833,1  757,0 391,2 11,0 1 992,3 

OT 5 
Promover a adaptação às alterações climáticas e a prevenção e 
gestão dos riscos 

31,8  401,2 757,2  1 190,2 

OT 6 
Preservar e proteger o ambiente e promover a utilização eficiente dos 
recursos 

791,0  1 045,0 1 115,1 106,8 3 057,9 

OT 7 
Promover transportes sustentáveis e eliminar os estrangulamentos 
nas principais infraestruturas das redes 

236,1  609,0   845,1 

OT 8 
Promover a sustentabilidade e a qualidade do emprego e apoiar a 
mobilidade dos trabalhadores 

152,0 1 692,0  22,6 37,0 1 903,6 

OT 9 Promover a inclusão social e combater a pobreza e a discriminação 529,8 1 630,8  409,0  2 569,6 

OT 10 
Investir na educação, na formação e na formação profissional para a 
aquisição de competências e a aprendizagem ao longo da vida 

481,5 3 845,8    4 327,3 

OT 11 
Reforçar a capacidade institucional das autoridades públicas e das 
partes interessadas e a eficiência da administração pública. 

 249,7    249,7 

Assistência Técnica 468,9 128,3 49,5 77,0 23,5 747,2 

RUP 
Dotação específica das regiões ultraperiféricas (no âmbito das 
alíneas b) e c) do n.º 1 e do n.º do art.º 12.º do Regulamento FEDER) 

115,7     115,7 

Subtotal FEEI 10 773,4 7 546,6 2 861,7 4 057,8 392,5 25 632,0 

Alocação especifica IEJ      160,8 

Total 10 773,4 7 546,6 2 861,7 4 057,8 392,5 25 792,8 

(1) Os montantes financiados pelo FEDER e FSE referentes ao POR Madeira constantes da versão inicial do Acordo de Parceria diferem dos referidos 
na Decisão de Execução C (2014) 10193. Não se dispõe da repartição dos FEEI por OT com a devida correção (3,4 M € de FSE para FEDER). 

Fonte: Acordo Parceria julho 2014. 
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Gráfico 2 – Dotação dos objetivos temáticos no PT2020  

(em milhões de euros) 

 
Fonte: Acordo de Parceria julho 2014 

 
 

Verifica-se que sete OT concentram 22.189,3 M€, o que representa cerca de 90% dos FEEI, conforme 
se descreve: 

1. OT 3 – Reforçar a competitividade das PME, do setor agrícola (em relação ao FEADER) e do 
setor das pescas e da aquicultura (em relação ao FEAMP) – 24,3%; 

2. OT 10 – Investir na educação, na formação e na formação profissional para a aquisição de 
competências e a aprendizagem ao longo da vida – 17,5%; 

3. OT 6 – Preservar e proteger o ambiente e promover a utilização eficiente dos recursos – 12,3%; 
4. OT 9 – Promover a inclusão social e combater a pobreza e a discriminação –10,4%; 
5. OT 1 – Reforçar a investigação, o desenvolvimento tecnológico e a inovação – 9,4%; 
6. OT 4 – Apoiar a transição para uma economia de baixo teor de carbono em todos os setores – 

8%;  
7. OT 8 – Promover a sustentabilidade e a qualidade do emprego e apoiar a mobilidade dos 

trabalhadores – 7,7%;  
 

Os demais 10% do montante global dos FEEI (2.580 M€) estão afetos aos restantes 4 OT, ou seja: 
OT 5 – Promover a adaptação às alterações climáticas e a prevenção e gestão dos riscos, OT 7 – Promover 
transportes sustentáveis e eliminar os estrangulamentos nas principais infraestruturas das redes, OT 2 – 

2 328,8

294,9

6 009,7

1 992,3

1 190,33 057,9

845,1

1 903,7

2 569,6

4 327,3

249,7

OT 1 - Reforçar a investigação, o desenvolvimento tecnológico e a inovação

OT 2 - Melhorar o acesso às TIC

OT 3 - Reforçar a competitividade das PME, do setor agrícola (em relação ao FEADER) e do setor das pescas e da aquicultura (em relação ao FEAMP)

OT 4 - Apoiar a transição para uma economia de baixo teor de carbono em todos os setores

OT 5 - Promover a adaptação às alterações climáticas e a prevenção e gestão dos riscos

OT 6 - Preservar e proteger o ambiente e promover a utilização eficiente dos recursos

OT 7 - Promover transportes sustentáveis e eliminar os estrangulamentos nas principais infraestruturas das redes

OT 8 - Promover a sustentabilidade e a qualidade do emprego e apoiar a mobilidade dos trabalhadores

OT 9 - Promover a inclusão social e combater a pobreza e a discriminação

OT 10 - Investir na educação, na formação e na formação profissional para a aquisição de competências e a aprendizagem ao longo da vida

OT 11 - Reforçar a capacidade institucional das autoridades públicas e das partes interessadas e a eficiência da administração pública.
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Melhorar o acesso às TIC e OT 11 – Reforçar a capacidade institucional das autoridades públicas e das partes 
interessadas e a eficiência da administração pública, com 4,8%, 3,4%, 1,2% e 1,0%, respetivamente do 
valor total dos FEEI. 
 
Estes OT traduzem-se em prioridades específicas para cada um dos FEEI e foram definidos nas 
regras específicas dos respetivos fundos europeus. As Prioridades de Investimento (PI) foram 
incluídas em cada um dos programas do PT2020, como referido no ponto seguinte. 
 

3.3 A ORGANIZAÇÃO DOS PROGRAMAS 

 
Para o período de programação 2014-2020 foram definidos os seguintes programas: 
 

 Quatro PO Temáticos: 
- Programa Operacional Competitividade e Internacionalização (POCI); 
- Programa Operacional Inclusão Social e Emprego (POISE); 
- Programa Operacional Capital Humano (POCH); 
- Programa Operacional Sustentabilidade e Eficiência no Uso dos Recursos (POSEUR); 

 

 Cinco PO Regionais do Continente: 
- Programa Operacional Regional do Norte (POR Norte); 
- Programa Operacional Regional do Centro (POR Centro); 
- Programa Operacional Regional de Lisboa (POR Lisboa);  
- Programa Operacional Regional do Alentejo (POR Alentejo); 
- Programa Operacional Regional do Algarve (POR Algarve); 

 

 Dois PO das Regiões Autónomas: 
- Programa Operacional da Região Autónoma dos Açores (PO Açores); 
- Programa Operacional da Região Autónoma da Madeira (PO Madeira); 

 

 Um PO Assistência Técnica, ou seja, de suporte à governação do PT2020 e ao sistema de 
gestão e controlo: 

- Programa Operacional Assistência Técnica (POAT); 
 

 Três Programas de Desenvolvimento Rural: 
- Programa de Desenvolvimento Rural do Continente (PDR-Continente); 
- Programa de Desenvolvimento Rural da Região Autónoma dos Açores (PRORURAL+); 
- Programa de Desenvolvimento Rural da Região Autónoma da Madeira (PRODERAM); 
 

 Um Programa Operacional para o Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das 
Pescas (FEAMP): 

- Programa Operacional Mar 2020 (PO Mar). 
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O quadro seguinte identifica as dotações iniciais dos programas do PT2020, incluindo a reserva de 
desempenho1, no valor de 6% da dotação principal, cujo montante ficou programado inicialmente: 
 

Quadro 5 – Dotação dos programas – PT2020 

(em milhões de euros) 

PO/PDR FEEI 
Dotação principal  Reserva de Desempenho Dotação Total 

´(1) ´(2) ´(3)=(1)+(2) 
POCI   4 146,5 267,4 4 413,9 

  
FEDER 3 049,6 197,4 3 247,0 
FSE 524,4 33,5 557,9 
FC 572,5 36,5 609,0 

PO ISE 1 860,9 108,5 1 969,4 
  FSE 1 860,9 108,5 1 969,4 

PO CH 2 910,1 185,7 3 095,8 
  FSE 2 910,1 185,7 3 095,8 
PO SEUR 2 117,6 135,2 2 252,7 
  FC 2 117,6 135,2 2 252,7 
POR Norte 2020 3 173,8 205,0 3 378,8 

  
FEDER 2 625,8 170,0 2 795,8 
FSE 548,0 35,0 583,0 

POR CENTRO 2020 2 024,3 130,7 2 155,0 

  
FEDER 1 645,0 106,5 1 751,5 
FSE 379,3 24,2 403,5 

POR LISBOA 2020 782,9 50,4 833,3 

  
FEDER 584,8 37,8 622,6 
FSE 198,1 12,6 210,7 

POR ALENTEJO 2020 1 017,2 65,7 1 082,9 

  
FEDER 843,6 54,6 898,2 
FSE 173,6 11,1 184,7 

POR ALGARVE 2020 299,4 19,2 318,7 

  
FEDER 210,7 13,6 224,3 
FSE 88,7 5,7 94,4 

POR AÇORES 1 070,8 69,0 1 139,8 

  
FEDER 720,9 46,7 767,5 
FSE 295,8 18,9 314,7 
FEDER RUP 54,1 3,5 57,5 

POR MADEIRA 379,0 24,4 403,3 

  
FEDER 203,0 13,1 216,2 
FSE 121,3 7,7 129,0 
FEDER RUP 54,7 3,5 58,2 

PO AT 138,0 0,0 138,0 
  FEDER  138,0 0,0 138,0 
PDR Continente 3 368,1 215,0 3 583,1 
  FEADER 3 368,1 215,0 3 583,1 
PRORURAL+ 277,6 17,7 295,3 
  FEADER 277,6 17,7 295,3 
PRODERAM 168,7 10,8 179,4 
  FEADER 168,7 10,8 179,4 
PO MAR 2020 368,9 23,5 392,5 
  FEAMP 368,9 23,5 392,5 
Total FEEI s/alocação especifica IEJ 24 103,8 1 528,3 25 632,0 
Alocação específica IEJ 160,8 
Total FEEI c/alocação especifica IEJ 24 103,8 1 528,3 25 792,8 

(*) A reserva de desempenho é atribuída após a avaliação do quadro de desempenho, a realizar em 2019. 

(**) Nos quadros constantes do presente documento, por questões de arredondamento, os totais podem 
não corresponder à soma das parcelas. 

Fonte: Decisões da CE de aprovação dos programas. 

 
 
Os PO financiados pelos fundos da coesão (FEDER, FSE e FC) são 12 e envolvem os montantes 
visualizados seguidamente. 

                                                      
1 Cfr. artigo 20º do Regulamento (UE) nº. 1303/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro. 
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Gráfico 3 – Programas Operacionais do PT2020 (FEDER, FSE e FC) 

 

 

Fonte: ADC. 

 
 
A afetação dos fundos da política da coesão no PT2020 é a seguinte:  

 11.892,7 M€ (46,1%) destinados aos 4 PO Temáticos;  

 7.768,8 M€ (30,1%) destinados aos 5 PO Regionais do Continente; 

 1.543,1 M€ (6,0%) destinados aos 2 PO das Regiões Autónomas; 

 138,0 M€ (0,5%) destinados ao PO da Assistência Técnica. 
 
Acrescem a estes PO os Programas de Desenvolvimento Rural (PDR), financiados pelo FEADER, do 
Continente (PDR Continente), da Região Autónoma da Madeira (PRODERAM) e da Região 
Autónoma dos Açores (PRORURAL+), e o PO Mar2020, financiado pelo FEAMP, que envolvem as 
seguintes dotações: 

 4.057,8 M€ (15,7%) que engloba os Planos de Desenvolvimento Rural (Continente, Região 
Autónoma da Madeira e da Região Autónoma dos Açores), e  

 392,5 M€ (1,5%) destinados ao PO Mar. 
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Os programas do PT2020 são estruturados em forma matricial, combinando eixos prioritários com 
prioridades de investimento. Primeiro, são definidos os eixos prioritários1/prioridades2, nos quais 
estão indicados os objetivos específicos3, bem como os indicadores de resultado4 5. Depois, para 
atingir os objetivos específicos, os programas definiram as prioridades de investimento6, para as 
quais tiveram de identificar os indicadores de realização7 que, para alguns fundos, podem ser 
indicadores de realização comuns (FEDER e FC) ou indicadores de realização e resultado comuns 
(caso do FSE)8. 
 

3.4 O MECANISMO DO “QUADRO DE DESEMPENHO” 

 
O quadro regulamentar europeu apresenta para o período 2014-2020 uma nova abordagem relativa 
às intervenções financiadas pelos FEEI, face à registada no período de programação anterior9, 
procurando assegurar uma orientação para os resultados, cujo não cumprimento tem 
consequências financeiras, designadamente por se encontrar estabelecido um mecanismo 
obrigatório de análise do desempenho de todos os programas, designado por “Quadro de 
Desempenho”10, a realizar em relação a dois momentos do ciclo de programação:  

 A meio do período (31/12/2018), com consequências na afetação definitiva, ou não, de um 
montante que ficou condicionado inicialmente, designado por reserva de desempenho; 

 No final do período (31/12/2023), com consequências ao nível de eventuais correções 
financeiras. 

 
A aplicação do Quadro de Desempenho consiste na análise dos objetivos intermédios fixados para 
cada eixo prioritário/prioridade, com exceção dos eixos relativos à assistência técnica e à IEJ.  
 

                                                      
1 No caso dos fundos da política de coesão (FEDER; FSE e FC). 
2 No caso do FEADER e do FEAMP. 
3 Em regra, os eixos prioritários foram estruturados de acordo com os OT previstos no artigo 9º do Regulamento (UE) n.º 
1303/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro. 

4 Cfr. artigo 96º, n.º 2, alínea b), subalínea ii), do Regulamento (UE) n.º 1303/2013, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 17 de dezembro. 

5 Um, ou, no máximo dois, por eixo prioritário, de acordo com o ponto nº 1 do documento “Princípios Orientadores para 
Indicadores e Quadro de Desempenho na Programação 2014-2020”, versão de 28-07-2014. 

6 Previstas nos OT constantes dos regulamentos comunitários de cada um dos FEEI. 
7 Também em número limitado, assegurando de forma clara a relação entre realizações e resultados, assim como as 
seguintes características: serem definidos em valor absoluto e reportados ao universo de operações apoiadas nas 
respetivas ações e a valores acumulados; abrangerem uma parte significativa das ações apoiadas; a existência de metas 
definidas com base em históricos de custos unitários de referência, assegurando a coerência entre os diferentes PO para 
uma mesma tipologia de intervenção, conforme previsto no ponto 3 do documento “Princípios Orientadores para 
Indicadores e Quadro de Desempenho na Programação 2014-2020”, versão de 28-07-2014. 

8 No regulamento de cada fundo são especificados os indicadores de realização comuns definidos pela CE, Anexo I dos 
Regulamentos (UE) n.º 1300/2013 e n.º 1301/2013 e no caso do n.º.1304/2013, relativo ao FSE os indicadores de 
realização e resultados comuns. 

9 Correspondente ao período 2007-2013 – QREN.  
10 Cfr. artigos 21º e 22º do Regulamento (UE) nº. 1303/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro. 
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Os objetivos intermédios correspondem a etapas diretamente ligadas à realização do objetivo 
específico de um eixo prioritário/prioridade e consubstanciam os progressos realizados no sentido 
de atingir os objetivos finais definidos para o final do período.  
 
Para o efeito, os programas tiveram de definir, ao nível de cada eixo prioritário/prioridade, por FEEI, 
e por tipo de regiões, um subconjunto de indicadores ligados às intervenções das políticas apoiadas 
e as respetivas metas a atingir no momento intermédio (2018) e no final da execução do PT2020 
(2023). 
 
Na seleção dos indicadores, os programas tiveram por base o documento “Princípios Orientadores 
para Indicadores e Quadro de Desempenho na Programação 2014-2020”, elaborado pela Agência 
para o Desenvolvimento e Coesão (ADC), no qual ficou estabelecido que o painel de indicadores 
definido no âmbito do quadro de desempenho referente a cada eixo prioritário/prioridade deveria 
incluir indicadores de realização, indicadores financeiros e indicadores sobre as principais etapas de 
execução (cfr. ponto 4.4.). 
 
A avaliação do Quadro de Desempenho intermédio do PT2020 ocorreu em 2019 e resultou da 
comparação dos resultados alcançados pelos diversos indicadores a 31 de dezembro de 2018, face 
às metas pré-estabelecidas e aprovadas pela CE, determinando se os objetivos intermédios dos 
programas ao nível de cada um dos eixos prioritários/prioridades, por FEEI, foram, ou não, 
cumpridos. 
 
Em termos globais, a dotação da reserva de desempenho no PT2020 ascendeu a 1.528,3 M€, 
repartindo-se por FEEI da seguinte forma: 
 

Quadro 6 – Dotação da reserva de desempenho por fundo europeu – PT2020 

(em milhões de euros) 

FEEI 
Dotação 
principal 

Reserva de 
desempenho 

Dotação 
total 

´(1) ´(2) ´(3)=(1)+(2) 

FEDER 10 130,3 646,6 10 776,9 

FSE 7 100,2 442,9 7 543,1 

Fundo de Coesão 2 690,0 171,7 2 861,7 

FEADER 3 814,3 243,5 4 057,8 

FEAMP 368,9 23,5 392,5 

Total FEEI s/alocação especifica IEJ 24 103,8 1 528,3 25 632,0 

Alocação específica IEJ 160,8 

Total FEEI c/alocação especifica IEJ 25 792,8 
 

Fonte: Decisões da CE de aprovação dos programas. 
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A distribuição definitiva desta dotação ficou dependente dos resultados da intervenção dos 
programas, considerando-se os objetivos como cumpridos quando tenham sido atingidos 
determinados limiares quantitativos de realização, nos termos do artigo 6º do Regulamento de 
Execução (UE) nº 215/2014 da Comissão, de 7 de março de 2014 (cfr. ponto 4.5).  
 
De forma a alcançar os melhores resultados possíveis no momento intermédio do PT2020, ficou 
prevista a existência de um mecanismo de alerta precoce de monitorização, relativo a indicadores 
ou a metas que se viessem a revelar inadequados, designadamente nos primeiros tempos de 
execução, de forma a permitir afinar o modelo antes da afetação da reserva de desempenho. Coube 
à ADC a criação destes mecanismos, bem como a criação de um sistema de informação relativo a 
todos os indicadores de realização e de resultado. 
 
Na sequência da avaliação intermédia, a dotação indicativa da reserva de desempenho foi 
definitivamente alocada para os eixos prioritários/prioridades em que se verificou terem sido 
atingidos os objetivos intermédios. Relativamente aos eixos prioritários/prioridades que não 
atingiram os objetivos intermédios, coube a Portugal propor a realocação das dotações das reservas 
de desempenho a eles associados para outros eixos prioritários/prioridades que tivessem atingido 
os objetivos.  
 
A proposta de realocação de verbas entre eixos prioritários/prioridades traduziu-se numa 
reprogramação dos programas abrangidos (incluindo a revisão das metas finais para as prioridades 
alvo de reforço das suas dotações), que foi aprovada pela CE1. 
 

3.5 A MONITORIZAÇÃO DO PORTUGAL 2020  

 
Para o acompanhamento da execução física e financeira dos programas torna-se essencial a função 
de monitorização e avaliação2 que, no período de programação 2014-2020, foi cometida à ADC, 
entidade coordenadora técnica geral do PT2020. A esta entidade cabe, entre outras matérias, 
assegurar a coordenação geral, incluindo o acompanhamento dos processos de programação, 
reprogramação e monitorização dos fundos, em articulação com as Autoridades de Gestão dos PO 
e PDR e, sem prejuízo, das competências atribuídas à CCN3 e à CCF4. Para tal, a ADC elaborou a 
Norma n.º 08/AD&C/2015, de 7 de julho, contendo as “Orientações sobre o Sistema de 
Monitorização do Portugal 2020”, cujo âmbito de aplicação abrange os cinco FEEI. Segundo esta 
norma, o Sistema de Monitorização estrutura-se em três domínios: 

 Monitorização do Processo de Seleção, relativo ao acompanhamento do processo de seleção 
das candidaturas, cobrindo as diversas fases do mesmo (desde a decisão de abrir concurso 
ou de convidar candidatos, com a definição do âmbito territorial/sectorial, montante dos 
apoios e critérios de seleção, até à aprovação das candidaturas); 

                                                      
1 A reprogramação foi aprovada individualmente para cada programa através de uma Decisão de Execução da Comissão 
Europeia. 

2 Cfr. número 2 do artigo 50º do Decreto-Lei 137/2014, de 12 de setembro. 
3 Cfr. alínea b) do artigo 12º do Decreto-Lei 137/2014, de 12 de setembro. 
4 Cfr. alínea c) do artigo 12º do Decreto-Lei 137/2014, de 12 de setembro. 
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 Monitorização da Execução, relativo ao acompanhamento da efetiva aplicação/execução dos 
FEEI, focando-se no financiamento aprovado, no financiamento executado e na 
caracterização das operações, nos seus mais diversos aspetos (e.g. localização, 
financiamento, beneficiários finais, operações conexas); 

 Monitorização de Realizações e de Resultados, inerente ao acompanhamento dos produtos 
diretos e imediatos das operações apoiadas (realizações) e dos resultados, compreendidos 
numa dupla aceção – os resultados diretos das operações apoiadas e os resultados das 
políticas públicas apoiadas, tendo por base as metas estabelecidas aos diversos níveis 
(intermédias e finais), desde o nível do PO, contratualizadas com a CE até ao nível da 
operação, por via da contratualização de realizações e de resultados com os beneficiários. 

 
A Norma n.º 08/AD&C/2015 refere que na conceção do sistema de monitorização foram tidos em 
conta vários princípios, entre os quais estabilização conceptual, solidez estatística e rastreabilidade 
da informação, procurando responder às necessidades de informação de todas as entidades, 
comunicar com sistemas externos e promover um maior conhecimento das operações apoiadas, 
incluindo os beneficiários finais das mesmas e de outras operações que se relacionem. 
 
Segundo descrito na norma supracitada, o sistema de monitorização do PT2020 é composto pelas 
seguintes tipologias de indicadores: 

 Indicadores de programa – representam os indicadores objeto de contratualização de 
metas com a CE, sendo passíveis de desagregação em 4 subtipologias: 

 Indicadores de resultado específicos – quantificam aspetos específicos e mensuráveis do 
bem-estar das populações que motivam a ação da política; 

 Indicadores de resultado comuns comunitários do FSE:  

 de longo-prazo – pretendem aferir a situação dos participantes em operações 
apoiadas pelo FSE a 6/12 meses após o término da operação;  

 de resultado imediato – refletem a situação do participante até quatro semanas após 
a conclusão da operação apoiada pelo FSE; 

 Indicadores de realização específicos – quantificam o produto “físico” das intervenções 
dos Fundos (incluindo, nalguns casos, os efeitos diretos e imediatos das intervenções) e 
estão associados às prioridades de investimento consideradas no PO; 

 Indicadores de realização comuns comunitários – possibilitam a quantificação do produto 
das intervenções num conjunto de áreas consideradas mais importantes pela CE (assentam 
em conceitos e métodos de apuramento comuns em toda a UE e permitem a agregação de 
dados e o seu tratamento e análise ao nível comunitário); 

 Indicadores de contratualização ao nível das operações – possibilitam a aferição das 
realizações e resultados diretos das operações, incluindo os casos em que os indicadores dos 
PO não são os mais adequados para a contratualização direta com os beneficiários. Assumem 
uma particular relevância pelo facto de constituírem uma das formas que permite a tradução 
operacional do princípio da orientação para resultados. Estes indicadores contemplam as 
seguintes subtipologias: 
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 Indicadores de resultado – quantificam o efeito direto e imediato das realizações 
decorrentes da execução da operação, sendo objeto de definição de metas aquando da 
contratualização da operação; 

 Indicadores de realização – quantificam o produto das operações cofinanciadas pelos FEEI, 
sendo objeto de definição de metas aquando da contratualização da operação; 

 Indicadores complementares de reporte de acompanhamento (gestão interna do PO) – 
referem-se principalmente a indicadores de realização, apesar de não excluírem os 
indicadores de resultado, e possibilitam medir dimensões específicas das operações 
apoiadas. Neste sentido, estes indicadores permitem ir ao encontro de diversas 
necessidades da coordenação e gestão do PT2020, como por exemplo: o reporte 
(obrigatório) de indicadores comuns comunitários; o acompanhamento mais fino de 
determinadas dimensões das operações, conforme as tipologias em que as mesmas se 
enquadrem; a comunicação e a prestação de informação sobre o programa operacional. 
 

Figura 2 – Tipologia de Indicadores do PT2020 

 

Fonte: Norma n.º 8/ADC/2015, de 7 de julho. 
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3.5.1 Rede de Monitorização e Avaliação 
 
No PT2020 foi prevista a criação da Rede de Monitorização e Avaliação. Esta rede, de articulação 
funcional e de capacitação institucional, reúne os organismos de coordenação técnica dos FEEI e as 
Autoridades de Gestão (AG) dos PO e é coordenada pela ADC. Tem como objetivos centrais: 

 A promoção, o funcionamento e a eficácia do sistema de monitorização e avaliação do 
Portugal 2020; 

 Promover o intercâmbio de experiências e boas práticas entre os membros da rede, a fim de 
fortalecer a capacidade de monitorização e avaliação de políticas públicas em Portugal. 

 
De entre as suas áreas de atuação destacam-se as seguintes: 

 Contribuir para a produção de instrumentos de apoio à monitorização do PT2020 e 
acompanhar a sua execução; 

 Produzir orientações e instrumentos que contribuam para a qualidade dos exercícios de 
avaliação; 

 Potenciar o uso dos resultados das avaliações criando instrumentos de monitorização da 
implementação das recomendações (follow-up); 

 Promover o debate público sobre os resultados das avaliações e o conteúdo dos relatórios de 
monitorização; 

 Garantir a aprendizagem e a capacitação organizacional sobre monitorização e avaliação de 
políticas públicas. 

 
No âmbito do funcionamento desta rede, apurou-se que até finais de 2018 foram realizadas 11 
reuniões que abordaram diversas temáticas, relacionadas com os seguintes aspetos: a 
operacionalização do sistema de monitorização, os indicadores de realização e resultado, incluindo 
indicadores comuns e específicos do FSE (conceitos e recolha de informação de suporte), os 
indicadores de contratualização, tendo sido, também, veiculadas orientações para a elaboração dos 
relatórios anuais de execução, transmissão de dados financeiros à CE e aferição da performance dos 
PO no âmbito do quadro de desempenho e articulados os princípios subjacentes à reprogramação 
de 2018 dos PO1. 
 
 

3.5.2 Monitorização Estratégica e Operacional 
 
A monitorização estratégica tem como objetivo analisar em que medida a intervenção do PT2020 
está a ir ao encontro das prioridades definidas, a considerar os seus princípios orientadores e a 
produzir os efeitos desejados, visando identificar os contributos do PT2020 para as alterações do 
quadro económico, social e territorial. 
 
Para este efeito, esta monitorização deve fornecer aos órgãos de direção política e de gestão 
operacional do PT2020 e à CE apreciações de natureza qualitativa e indicações sobre eventuais 

                                                      
1 Cfr Relatório Intercalar apresentado à CE em 2019. 
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necessidades de reorientação das intervenções, bem como assegurar a outros atores envolvidos na 
gestão política e operacional, aos parceiros sociais e à sociedade em geral, informação adequada 
sobre a concretização dos objetivos estratégicos do PT2020 e dos seus PO1. 
 
A monitorização operacional e financeira é suportada na recolha, análise e reporte sistemáticos de 
informação essencialmente quantitativa, devendo ser assegurada regularmente e de forma contínua, 
tendo como objetivo principal apreciar o modo como a programação física e financeira e os 
compromissos em matéria de gestão, acompanhamento, controlo e informação dos PO estão a ser 
prosseguidos. 
 
A monitorização operacional pretende proporcionar informação à orientação política, à gestão e aos 
demais atores envolvidos, sobre os progressos alcançados ao nível dos objetivos específicos, 
financeiros, operacionais e de gestão, previamente definidos e geralmente traduzidos em 
indicadores com metas quantificadas, incluindo o enfoque na orientação para os resultados. Através 
dela, pretende-se acompanhar o processo de afetação financeira de recursos, de concretização das 
realizações físicas e de produção de resultados diretos das intervenções cofinanciadas. 
 

3.6 RESPOSTA ÀS CONSEQUÊNCIAS DA CRISE PROVOCADA PELA PANDEMIA COVID-19 E 

FINANCIAMENTO EUROPEU ASSOCIADO COM REFLEXO NO PT2020 

 
A pandemia causada pelo vírus SARS-COV-2 (Covid-19), para além de consistir numa grave 
emergência de saúde pública a que foi necessário dar resposta no plano sanitário, provocou 
inúmeras consequências de ordem económica e social em todos os países, associadas à grande 
diminuição da atividade económica provocada pelas medidas de restrição e confinamento 
destinadas a conter a doença. Os Estados-Membros e as instituições da UE acompanharam a 
evolução desta situação e tomaram medidas excecionais, designadamente para responder 
eficazmente em termos sanitários e para apoiar os sistemas económico, financeiro e orçamental a 
resistir à crise e as empresas, famílias e indivíduos nas dificuldades económicas e sociais por ela 
provocadas.  
 
Ao longo do tempo, quer a UE quer Portugal foram dando vários tipos de resposta à crise instalada, 
sumariamente enunciadas no Apêndice I, de que se destacam as seguintes, por terem reflexo no 
PT2020 ou por serem especialmente referidas no presente relato. 
 
No plano nacional, como enquadramento estratégico, foi criado o Programa de Estabilização 
Económica e Social (PEES), que estabeleceu um conjunto de medidas de resposta à crise gerada 
pela pandemia Covid-19, assentando em quatro dimensões: apoio às empresas, apoio ao emprego, 
apoios sociais ao rendimento das pessoas e matriz institucional.  
 
No plano europeu, entre outras medidas, a CE adotou, em 2020, as iniciativas CRII e CRII+2, as 
quais: 

                                                      
1 https://www.adcoesao.pt/en/node/811 
2 CRII: “Coronavirus Response Investment Initiative” 
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 Permitiram a utilização de 37 000 M€ já atribuídos aos Estados-Membros no âmbito dos 
FEEI, mas ainda não gastos, para apoios ao emprego, às PME e aos serviços de saúde; 

 Aumentaram a flexibilidade na utilização dos FEEI ainda não comprometidos, 
designadamente facilitando a transferência de verbas entre fundos, regiões e objetivos; 

 Ofereceram a possibilidade de financiamento europeu a 100% para o ano financeiro de 
2020-20211; 

 Autorizaram os Estados-Membros a reter excecionalmente os adiantamentos de fundos.  
 
Aquelas iniciativas traduziram-se em Portugal na reafectação de 224,1 M€ do PT2020 para operações 
de resposta à crise económica provocada pela pandemia (cfr. Ponto 4.10), pela opção de 
financiamento a 100% em todos os programas da política de coesão e pela retenção pelo Estado de 

396,4 M€ de adiantamentos da UE. 
 
Depois de várias iniciativas de orientação parcelares, a UE aprovou, a par do novo QFP para o 
período de 2021-2027, um instrumento temporário de recuperação europeia designado por “Next 
Generation EU”2 (NGEU), que organizou as vertentes de intervenção do financiamento da União 
Europeia. 
 
Este instrumento, com um montante total de 750 000 M€, integra 7 Programas, dos quais os mais 
relevantes são o Mecanismo de Recuperação e Resiliência (MRR) e o REACT-EU (Assistência de 
Recuperação para a Coesão e os Territórios da Europa). 
 
Com especial relevância para o PT2020, o pacote REACT-EU mobilizou recursos financeiros 
adicionais para reforço das dotações do FEDER e FSE no QFP 2014-2020. A regulamentação 
comunitária deste pacote foi aprovada no final de 20203. O REACT-EU inclui 50 600 M€ de fundos 
adicionais que serão disponibilizados ao FEDER, FSE, IEJ e FEAD, para aplicação no QFP de 2014-
2020. Estes fundos adicionais são disponibilizados em 2021 e 2022, abrangendo despesa elegível 
desde 1 de fevereiro de 2020 até 31 de dezembro de 2023. Traduzem-se em subvenções flexíveis no 
quadro da política de coesão, para apoio à resiliência do mercado de trabalho, ao emprego, PME e 
famílias com baixos rendimentos, bem como para a criação de bases orientadas para as transições 
ecológica e digital e para uma recuperação socioeconómica sustentável.  
 

No âmbito do REACT-EU, foi atribuída a Portugal uma dotação de 1 600 M€ para 20214 (vide ponto 
4.10).  
 
A componente mais significativa do “Next Generation EU” é, no entanto, o Mecanismo de 

Recuperação e Resiliência, no montante de 672 500 M€, englobando subsídios a fundo perdido a 

conceder aos Estados-Membros (no montante global de 312 500 M€) e empréstimos (até 

                                                      
1 O ano financeiro decorre de 1 de julho a 30 de junho. 
2 Vide Regulamento (UE) 2020/2094 do Conselho, de 14 de dezembro de 2020, que cria um Instrumento de Recuperação 
da União Europeia para apoiar a recuperação na sequência da crise COVID-19 

3 Cfr. Regulamento (UE) 2020/2221, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de dezembro de 2020. 
4 Cfr. https://cohesiondata.ec.europa.eu/stories/s/REACT-EU-Fostering-crisis-repair-and-resilience/26d9-dqzy/ 
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360 000 M€). O apoio extraordinário do MRR deve ser enquadrado ao nível de cada Estado-Membro 
por um Plano nacional de Recuperação e de Resiliência (PRR), que prevê as linhas a seguir nos 
investimentos a financiar.  
 
Os planos nacionais de recuperação e resiliência devem ser elaborados em linha com as 
recomendações por país emitidas pela CE no âmbito do procedimento designado “Semestre 
Europeu”, nomeadamente no que se refere às transições ecológica e digital e à resiliência das 
economias nacionais, e estão sujeitos à aprovação da UE1. 
 
O PRR português2 foi já objeto de aprovação e as reformas e os investimentos a realizar em Portugal 
ao seu abrigo envolvem um total de 16 644 M€, a preços correntes, englobando 13 944 M€ de 

subvenções (84%) e 2 700 M€ de empréstimos (16%). 
 
No âmbito do PRR, são elegíveis medidas adotadas a partir de 1 de fevereiro de 2020 e a execução 
das reformas e dos investimentos deve ser concluída até 31 de agosto de 2026. O mecanismo foi 
orientado para resultados, dependendo a disponibilização de fundos do cumprimento satisfatório 
de marcos e das metas3 estabelecidos no plano aprovado, o qual deve incluir os indicadores 
pertinentes para avaliar o respetivo cumprimento. A CE não procede ao controlo dos custos 
efetivamente suportados pelo beneficiário, competindo aos Estados-Membros, na execução do 
mecanismo, adotar as medidas adequadas para proteger os interesses financeiros da UE e para 
assegurar que a utilização de fundos em relação a medidas apoiadas pelo mecanismo cumpre o 
direito da União e o direito nacional aplicáveis, em especial relativamente à prevenção, deteção e 
correção de fraudes, corrupção e conflitos de interesses. 
 
Foi também já adotado o Quadro Financeiro Plurianual para 2021-2027, desenhado para, 
juntamente com o NGEU, contribuir para reparar os danos económicos e sociais provocados pela 
pandemia e promover a transição para uma Europa moderna, sustentável e resiliente4. No montante 
de 1 074 milhares de milhões de euros (preços de 2018)5, desdobra-se em: 

 Política de Coesão – FEDER, FC e FSE+ 

 Política Agrícola Comum – FEADER e FEAGA 

 Novas e Reforçadas Prioridades – investigação e educação, desenvolvimento e cooperação 
internacional, ajuda humanitária, conetividade, transição justa, proteção das fronteiras e 
várias outras prioridades 

 
O QFP 2021-2027 representará para Portugal um financiamento de cerca de 33 600 M€. O Acordo 
de Parceria 2021-2027 para Portugal (PT2030), que integrará Programas Operacionais de natureza 

                                                      
1 Cfr. Regulamento (UE) 2021/241 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de fevereiro de 2021, que cria o 
Mecanismo de Recuperação e Resiliência 

2 Vide https://dados.gov.pt/pt/datasets/documentacao-do-prr/#_ 
3 Marcos são realizações qualitativas e metas são realizações quantitativas. 
4 Cfr. Regulamento (UE, Euratom) 2020/2093 do Conselho, de 17 de dezembro de 2020, que estabelece o quadro financeiro 
plurianual para o período de 2021 a 2027 

5 Cfr. https://op.europa.eu/en/publication-detail/-/publication/d3e77637-a963-11eb-9585-01aa75ed71a1/language-en 
 



 
 

 

 

 

 

44 

temática e Programas Operacionais Regionais para as 5 NUTS II do Continente, bem como para as 
duas Regiões Autónomas (Açores e Madeira), encontra-se ainda em negociação.  
 
  



 
 

 

 

 

 

45 

4 OBSERVAÇÕES DE AUDITORIA  
 

4.1 APESAR DAS BOAS TAXAS DE COMPROMISSO, REGISTARAM-SE, EM REGRA, BAIXAS TAXAS DE 

EXECUÇÃO DO PT2020 

 
O Anexo I (Quadros 15 e 16) enuncia os valores de despesa comunitária aprovada e executada no 
final de cada ano do período 2014-2020, bem como as taxas de compromisso, execução e realização 
para o Portugal 2020, na sua globalidade, para cada um dos FEEI e para cada um dos PO. 
 
A taxa de compromisso dos fundos europeus compara a despesa comunitária aprovada com a 
despesa comunitária programada, enquanto a taxa de execução traduz a real absorção dos fundos, 
comparando a despesa já validada com a programada. 
 
Considerando os montantes totais, as taxas de compromisso e de execução no final de cada um dos 
anos do período de programação eram as seguintes: 
 

Gráfico 4 – Taxas de Compromisso e de Execução do PT2020 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Quadro 16 do Anexo I  

 
 
Em 20141, a taxa de execução do PT2020 foi de apenas 0,4%, uma vez que, no conjunto dos fundos, 
apenas se deu início à execução do FEADER pela execução apresentada pelo PDR - Continente, 

tendo-se concretizado despesa comunitária deste fundo europeu no valor de 109,2 M€. 

 

                                                      
1 Os dados utilizados no presente ponto têm como origem os Pareceres sobre a Conta Geral do Estado de 2014 a 2019, 
assim como a informação prestada pela ADC, CCN FEADER e CCF para efeitos de elaboração do Parecer sobre a CGE 
de 2020. 
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Em 2015, teve início a execução financeira do FSE e FEDER. A despesa comunitária validada 

ascendeu a 1.126,5 M€, o que significou uma taxa de execução de 4,4%. Não houve qualquer 
execução financeira no âmbito do FC, quer no POSEUR, quer no POCI, bem como no FEAMP, 
exclusivamente executado pelo PO MAR 20201.  
 

Em 31 de dezembro de 2016, a despesa comunitária validada aumentou para 2.860,5 M€, o que 
correspondeu a uma taxa de execução do PT2020 de 11,1%.  
 

Em finais de 2017, a despesa comunitária validada situou-se em 5.723,5 M€, registando-se uma taxa 
de execução do PT2020 de 22,1%, o que, continuando a ser reduzido para o quarto ano do quadro 
financeiro, correspondeu a um acréscimo de 11pp face ao ano anterior. 
 

Em 31 de dezembro de 2018, a despesa comunitária validada atingiu 8.804,1 M€, o que significou 
uma taxa de execução do PT2020 de 34,1%, correspondente a um acréscimo de 12 pp face a 2017. 
 
Em finais de 2019, observou-se que a taxa de execução do PT2020 cresceu para os 45%, tendo-se 

validado uma despesa comunitária de 11.633,9 M€, o que exprime um acréscimo de apenas 10,9 pp, 
menor relativamente ao que havia sido já alcançado (12pp registados em 2018). 
 
Em 31 de dezembro de 2020, a despesa comunitária validada do PT2020 ascendia a 
14 872,8 M€, registando-se uma taxa de execução de 57,5%. 
 
Sobre o nível de execução financeira do PT2020, o Ministro do Planeamento, em sede do 
contraditório, considera que “Não existem evidências de que o Portugal 2020 e os seus Programas 
apresentem um nível de execução baixo (…)” referindo que “(…) o perfil normal de execução implica o 
aumento da respetiva taxa nos últimos anos de programação (porque há necessariamente um intervalo de 
tempo entre compromisso e execução para a realização dos projetos e porque há uma gestão das dotações de 
forma a repartir o compromisso pelos vários anos de programação)” e que “(…) Segundo os dados da 
Comissão Europeia de agosto, Portugal é o segundo país que mais executou (65,7%), comparativamente à 
dotação disponível”2. 

É certo que os dados apontam para que Portugal é, em termos relativos, um dos Estados Membros 
da UE que apresenta melhores níveis de execução financeira dos fundos no período de programação 
2014-2020. No entanto, o quadro geral no plano da execução do orçamento da União Europeia é de 
uma preocupante baixa taxa de absorção. Até ao final de 2019, apenas tinham sido pagos aos 
Estados-Membros 40% do total das dotações dos FEEI do QFP atual3. Em dezembro de 2020, a taxa 
de execução global dos FEEI na UE era de 56%4. 

                                                      
1 Cuja Decisão de aprovação pela CE só sucedeu a 30/11/2015. 
2 Aspeto também referido pela generalidade das restantes entidades ouvidas em contraditório. 
3 Cfr. Relatórios Anuais do Tribunal de Contas Europeu (designadamente o relativo ao ano de 2019), em 
https://www.eca.europa.eu/en/Pages/AuditReportsOpinions.aspx?ty=Annual%20Report&tab=tab2 e ainda os dados 
constantes de https://cohesiondata.ec.europa.eu/overview 

4 Cfr. Open Data Portal for the European Structural Investment Funds, em  https://cohesiondata.ec.europa.eu/overview 

 



 
 

 

 

 

 

47 

O Tribunal de Contas Europeu tem vindo a observar sobre o crescimento das autorizações por 
liquidar do orçamento da UE, devido à execução lenta dos FEEI, que “(…) as autorizações cujo 
pagamento estava inicialmente previsto para o atual QFP terão de ser pagas no próximo QFP”1. Esta situação 
representa uma distorção nos orçamentos da União Europeia, que potencia problemas de vária 
ordem e gera pressão no sentido de se promover uma mais acelerada execução.  

Nessa medida, o facto de Portugal apresentar melhor taxa de absorção do que outros Estados 
Membros não afasta o facto de que essa taxa demora, em regra, muito tempo a arrancar, é, em geral, 
baixa e só acelera significativamente na reta final do período, em especial no período complementar, 
o que encerra, em si, riscos para enfrentar uma possível mudança de paradigma. 

Em termos quer dos FEEI quer dos Programas Operacionais, observou-se uma certa consistência 
nos respetivos níveis de execução, como se pode visualizar de seguida. 
 

Gráfico 5 – Taxas de Execução por FEEI (% a 31 de dezembro de cada ano) 

 

Fonte: Quadro 16 do Anexo I 

 
 
O FEADER destacou-se ao longo de todo o período com as melhores taxas anuais de execução, 
sempre acima da média do PT2020. Ao invés, o FEAMP e, em particular, o Fundo de Coesão, 

                                                      
1 Cfr. Relatórios Anuais do Tribunal de Contas Europeu dos últimos anos. 
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apresentaram sempre níveis de execução bastante inferiores, não evidenciando execução visível até 
final de 2016 (apesar de decorridos 3 anos sobre o início do período de programação). 
 
Em 31 de dezembro de 2020, no final do sétimo ano do período de programação, o FEADER, 
o FSE, o FEDER, o FEAMP e o Fundo de Coesão, apresentaram taxas de execução de 75,6%, 
60,8%, 52,7%, 46,4% e 43,0%, respetivamente, continuando o FEADER a destacar-se pelo 
melhor desempenho e Fundo de Coesão pela negativa. 
 
Ao nível global na UE1, verifica-se também que o FEADER apresenta taxas de execução 
consideravelmente superiores às dos restantes FEEI. 
 
Ao nível dos Programas Operacionais, destaca-se a execução do PDR Açores (PRORURAL) e PDR 
Continente (ambos FEADER) e do POCH (FSE) que eram os que, em final de 2020, alcançavam 
melhores taxas de execução, de 79,7%, 76,0% e 73,0%, respetivamente, tendo já evidenciado essa 
liderança nos anos anteriores. 
 
A comparação dos níveis de execução do PT2020 no final do ano de 2020 com os períodos homólogos 
do QREN e do QCAIII consta da figura seguinte:  
 

Gráfico 6 – Taxas de execução no final de sete anos dos períodos de programação QCA III, QREN e 
PT2020 

 
Fonte: Agência para o Desenvolvimento e Coesão, IFAP, PCGE/2006 e PCGE/2013. 

                                                      
1 Cfr. Relatórios Anuais do Tribunal de Contas Europeu (designadamente o relativo ao ano de 2019), em 
https://www.eca.europa.eu/en/Pages/AuditReportsOpinions.aspx?ty=Annual%20Report&tab=tab2 e ainda os dados 
constantes de https://cohesiondata.ec.europa.eu/overview 
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Verifica-se que no PT2020 os FEEI registam, em regra, taxas de execução significativamente inferiores às 
ocorridas nos períodos de programação anteriores, com a exceção do FEADER, que apresenta um nível 
de execução quase idêntico ao verificado no período de 2007-2013. 
 
Contudo, as taxas de compromisso do PT2020 por FEEI têm sido elevadas, em especial a partir de 
2016.  
 

Gráfico 7 – Taxas de Compromisso por FEEI (% a 31 de dezembro de cada ano) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Quadro 16 do Anexo I  

 
 
 
 
 
Os elevados níveis de compromisso foram quase sempre liderados pelo FEADER e pelo FEDER e, 
ao nível dos Programas Operacionais, pelos PDR Continente, POCI e POCH. A partir de 2019, o 
comprometimento de fundos acelera e em 31 de dezembro de 2020 era elevado na generalidade dos 
FEEI.  
 
Destacava-se, nessa data, a situação do FEDER e do FSE, que estavam em overbooking (109,3% e 
100,8%), seguidos do Fundo de Coesão, FEADER e FEAMP, com taxas de compromisso de 98,3%, 
96,7% e 89,2%, respetivamente. O nível de compromisso era especialmente elevado no POCI 
(132,4%), POISE (107,7%), POR Alentejo (107,3%), POR Lisboa (106,2%), POCH (102,6%) e 
PRODERAM (100,4%), todos em situação de overbooking. 
 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020

FEDER 0 12,4 40,4 62,3 80 95,9 109,3

FSE/IEJ 0 13,6 38,7 51,1 70 84,7 100,8

FC 0 3,5 25,7 52,6 65,3 84,4 98,3

FEADER 20,4 40,4 60,5 77 85,7 91,7 96,7

FEAMP 0 0 10,3 52,3 59,9 73,7 89,2

PT 2020 3,2 16 41 60 76 90,3 103,3

0

20

40

60

80

100

120

FEDER FSE/IEJ FC FEADER FEAMP PT 2020



 
 

 

 

 

 

50 

Em contraditório, a ADC observa que “(…) é normal que se verifiquem diferenças nos ritmos de execução 
entre as várias áreas de intervenção e tipologias de projeto, não só pelas diversas dinâmicas setoriais e 
características dos beneficiários alvo, como também pela diferente natureza das intervenções e especificidades 
intrínsecas aos próprios projetos (…)”. 
 
Findo o período de programação do Quadro Financeiro Plurianual 2014-2020, constata-se que. em 
31 de dezembro de 2020, se encontravam por executar/validar no âmbito do PT2020 investimentos 
no valor de 10.986,8 M€ (de um valor total de 25 859,7 M€). 
 
Entre 2021 e 2023 decorre um período adicional para utilização das verbas autorizadas. Os fundos 
que apresentam maior risco de absorção nesta fase de 2021-2023 são o Fundo de Coesão com uma 
taxa de compromisso de 98,3% e uma taxa de execução de apenas 43,0% e o FEAMP, com uma taxa 
de compromisso de 89,2% e uma taxa de execução de 46,4%. 
 

Num período de crise sanitária, económica e financeira derivada da pandemia COVID –19, torna-se 
premente promover o aceleramento da generalidade dos programas do PT2020, não só de forma a 
evitar perdas de fundos europeus, mas também para combater os efeitos da crise. 
 
Quando se conclui que, em sete anos de execução, só foi possível concretizar perto de 60% de um 
montante global de cerca de 26 mil M€ de financiamento europeu, importa alertar para o risco que 

representa absorver mais de 60 mil M€, dos quais uma boa parte (PRR) tem de ser executada num 
período inferior ao dos normais períodos de programação e engloba investimentos complexos (vide 
ponto 3.6). É, pois, necessário multiplicar exponencialmente a capacidade de absorção deste 
financiamento. 
 
Sobre esta afirmação, a AG do POCI foi a única que, em sede de contraditório, considera que a 
coincidência temporal e as avultadas verbas a absorver não constituem fatores de risco acrescido. 
O Ministro do Planeamento, referiu que “(…) o governo está consciente deste desafio, que não é exclusivo 
de Portugal, mas que é comum a outros Estados-Membros. Neste sentido estará continuamente a monitorizar 
estes instrumentos, por forma a envidar as medidas necessárias caso se antecipem algumas dificuldades.”  
 

4.2 OS FATORES QUE INFLUENCIAM O NÍVEL REDUZIDO DE EXECUÇÃO DO PT 2020 TÊM 

NATUREZA RECORRENTE E DEVEM SER ACAUTELADOS NO FUTURO 

 
Sem prejuízo das “dinâmicas de execução próprias de cada Fundo” e da “natureza específica da tipologia de 
operações apoiadas”1, concluiu-se que os baixos níveis de execução do PT2020 são, em grande parte, 
devidos ao arranque tardio na execução dos PO, relacionado, entre outros, com os seguintes fatores: 

 Aprovação tardia dos PO;  

 Complexidade/morosidade do processo de designação das Autoridades de Gestão (AG); 

                                                      
1 Cfr. Alegações da AG do Compete 2020, na mesma linha da ADC. 
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 Atraso na estabilização do quadro de competências a delegar e no processo negocial com os 
diferentes Organismos Intermédios; 

 Demorada definição e desenvolvimento dos sistemas de informação, incluindo dificuldades na 
interoperabilidade entre eles;  

 Encerramento do QREN pelos mesmos recursos humanos afetos às equipas de apoio às AG 
dos programas do PT2020. 

 
Estes fatores levam, inclusivamente, a AG do POCH a sugerir que a execução do PT 2020 seja 
analisada à luz de apenas 5 e não de 7 anos de execução, confirmando a ideia de que decorrem dois 
anos até que verdadeiramente comece a execução financeira do QFP. 
 
As AG salientaram, ainda, os seguintes aspetos responsáveis pela reduzida execução dos 
programas, a que acrescem os motivos invocados para o não cumprimento dos objetivos 
intermédios (cfr. ponto 4.6): 

 Insuficiência de recursos humanos nas estruturas de apoio às AG de modo a fazer face à maior 
complexidade das tarefas relativamente a períodos de programação anteriores1:   

 Elevado número de candidaturas, pedidos de alteração e reembolsos a analisar; 

 Desenvolvimento das verificações de gestão e aplicação de regras de tratamento dos 
erros detetados nas mesmas; 

 Ações de supervisão dos OI, por vezes, numerosos; 

 Tratamento de denúncias; 

 Implementação da estratégia antifraude, incluindo a gestão do risco e a aplicação de 
controlos com vista à sua mitigação; 

 Necessidade de aguardar por regulamentação ou orientações definidas a nível central, de 
articular a competência e atuação de entidades diversas e de harmonizar critérios e 
procedimentos com outras entidades2;  

 Morosidade no circuito dos avisos de abertura de concursos, desde a sua elaboração até à 
publicação, tendo em conta a articulação de várias entidades e várias interações (PO temáticos 
e PO Regionais, ADC e Tutelas)3;  

 Complexidade na articulação de componentes de financiamento provenientes de fundos 
diferentes4; 

 Falta de atratividade de alguns apoios5; 

                                                      
1 Cfr. Relatório execução anual do POISE, POR Norte, POR Centro, POR Alentejo, POR Lisboa, POR Algarve – 2019. 
2 Cfr. Ponto 4.6. 
3 Cfr. Relatório execução anual do POR Algarve – 2019. 
4 Cfr. Ponto 4.6. 
5 Idem. 
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 Desinteresse por parte de potenciais beneficiários, designadamente em razão de incapacidade 
financeira para realizar a parte não financiada1; 

 Constrangimentos na fase de contratação pública dos investimentos traduzidos em atrasos na 
respetiva execução, decorrentes de concursos desertos, situações de insolvência dos 
adjudicatários e providências cautelares com efeitos suspensivos na contratualização das 
empreitadas (em particular nas entidades da administração central e do setor empresarial do 
Estado)2; 

 Atrasos na aprovação das autorizações orçamentais prévias e das autorizações para a assunção 
de encargos plurianuais (em particular nas entidades da administração central e do setor 
empresarial do Estado)3; 

 Morosidade na análise dos pedidos de pagamento enquadrados em operações sujeitas à 
contratação pública (apesar de se ter apostado na capacitação das equipas nesta área)4; 

 Dificuldade dos OI em darem resposta dentro dos prazos às tarefas delegadas pela AG, 
designadamente nas operações associadas aos processos de contratação de peritos para 
apreciação do mérito científico-tecnológico dos projetos, com implicações nos prazos de 
decisão5; 

 Constrangimentos no reporte da informação do PO, sendo de relevar a 
dificuldade/impossibilidade de consolidação de informação oriunda de diferentes sistemas e 
de extração pelas AG de informação residente no Balcão 2020, com impactos na prestação de 
contas6; 

 Dificuldades associadas à situação pandémica7. 
 
Ao nível de toda a UE, a análise efetuada pelo Tribunal de Contas Europeu às causas para a lenta 
absorção dos fundos europeus8 tem identificado alguns fatores idênticos, designadamente: 

 Atrasos na adoção do quadro jurídico; 

 Consequente aprovação tardia dos acordos de parceria e dos PO; 

 Delongas na designação das autoridades nacionais dos PO; 

 Sobreposição do período final de elegibilidade das despesas e do prazo de encerramento de um 
quadro financeiro com o início do período de programação do quadro financeiro seguinte. 

 

                                                      
1 Idem. 
2 Cfr. Relatório execução anual do POCI – 2018 e Relatório execução anual do POSEUR – 2019. 
3 Cfr. Relatório execução anual do POCI – 2018 e Relatório execução anual do POSEUR – 2019. 
4 Cfr. Relatório execução anual do POCI e POSEUR – 2019. 
5 Cfr. Relatório execução anual do POCI, POR Centro – 2019. 
6 Cfr. Relatório execução anual do POR Centro, POR Lisboa – 2019 
7 Cfr. Alegações de contraditório das AG do POR Lisboa 2020 e do PO MAR 2020. 
8 Cfr. Relatórios anuais relativos aos exercícios de 2019 e de 2017, Relatório especial n.º 17/2018, “As medidas da Comissão 
e dos Estados Membros durante os últimos anos do período de programação de 2007-2013 deram resposta ao baixo 
nível de absorção, mas não deram ênfase suficiente aos resultados” e Documento de Análise nº 05/2019, "Autorizações 
por liquidar no orçamento da UE: Um olhar mais atento". 
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Todas estas circunstâncias têm natureza recorrente, podendo repetir-se no próximo período de 
programação, no qual os riscos de absorção lenta se mantêm. Estes riscos são potenciados no 
contexto atual, uma vez que a aprovação do regime jurídico do novo QFP sofreu atrasos maiores, 
que os fundos do QFP atual ainda estão a receber reforços num período em que isso normalmente 
não sucederia, que o período de sobreposição entre quadros financeiros aumentou para 3 anos (na 
última transição era de dois anos) e que a última fase de execução e encerramento do PT2020 
coincide com a execução de um especialmente elevado volume de fundos provenientes da UE 
(designadamente os provenientes do MRR). 
 
As questões relacionadas com o desenvolvimento e interoperabilidade dos sistemas de informação, 
a incapacidade de resposta dos recursos humanos, as dificuldades na articulação entre entidades e 
na coordenação entre intervenientes, a complexidade de combinar financiamentos provenientes de 
vários fundos e as dificuldades dos potenciais beneficiários para a preparação e execução dos 
investimentos assumem uma importância crucial e apresentam um significativo potencial de 
repetição. 
 
Estes riscos devem ser acautelados e resolvidos, sobretudo no que se refere à futura execução do 

PRR, que, com um volume financeiro de mais de 16 000 M€, deve ser integralmente executado até 
31 de agosto de 2026, num período inferior ao normal período de programação dos QFP1. 
 
No que se refere aos constrangimentos da contratação pública e às demoras nas autorizações 
financeiras, foram, entretanto, publicados: 

 A Lei n.º 30/2021, de 21 de maio, que alterou o Código dos Contratos Públicos e aprovou 
medidas especiais de contratação pública em matéria de projetos financiados ou cofinanciados 
por fundos europeus e de projetos de execução do PRR, prevendo procedimentos pré-
contratuais simplificados, com possível adoção de procedimentos não concorrenciais até 
limiares elevados; 

 O Decreto-Lei n.º 53-B/2021, de 23 de junho, que estabelece um regime excecional de execução 
orçamental e de simplificação de procedimentos dos projetos aprovados no âmbito do PRR, 
que, designadamente, dispensa ou acelera os prazos para pareceres e autorizações 
normalmente necessários. 

 
Estes diplomas legislativos aceleram alguns dos processos responsáveis por demoras. No entanto, 
relembra-se, a este respeito, que, embora se trate de um balanço difícil, importa assegurar o 
equilíbrio entre a necessidade de responder à crise de forma célere e a salvaguarda dos princípios 
da transparência, integridade e responsabilidade na utilização dos fundos públicos, designadamente 
os europeus, conforme já salientado por este Tribunal em anterior relatório2. 
 

                                                      
1 Cfr. Artigo 18.º do Regulamento (UE) 2021/241, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de fevereiro de 2021. 
2 Vide Relatório do Tribunal de Contas - Riscos na utilização de recursos públicos na gestão de emergências (COVID-19), 
em https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/Relatorios/relatorios-oac/Documents/2020/relatorio-oac-2020-01.pdf 
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Este é um novo risco que importa gerir, sobretudo num contexto em que cabe ao Estado-Membro 
assegurar e responder perante a UE pelo controlo de potenciais situações de fraude, conflitos de 
interesses e corrupção1. Deve, designadamente, considerar-se, na implementação dos 
procedimentos de controlo, que, quando a lei permite hoje desvios frequentes aos procedimentos 
concorrenciais, os responsáveis e entidades de controlo devem assegurar-se de implementar outros 
controlos que, designadamente, promovam a integridade dos intervenientes, impeçam favoritismos, 
verifiquem a qualidade das aquisições e a efetiva execução dos contratos e garantam a transparência 
contratual. 
 
Por outro lado, deveriam ser emitidas orientações sobre um adequado e regular, ainda que célere, 
recurso ao mercado e sobre a vantagem em que continuem a ser assegurados pareceres técnicos 
prévios em tempo útil, cuja falta pode fragilizar a qualidade e o cumprimento de importantes 
requisitos em projetos e investimentos. 
 
Nesta matéria, a AG do POCI referiu que: “estas alterações foram introduzidas por se situarem na esfera 
de discricionariedade do legislador nacional porquanto revelavam-se procedimentos mais exigentes e 
complexos do que os plasmados nas Diretivas Comunitárias relativas aos Contratos Públicos” e que “(…) 
considerar que o alinhamento agora introduzido ao texto das Diretivas é suscetível de potenciar maior risco 
de fraude bem como menor qualidade na execução dos projetos, é assumir que a opção do legislador 
comunitário não salvaguarda estas matérias, entendimento que não pode, pelas suas consequências, ter 
qualquer acolhimento sob pena de se vir a reconhecer como erradas e até desadequadas as políticas 
comunitárias em matéria de contratos públicos e ligação a medidas de transparência e funcionamento do 
mercado interno.” 
 
O Tribunal de Contas, através de parecer emitido pela sua Comissão Permanente no processo 
legislativo, alertou atempadamente para o aumento dos riscos de fraude e corrupção resultante das 
alterações legislativas em matéria de contratação pública, o que aqui reitera. Acrescem as dúvidas 
entretanto expressas pela própria CE quanto à conformidade dessas alterações com as regras da UE 
em matéria de execução dos contratos públicos, nomeadamente quanto ao recurso à adjudicação 
por ajuste direto de contratos, aos procedimentos acelerados, às preferências locais e regionais e à 
alteração dos contratos2. Estas dúvidas podem, aliás, vir a dar origem a um procedimento de infração 
contra Portugal e a problemas na confirmação dos financiamentos que envolvam a aplicação das 
medidas especiais de contratação pública.  
 
A ADC referiu que “Este diploma, apesar de ter aprovado medidas especiais de contratação pública em 
matéria de projetos financiados ou cofinanciados por fundos europeus e de projetos de execução do PRR, com 
o objetivo de simplificar e acelerar os procedimentos aquisitivos, e desta forma promover um elevado nível de 
execução das operações, não deixou de prever medidas preventivas do risco de corrupção e de conluio, ao 
estabelecer a obrigatoriedade de submissão ao Tribunal de Contas, no prazo de dez dias, dos contratos 
públicos celebrados pelas entidades, para efeitos de fiscalização concomitante”.   
 
Importa alertar para que o mecanismo de controlo concomitante pelo Tribunal de Contas dos 
contratos públicos abrangidos pelas medidas especiais, estando desenhado como um controlo 

                                                      
1 Cfr. ponto 3.6. 
2 Vide https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/pt/inf_21_4681 
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rápido de legalidade, não é apto a prevenir os riscos de corrupção e de conluio resultantes 
precisamente da alteração do próprio padrão de legalidade. As autoridades de gestão e controlo dos 
fundos devem estar conscientes dos riscos gerados pelas medidas e devem acautelá-los elas 
próprias, através de procedimentos adequados de compliance e promoção da integridade, bem 
como através de controlos ativos pelas entidades contratantes e do reforço das ações de supervisão 
e controlo. 
 

4.3 FORAM EFETUADAS ALTERAÇÕES AOS PROGRAMAS DURANTE O ANO 2018, PARA CORRIGIR 

EIXOS PRIORITÁRIOS E FALTA DE REALISMO DOS INDICADORES E METAS DE DESEMPENHO 

DEFINIDOS  

 
O PT2020 foi programado num contexto macroeconómico adverso1, resultante da crise económica 
e financeira que atingiu diversos países a nível global e teve como objetivos “(…) por um lado, 
reequilibrar e relançar a economia portuguesa (…) e, por outro, tentar atenuar os efeitos desse ajustamento 
para os grupos mais vulneráveis da população, promovendo, simultaneamente, a coesão social e territorial”2. 
 
Em 2018, 5 anos depois, Portugal submeteu para aprovação da CE uma reprogramação do PT2020, 
com o intuito de “(…) reforçar o seu alinhamento estratégico com o Programa Nacional de Reformas (PNR) 
e de maximizar o apoio dos Fundos Europeus Estruturais e de Investimento (FEEI) (…)”3, a qual se 
enquadrou num contexto mais favorável, quer em termos nacionais quer internacionais, em que 
Portugal passou a “(…) registar uma evolução favorável do crescimento económico e do emprego”. 
 
Este propósito foi reforçado pela ADC em sede de contraditório: a “reprogramação de 2018 permitiu 
reorientar estrategicamente a intervenção dos FEEI face ao novo contexto macroeconómico, recentrando as 
suas principais linhas de intervenção nas novas opções de política pública e numa resposta mais efetiva às 
REP formuladas, à data, pelo Conselho”, “permitiu, igualmente (…), concentrar o apoio dos FEEI na 
implementação de um conjunto mais restrito de medidas, maximizando quer a eficiência quer a eficácia da 
sua utilização”. 
 
Algumas AG referem que as reprogramações visaram adaptar os Programas à evolução da realidade 
dos setores respetivos, às necessidades dos seus agentes económicos e às prioridades das políticas 
públicas setoriais.  
 

Montantes reprogramados 

No quadro seguinte efetua-se a comparação entre os montantes distribuídos pelos FEEI em 20144 e 
os montantes que constam dos textos dos PO após a reprogramação de 2018, realçando-se que as 
reprogramações ocorridas em 2018 visaram a reafectação de verbas no seio de cada programa(s). 
Na realidade, os únicos acréscimos de dotação referenciados resultaram do reforço da dotação 

                                                      
1 O PT2020 começou a ser programado em 2012. 
2 Relatório Intercalar do Acordo de Parceria 2019, pág.4. 
3 Idem. 
4 Constantes do Acordo de Parceria em 2014. 
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específica atribuída pela CE à Iniciativa para o Emprego dos Jovens (IEJ), que havia ocorrido em 
2017, e de um aumento com menor expressão na contribuição FEADER para o PDR2020 introduzido 
em 2016.  
 

Quadro 7 – Estrutura da contribuição comunitária pelos FEEI – PT2020 – 2014 vs 2018 

  (em milhões de euros) 

FEEI 2014 2018 Dif. % 

     

FEDER (
1) 10.776,9 10.776,9 - 42,0 

FC 2.861,7 2.861,7 - 11,2 

FSE (
1) 7.543,1 7.543,1 - 29,4 

FEADER 4.057,8 4.058,5 +0,7 15,8 

FEAMP 392,5 392,5 - 1,5 

Total FEEI s/alocação IEJ 25.632,0 25.632,7 +0,7 100,0 

Alocação especifica IEJ (2) 160,8 223,4 +62,6 
 

Total FEEI c/alocação IEJ 25.792,8 25.856,1 +63,3 

(1) Os montantes financiados pelo FEDER e FSE referentes ao POR Madeira constantes da versão inicial 
do Acordo de Parceria diferem dos referidos na Decisão de Execução C(2014) 10193, tendo-se optado 
por colocar os montantes referidos nesta última. Esta situação não provocou alterações ao nível do 
montante global dos FEEI. 

(2) Incluída no PO Inclusão Social e Emprego. 

Fonte: Acordo de Parceria e PO’s (Textos após reprogramações). 

 
 
Analisando as diferenças entre o montante aprovado em 2014 e o montante aprovado em 2018 ao 
nível de cada programa e por FEEI, é possível ter uma melhor compreensão das alterações que foram 
efetuadas com a reprogramação de 2018, conforme se concretiza na seguinte figura: 
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Figura 3 – PT2020 – Alterações das dotações FEEI 2014 vs 2018 

 

 

Fonte: Acordo de Parceria e PO´s (Textos após reprogramações) 

 
 
Analisando programa a programa, verificou-se que o reforço da dotação específica atribuída pela CE 
à IEJ (Decisão c (2017) 8860, de 18 de dezembro), teve como consequência movimentos financeiros 
de igual montante, por contrapartida de uma reafectação do Eixo Prioritário 3 do POISE – Iniciativa 
de Emprego Jovem (- 41.941.084 €), do POR Lisboa (- 16.253.764 €)1, do POR Açores (- 2.271.129 €)2 

e do POR Madeira (- 2.121.658 €)3.  
 
Todas as outras alterações visíveis correspondem às reprogramações efetuadas em 2018, sendo de 
realçar que, para os programas onde não é visível qualquer alteração, tal está relacionado com o 
facto de as modificações se terem registado entre eixos prioritários e apenas na parte financiada por 

                                                      
1 Decisão C (2017) 8691, de 11 de dezembro. 
2 Decisão C (2017) 8769, de 12 de dezembro. 
3 Decisão C (2017) 8690, de 11 de dezembro. 

 



 
 

 

 

 

 

58 

um determinado FEEI. Excetuando o PO da Assistência Técnica, todos os PO financiados no âmbito 
da política de coesão foram alvo de uma reprogramação em 2018 ao nível dos eixos prioritários1. 
 
A este respeito, importa referir que, ao nível dos PO Regionais, esta reprogramação visou, no caso 
dos POR Norte, Centro, Alentejo e Açores, reprogramar os fundos de eixos prioritários financiados 

pelo FEDER para eixos prioritários financiados pelo FSE no montante total de cerca 155,5 M€. No 
caso do POR Lisboa e POR Algarve, a reprogramação efetuou-se dentro do mesmo FEEI, tendo o 

valor reprogramado ascendido a 59,7 M€ no POR Lisboa e a 10,0 M€ no POR Algarve. 
 
Relativamente aos PO Temáticos, no caso do POCI foi efetuada uma reprogramação no valor de 

cerca 155,5 M€ da componente FSE para a componente FEDER, contrabalançando, assim, o efeito 
da reprogramação efetuada nos POR Norte, Centro, Alentejo e Açores. Para os restantes PO 
Temáticos (POISE, POCH e POSEUR), sendo financiados por apenas um FEEI, a reprogramação 
efetuou-se entre eixos, tendo sido reprogramados cerca de 646 M€ no conjunto destes PO. 
 
No caso dos programas financiados pelo FEADER e pelo FEAMP (PDR2, PRORURAL+3 PRODERAM 
20204 e PO Mar 20205), verificou-se que só o PDR - Continente registou uma alteração no valor global 
e nos montantes afetos ao tipo de regiões6, conforme se pode observar no quadro seguinte: 
 

Quadro 8 – Estrutura da contribuição comunitária pelo FEADER e PDR – PT2020 – 2014 vs 2018 

(em milhões de euros) 

PO FEEI 
Tipo de regiões e dotações 

adicionais 

Decisão 
C(2014) 
9896 

Decisão 
C(2016) 
7016 

Decisão 
C(2017) 
9012 

Decisão 
C(2018) 
3653 

Decisão 
C(2018) 
7646 

PDR - 
Continente 

TOTAL PDR 3 583,1 3 583,7 3 583,7 3 583,7 3 583,7 

FEADER 
Regiões menos desenvolvidas, 
regiões ultraperiféricas e ilhas 
menores do mar Egeu 

2 862,1 2 857,8 2 853,6 2 847,6 2 847,8 

FEADER Regiões em transição 124,5 119,0 119,1 124,5 124,3 
FEADER Outras regiões 126,5 136,3 140,3 140,9 140,9 

FEADER 
Operações financiadas pelos 
fundos transferidos para o 
FEADER 

- 0,7 0,7 0,7 0,7 

FEADER Dotação adicional para PT e CY 470,0 470,0 470,0 470,0 470,0 

Fonte: Decisões de Execução da Comissão do PDR. 

 

                                                      
1 POCI (Decisão C(2018) 8464 de 05-12-2018); POISE (Decisão C(2018) 8325 de 04-12-2018); POCH (Decisão C(2018) 
8168 de 29-11-2018); POSEUR (Decisão C(2018) 8379 de 05-12-2018); POR Norte (Decisão C(2018) 8392 de 05-12-2018); 
POR Centro (Decisão C(2018) 8483 de 05-12-2018); POR Lisboa (Decisão C(2018) 8484 de 05-12-2018); POR Alentejo 
(Decisão C(2018) 8482 de 05-12-2018); POR Algarve (Decisão C(2018) 8479 de 05-12-2018); POR Açores (Decisão 
C(2018) 8480 de 05-12-2018); POR Madeira (Decisão C(2018) 8481 de 05-12-2018). 

2 A primeira Decisão de Execução do Programa (Decisão C (2014) 9896 de 12-12-2014). 
3 A primeira Decisão de Execução do Programa (Decisão C (2015) 850 de 13-02-2015). 
4 A primeira Decisão de Execução do Programa (Decisão C (2015) 853 de 13-02-2015). 
5 A primeira Decisão de Execução do Programa (Decisão C (2015) 8642 de 30-11-2015). 
6 Não tendo sido possível desagregar os montantes associados ao apoio da União por Prioridades (por essa informação 
não se encontrar disponível), para efeitos da análise das alterações, desagregou-se por tipo de regiões.  
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A alteração ao PDR – Continente, aprovada pela Decisão C (2016) 7016, de 26 de outubro, constituiu 

um reforço da contribuição máxima do FEADER em 672.000 €, decorrente da transferência de verbas 
do 1º Pilar para o 2º Pilar da Política Agrícola Comum (PAC)1.  
 

Alterações nos eixos prioritários 

A análise realizada permitiu concluir que, no exercício da reprogramação ocorrida em 2018, nos 
diversos programas do PT2020 foram transferidas verbas entre eixos prioritários e entre FEEI 
(FEDER e FSE), reforçando-se as seguintes áreas estratégicas, em linha com o Programa Nacional 
de Reformas: 

 Qualificação e emprego, sobretudo no ensino profissional e no relançamento da formação 
de adultos, bem como as medidas ativas de emprego (estágios e apoios à contratação); 

 Competitividade e inovação empresarial, respondendo à elevada procura dos Sistemas de 
Incentivos (SI) às empresas2; 

 Mobilidade e coesão, com vista ao reforço dos apoios em investimentos em equipamentos 
e infraestruturas de serviços básicos (educação, saúde, equipamentos sociais, património 
cultural, reabilitação urbana) em todas as regiões do Continente, destacando-se no POR 
Alentejo a inclusão de um novo equipamento hospitalar. Ao nível do Fundo de Coesão, foi 
criada uma nova tipologia de ação, através do apoio à instalação, alargamento/expansão e 
modernização de sistemas de mobilidade urbana de baixo teor de carbono. 

 

Modificações nos indicadores e metas 

Observou-se, no entanto, que as reprogramações ocorridas em 2018 tiveram como objetivo, não 
apenas o ajustamento do PT2020 ao contexto sócio económico do País, mas também a correção dos 
indicadores e metas definidas para o Quadro de Desempenho.  
 
Efetivamente, as propostas de reprogramação apresentadas para os programas à CE durante o ano 
de 2018, aprovadas através das respetivas Decisões da CE nos meses de novembro e dezembro 
desse ano, incluíram alterações quanto ao Quadro de Desempenho, quer quanto ao painel dos 
indicadores definido inicialmente quer quanto às metas estabelecidas. Foi referido expressamente 
que as metas estabelecidas para os indicadores do Quadro de Desempenho eram irrealistas e 
estavam assentes em “(…) pressupostos incorretos que conduziram à sub ou sobrestimação de metas 
intermédias e objetivos finais” 3/4. 
 
Apesar de a regulamentação comunitária permitir o ajustamento de indicadores e respetivas metas 
e de todo o processo de programação ter uma componente dinâmica, um dos importantes 
                                                      
1 Cfr. Regulamento Delegado (UE) n.º 1378/2014 da Comissão, de 17 de outubro de 2014, que alterou o anexo I do 
Regulamento (UE) n.º 1305/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, no que se refere à repartição do FEADER, 
nomeadamente para Portugal. 

2 Salienta-se que esta situação foi identificada pelo Tribunal de Contas no seu Relatório n.º 16/2018 – 2.º Secção (pontos 
3.1.2 e 3.1.3). 

3 Cfr. Decisões de 2018 dos PO financiados pelos fundos da política da coesão. 
4 Em finais de 2017, a taxa de execução era de apenas 22,1%. 
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pressupostos para um sistema de financiamento orientado para a realização de resultados é que o 
mesmo assente em objetivos, indicadores, marcos e metas adequados, rigorosos e realizáveis.  
 
Ora, a reprogramação de 2018 evidenciou que a programação inicial do PT2020 não obedecia a esses 
requisitos. De facto, em 2018, uma parte dos indicadores foram retirados/adicionados e a maioria 
das metas foram reformuladas. 
 
Apurou-se que, na programação inicial, o Quadro de Desempenho era constituído por um painel de 
299 indicadores. Em resultado das reprogramações apresentadas à CE, foram retirados 54 
indicadores no âmbito dos eixos prioritários financiados pelos fundos da política de coesão, da 
seguinte forma: 

 5 no FC – todos no âmbito do POSEUR; 

 23 no FEDER – 10 no POR Norte; 7 no POR Centro; 3 no POR Alentejo; 1 no POR Lisboa; 2 
no POR Algarve; 

 26 no FSE – 1 no POCI; 2 no POISE; 2 no POR Norte; 3 no POR Centro; 10 no POR Lisboa; 
8 no POR Algarve. 

 
Por outro lado, foram introduzidos 45 novos indicadores: 

 7 no FC – todos no âmbito do POSEUR; 

 15 no FEDER – 2 no POR Norte; 3 no POR Centro; 2 no POR Lisboa; 3 no POR Alentejo; e 5 
no POR Algarve; 

 23 no FSE – 1 no POISE; 2 no POR Norte; 4 no POR Centro; 8 no POR Lisboa; e 8 no POR 
Algarve. 

 
Em 188 dos 299 indicadores (63%) foram alteradas as metas inicialmente estabelecidas.  As 
alterações incidiram em indicadores de realização, em indicadores financeiros e em etapas de 
execução, tornando as metas mais próximas da execução real dos programas do PT2020 à data de 
31 de dezembro de 2018. 
 
A pouca fiabilidade e rigor na definição das metas é também evidenciada pela verificação de taxas 
de execução com níveis muito elevados alcançadas em alguns indicadores, especialmente no PDR 
Continente (cfr. ponto 4.5 e Quadro 26 no Anexo II)1. 
 
Sem que isso altere a constatação factual descrita, a ADC veio, em contraditório, prestar os seguintes 
esclarecimentos:  
 

 A programação assenta em “(…) ciclos de programação longos, de sete anos, em que as principais 
opções de programação são, por natureza, formuladas a priori, com base em informação disponível 
à data. Informação que consiste, frequentemente, apenas em dados parciais e estimativas de 
encerramento do quadro financeiro anterior, portanto ainda sem dados finais, e muitas vezes com 

                                                      
1 Apesar de a ADC referir em contraditório que esta situação não está ilustrada, o ponto 4.5 e o Anexo 26 do Anexo II 
permitem identificar as metas com taxas de realização que rondam 300, 400 e 700%, reportadas, designadamente, ao 
número de explorações agrícolas e operações apoiadas e às terras agrícolas sob contratos de gestão com objetivos de 
sustentabilidade.  
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indicadores de contexto históricos disponibilizados pelo sistema estatístico nacional (INE), bem 
como europeu (Eurostat), que já não espelham com rigor o momento da programação, atendendo 
ao padrão de disponibilização dos dados de cada indicador, a que acrescem, e dificultam este 
exercício, as eventuais quebras de série decorrentes da alteração das metodologias de recolha e 
apuramento dos dados”; 

 

 No caso do período de programação 2014-2020, em particular, (…) o contexto socioeconómico 
em que decorreu a programação do PT2020, em plena crise financeira, era fortemente adverso e 
caracterizado pelo efeito dos impactos devastadores a nível económico e social, os quais já haviam 
condicionado a segunda metade do período de implementação do QREN, com reflexos nos custos-
padrão das intervenções e nas séries estatísticas históricas. Esta circunstância dificultou a obtenção 
de dados de referência para seleção dos indicadores e cálculo das metas dos indicadores de realização 
e resultado do PT2020 extrapoláveis para um ciclo económico bastante mais favorável a nível nacional 
e internacional”; 

 

 “(…) algumas intervenções do PT2020 não têm histórico de implementação a nível nacional e ou 
regional e consubstanciam abordagens inovadoras, quer para novos problemas quer para dificuldades 
e constrangimentos com cariz mais estrutural, sendo neste caso particularmente desafiante desenhar 
estratégias e definir metas, uma vez que não existe qualquer antecedente ou evidência histórica.”. 

 

4.4 O QUADRO DE DESEMPENHO E OS INDICADORES UTILIZADOS PARA ACOMPANHAMENTO E 

AVALIAÇÃO DO PT2020 NÃO SE REVELARAM ADEQUADOS A UMA ORIENTAÇÃO PARA 

RESULTADOS  

 
Conforme descrito no ponto 3.4, o quadro regulamentar europeu para o período 2014-2020 
pretendeu introduzir uma nova abordagem orientada para os resultados, assente no mecanismo 
do “Quadro de Desempenho”1. A defesa da orientação para resultados é também uma preocupação 
presente no Acordo de Parceria e no documento nacional “Princípios orientadores para indicadores 
e quadro de desempenho na programação 2014-2020”. 
 
O mecanismo do Quadro de Desempenho implicou uma avaliação intermédia, consubstanciada na 
análise do desempenho de todos os programas a meio de período (31 de dezembro de 2018), cujos 
resultados conduziram à decisão definitiva de afetação ou não afetação aos programas de um 
montante reservado para o efeito - a “Reserva de Desempenho”.  Esta avaliação sobre o 
cumprimento dos objetivos intermédios assenta nos indicadores e metas definidos para o momento 
intermédio (2018). Posteriormente será feita a avaliação da realização dos objetivos finais dos eixos 
prioritários, com base nas metas previstas para o final da execução do PT2020 (2023). 
 
O Quadro de Desempenho referente a cada eixo prioritário/prioridade deveria incluir indicadores 
financeiros (F), indicadores de realização (O) e indicadores sobre as principais etapas de execução 
(K), nos seguintes termos: 

- Indicadores financeiros (F): Correspondentes à despesa elegível certificada à CE, que releva para 
o cumprimento da regra N+3, exceto no caso do FEADER, onde deve corresponder à despesa pública 
total. 

                                                      
1 Cfr. artigos 21º e 22º do Regulamento (UE) nº. 1303/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro. 
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- Indicadores de realização (O): De forma a garantir a cobertura de mais de 50% do montante de 
fundo comunitário do respetivo eixo prioritário/prioridade. Para estes indicadores as metas são 
aferidas com base nas realizações relativas às operações concluídas fisicamente, com exceção do FSE, 
onde são aferidas também com base nas operações não concluídas, e do FEADER, onde são 
contabilizadas apenas as operações física e financeiramente concluídas. 

- Indicadores sobre as etapas de execução (K): Aplicável no caso de operações com um tempo 
de execução muito longo, exclusivamente no âmbito das metas intermédias (2018), com exceção dos 
eixos prioritários financiados pelo FSE. 

 
Quer as metas finais quer as metas intermédias definidas para estes indicadores deveriam ser:  

“(…) a) Realistas, realizáveis, pertinentes e incluir informações essenciais sobre os progressos de uma 
prioridade;  

b) Coerentes com a natureza e o caráter dos objetivos específicos de uma prioridade;  
c) Transparentes, com metas verificáveis de modo objetivo e com fontes de dados identificadas e, sempre 
que possível, acessíveis ao público;  

d) Verificáveis, sem impor um ónus administrativo desproporcionado;  
e) Coerentes através dos diferentes programas, se for caso disso.”  

 
Com base na informação constante dos textos programáticos dos programas e na prestada pela 
ADC, procedeu-se à identificação dos indicadores que foram alvo de avaliação, por pertencerem ao 
Quadro de Desempenho, e das respetivas metas para 2018 e 2023. Esses elementos constam dos 
Quadros 17 a 27, no Anexo II. 
 
Refira-se, em primeiro lugar, que já o Tribunal de Contas Europeu, no ponto 147 do seu Relatório 
Especial nº 2/2017, "Negociação, pela Comissão, dos acordos de parceria e programas do domínio da 
coesão para 2014-2020", tinha observado que, tendo em conta os custos de uma recolha regular de 
dados, o número de indicadores de desempenho utilizados é excessivo. 
 
Por outro lado, a análise dos referidos indicadores revela que os que foram objeto de avaliação 
intermédia eram, em geral, indicadores financeiros e de realização. Só em alguns fundos (FEDER e 
FC) foram também utilizados indicadores relativos a etapas de execução dos objetivos. 
 
Em termos de indicadores financeiros é, em regra, utilizado o montante da despesa certificada. 
 
Os indicadores de realização, que representam o maior número, respeitam, frequentemente, ao 
número de beneficiários dos apoios, ao número de operações e projetos apoiados, ao número de 
operações, explorações ou equipamentos abrangidos pelas intervenções, às áreas intervencionadas 
ou abrangidas por contratos e às estratégias, planos ou equipamentos contratados.  
 
Só alguns indicadores se orientam efetivamente para avaliação de resultados, como os que visam 
medir a efetiva implementação de reformas, a redução do consumo de energia ou da emissão de 
gases com efeitos de estufa, a população servida por efetivas melhorias, o aumento da capacidade 
de infraestruturas de acolhimento ou o efetivo emprego de desempregados abrangidos por ações de 
formação. No entanto, como se pode verificar pela análise dos Quadros em Anexo II, indicadores 
desta natureza são menos utilizados e, com frequência, não tinham metas intermédias fixadas para 
2018 ou as mesmas foram objeto de eliminação ou reprogramação. 
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A ADC, em sede de contraditório alegou que “não pode ser expectável que a meio da implementação de 
uma programação de sete anos+2 para conclusão da execução, sejam verificáveis impactos em todas as áreas 
de intervenção, pois estes, muitas vezes, só são visíveis mais tarde, em alguns casos mesmo vários anos após 
a realização do investimento”. Tal como a ADC, não se considera possível utilizar indicadores de 
impacto nas avaliações intermédias. No entanto, neste contexto, como se refere no ponto 3.5 e 
resulta dos exemplos indicados, não se espera que os indicadores de resultados definam o impacto 
desejável dos investimentos (outcome), mas, antes, que quantifiquem “o efeito direto e imediato das 
realizações decorrentes da execução da operação, sendo objeto de definição de metas aquando da 
contratualização da operação” (outputs). 
 
No Relatório Especial n.º 15/2017, “ Condicionalidades ex ante e reserva de desempenho no domínio da 
coesão: instrumentos inovadores, mas ainda não eficazes”, no qual o Tribunal de Contas Europeu se 
pronunciou sobre o Quadro de Desempenho e a utilização de indicadores no âmbito da política de 
coesão da União Europeia durante o período de programação 2014-2020, aquele Tribunal identificou 
que 99,7% de todos os indicadores comunicados utilizados nos Quadros de Desempenho dos 
diversos eixos prioritários eram indicadores de realização (57,1%), financeiros (33,4%) ou 
correspondiam a etapas de execução (9,2%) e concluiu que essa arquitetura oferece poucos 
incentivos para que os programas se orientem mais para resultados.  
 
De acordo com a ideia comum de que “What gets measured gets done”, é muito importante focar as 
medições no que se pretende atingir, porquanto a tendência de um gestor será colocar as prioridades 
naquilo que será avaliado.  Nessa medida, é fácil perceber como os indicadores financeiros e os de 
realização não potenciam uma verdadeira avaliação de desempenho. Tal como foi recomendado 
pelo Tribunal de Contas Europeu na auditoria citada, deveria ser promovida uma utilização mais 
frequente de verdadeiros indicadores de resultados e a transformação das principais etapas de 
execução em indicadores que permitam avaliar o desempenho real das intervenções de longo prazo 
no momento da avaliação.  
 
O Tribunal de Contas Europeu foi mais longe, considerando que o próprio mecanismo do Quadro 
de Desempenho, na vertente das regras aplicáveis às consequências da avaliação, não é um 
instrumento que promova e recompense melhor o bom desempenho, já que os critérios são muito 
permissivos para os Estados-Membros, que não correm verdadeiramente o risco de perder o 
financiamento, e não obriga os PO a demonstrar o que é pretendido com o financiamento adicional. 
Por outro lado, no âmbito da definição das metas intermédias e objetivos finais, o Tribunal de Contas 
Europeu considerou que em cerca de 46% dos casos analisados subsistiam dúvidas quanto a estes 
serem realistas e realizáveis. Ora, conforme consta do ponto anterior, no caso do PT2020, 63% dos 
indicadores viram as metas revistas em 2018, dado serem consideradas irrealistas e assentes em 
“(…) pressupostos incorretos que conduziram à sub ou sobrestimação de metas intermédias e objetivos 
finais”1.  
 
A falta de adequação e rigor de indicadores e metas é um risco considerável para o sucesso de um 
sistema de financiamento orientado para resultados. Considerando que o novo Quadro Financeiro 

                                                      
1 Cfr. Decisões de 2018 dos PO financiados pelos fundos da política da coesão. 
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Plurianual e, em especial, o Mecanismo de Recuperação e Resiliência, recorrem mais a mecanismos 
de avaliação dos resultados1, este é um aspeto a que deve ser dada a devida atenção. O rigor e 
realismo das etapas e metas estabelecidas será tanto mais importante quanto maiores e mais 
complexos forem os projetos a financiar, devendo ter-se em conta o risco de não realização e o 
consequente não financiamento ou necessidade de devolução de verbas. 
 
No caso do PT2020, as orientações da CIC para a reafectação da reserva de desempenho dos 
programas foram no sentido de que, quando a reserva de desempenho fosse distribuída, se deveria 
manter sempre a dotação de cada programa, desde que esse programa cumprisse as metas de 
desempenho pelo menos num eixo, ao nível de cada FEEI, significando que a eventual redução da 
dotação deveria ser compensada com aumento de igual montante noutro eixo, de igual FEEI e do 
mesmo programa. 
 
Como decorre do ponto 4.8 e dos quadros dos Anexos II e IV, tal foi o que sucedeu após a avaliação 
intermédia, apesar de parte dos objetivos não terem sido alcançados. Para além de a dotação global 
dos programas ter sido, em geral, mantida, a análise das alterações feitas ao nível das metas para 
2023 nas dotações alteradas em resultado da reafectação da reserva de desempenho evidencia que, 
em muitos eixos prioritários dos programas, as metas de execução financeira final foram 
modificadas para mais ou para menos, consoante as reafectações, mas as metas dos indicadores de 
realização para 2023 não foram ajustadas em conformidade. Ou seja, em casos em que um eixo 
prioritário sofreu redução do montante financeiro, frequentemente se espera que atinja as mesmas 
metas e em casos em que um eixo prioritário recebeu mais dotação financeira, ainda assim não se 
exige que reforce o seu grau de realizações. 
 
Deste modo, conclui-se que a aplicação do Quadro de Desempenho ao PT2020 e a gestão dos 
respetivos indicadores e metas não funcionam como estímulo a uma efetiva melhoria dos resultados 
dos programas, uma vez que, em geral, se preconiza que os resultados finais (2023) se mantenham. 
Desse modo, o rigor da avaliação final desses resultados também será prejudicado: nos casos em 
que, com mais dotação, não venham a ser alcançadas quaisquer melhorias nos resultados, não 
haverá lugar a correções financeiras; e naqueles em que, com dotações diminuídas, não seja possível 
cumprir as metas iniciais, poderá ter de haver lugar a essas correções. 
 
Acresce que, como resulta do ponto 4.11, a reprogramação operada para fazer face às consequências 
da crise da pandemia, não só se caracterizou pelo mesmo problema de não adaptação adequada 
das metas finais de resultado às alterações das dotações financeiras, como, em vários casos, repôs 
as dotações dos eixos prioritários/prioridades que haviam sido afetadas pela realocação da reserva 
de desempenho.  
 
Ou seja, na prática, a aplicação do mecanismo do Quadro de Desempenho tem efeitos muito 
marginais nos resultados previstos dos programas. Tenha-se em conta não apenas a frustração do 
que se pretendia, mas também os custos da sua implementação. 
 

                                                      
1 No MRR as verificações de regularidade ficam a cargo do Estado Membro. 
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4.5 APESAR DAS REPROGRAMAÇÕES EFETUADAS DURANTE O ANO DE 2018, PARTE DOS 

OBJETIVOS INTERMÉDIOS DO PT2020 NÃO FORAM CUMPRIDOS  

 

Alcance das metas intermédias: 12,8% das metas não foram atingidas  
 
O processo de acompanhamento e avaliação do Quadro de Desempenho intermédio dos programas 
do PT2020 foi complexo.  
 
Nos 11 programas analisados1, referentes ao Continente, foram avaliados no total 87 eixos 
prioritários2/prioridades. Esta avaliação teve por base um elevado número de indicadores, em 
especial os relacionados com os fundos da política da coesão. Foram definidos para cada eixo ou 
prioridade, por FEEI, indicadores financeiros (F), indicadores de realização (O) e, para alguns 
fundos, indicadores de etapas de execução (K), para os quais se estabeleceram metas intermédias 
(ano de 2018) e finais (ano 2023).  
 

A 31 de dezembro de 2018, após a reprogramação, o quadro de desempenho era constituído por 
290 indicadores3: 

 87 indicadores financeiros (4 no FC; 45 no FEDER; 27 no FSE; 5 no FEADER; e 6 no FEAMP);  

 159 indicadores de realização (8 no FC; 82 no FEDER; 60 no FSE; 8 no FEADER; e 10 no 
FEAMP); e 

 44 indicadores de etapas de execução (5 no FC; e 39 no FEDER).  
 
Nos termos do artigo 6º do Regulamento de Execução (UE) nº 215/2014 da Comissão, de 7 de março 
de 2014,  os objetivos intermédios são considerados como cumpridos, com a consequente alocação 
definitiva do montante da reserva de desempenho programada, “se todos os indicadores incluídos no 
quadro de desempenho tiverem atingido, pelo menos, 85% do valor do objetivo intermédio no final de 2018 
(…); sempre que o quadro de desempenho inclua três ou mais indicadores, os objetivos intermédios ou as 
metas de uma prioridade podem ser considerados cumpridos se todos os indicadores, exceto um, tiverem 
atingido 85% do valor do seu objetivo intermédio, no final de 2018(…). O indicador que não atinja 85% do 
valor do objetivo intermédio (…) não deve apresentar um resultado inferior a 75% do objetivo intermédio (…)”. 
Por outro lado, “Para uma prioridade cujo quadro de desempenho não inclua mais de dois indicadores, o 
incumprimento de, pelo menos, 65% do valor do objetivo intermédio até ao final de 2018 de um destes 
indicadores deve ser considerado um grave incumprimento dos objetivos intermédios (…)”. E “Para uma 
prioridade cujo quadro de desempenho inclua mais de dois indicadores, o incumprimento de, pelo menos, 
65% do valor do objetivo intermédio até ao final de 2018 de, pelo menos, dois destes indicadores deve ser 
considerado um grave incumprimento dos objetivos intermédios (…)”. 
 

                                                      
1 A programação inicial do PO Assistência Técnica não prevê a constituição da reserva de desempenho. 
2 Excluindo o eixo prioritário referente à IEJ, por não incluir reserva de desempenho. 
3 Para efeitos de reafectação da reserva de desempenho, apenas são considerados 290 dos 294 indicadores constantes do 
quadro de desempenho, uma vez que os 4 indicadores relativos à IEJ do POISE, não têm reserva de desempenho 
associada.  
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Conforme já referido, verificou-se que, na maioria dos indicadores utilizados (63%), as metas foram 
revistas, para as tornar mais realistas e próximas da real execução. 
 
Apesar disso, nos 188 indicadores com alteração das metas inicialmente estabelecidas, só 163 
atingiram as taxas de realização necessárias, tendo-se observado que: 

 Em 25 indicadores não foram alcançadas as percentagens necessárias, apesar da alteração 
das metas1; 

 Em 61 indicadores, as taxas só foram alcançadas por as metas terem sido revistas; 

 Em 102 indicadores, as taxas seriam sempre alcançadas, mesmo que as metas não tivessem 
sido alteradas. 

 
Nos 57 indicadores cujas metas não foram alteradas, verificou-se que 52 atingiram as taxas de 
realização necessárias, enquanto em 5 essas taxas não foram atingidas2.  
 
Nos 45 novos indicadores adicionados na reprogramação de 2018, com metas definidas nessa 
ocasião, registou-se que em 38 foram atingidas as taxas de execução necessárias, sendo que em 7 
não se alcançaram as percentagens de realização definidas3. 
 
Assim, num total de 290 indicadores associados a estes programas, concluiu-se que 253 (87,2%) 
atingiram as respetivas metas e 374 (12,8%) não atingiram. Do universo de indicadores que 
atingiram as metas, observou-se que 69,6% excederam o nível de 100%, conforme se resume no 
quadro seguinte:  
 

Quadro 9 – Universo de indicadores avaliados em 2019 

Estado 
Nº 

indicadores 
% 

Atingiram 253 87,2 

>100% 176 69,6 

>85% e <=100% 59 23,3 

>75% e <=85% 18 7,1 

Não atingiram 37 12,8 

TOTAL 290 100,0 

 
 
No entanto, se não tivesse ocorrido revisão das metas e partindo do princípio de que os 54 
indicadores retirados não tinham expetativa de ser cumpridos, apenas 51,5% das metas (154 em 
299) atingiriam os níveis de execução necessários ao cumprimento dos objetivos intermédios.  
 

                                                      
1 Incluem-se nesta situação todos os PO Regionais. 
2 Incluem-se nesta situação os seguintes programas: POCI, POR Centro, POR Alentejo e o PO Mar. 
3 Incluem-se nesta situação os seguintes programas: POR Centro; POR Lisboa; POR Alentejo e POR Algarve. 
4 32 das quais revistas. 
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Cumprimento dos objetivos intermédios: em 24,1% dos eixos prioritários/prioridades, 
a maioria das quais no FSE, os objetivos não foram atingidos 
 
Dos 87 eixos prioritários/prioridades1 avaliados, verificou-se que em 66 deles (75,9%) foram 
alcançados os objetivos intermédios e em 21 (24,1%) isso não sucedeu2. 
 
A análise permitiu ainda concluir que em 33 dos 66 eixos prioritários/prioridades em que os objetivos 
intermédios foram cumpridos, tal só aconteceu por terem sido alteradas as metas previstas para 
2018. Ou seja, caso as metas não tivessem sido revistas, 62% dos eixos prioritários/prioridades não 
teriam atingido o nível de realização intermédia prevista. Por outro lado, em praticamente todos os 
eixos prioritários/prioridades em que não foram cumpridos os objetivos intermédios tinham sido 
alteradas as metas inicialmente fixadas (apenas na prioridade 4 do PO Mar não foram alteradas as 
metas) e, mesmo assim, ocorreu incumprimento. 
 
Dos 21 eixos prioritários/prioridades em que não foram cumpridos os objetivos, 12 enquadravam-
se no âmbito do FSE, 8 no FEDER e 1 no FEAMP.  
 
Os PO Regionais foram os programas em que se registou maior incumprimento dos objetivos, 
evidenciando-se o POR Alentejo com o maior número de situações (3 em componentes FEDER e 3 
em FSE), seguido do POR Centro (4 em componentes FSE e 1 FEDER), do POR Norte (2 em 
componente FSE e 2 FEDER) e, por último do POR Algarve (apenas 1 em componente FSE). Ao nível 
dos PO temáticos, apenas o POCI e o POISE registaram situações de incumprimento, o primeiro no 
EP IV (componente FEDER) e o segundo no EP III (FSE). Também não foram atingidos os objetivos 
intermédios na Prioridade 4 do PO Mar (FEAMP). 
 

Grau de cumprimento dos objetivos dos Programas Operacionais: apenas em 3 de 11 
PO foi cumprida a totalidade dos objetivos intermédios 
 
Dos programas analisados no âmbito da presente auditoria, observou-se que apenas no POSEUR, 
no POCH e no PDR–Continente foi cumprida a totalidade dos objetivos intermédios. Nos demais 8 
PO não foram alcançados os objetivos fixados em, pelo menos, um dos eixos 
prioritários/prioridades, por FEEI. 
 

Programas que cumpriram a totalidade dos objetivos intermédios 
 
Conforme se observa nos quadros do Anexo II, no POCH foram cumpridos os objetivos intermédios 
para 2018 em todos os eixos prioritários: 

 Promoção do sucesso educativo, do combate ao abandono escolar e reforço da qualificação 
dos jovens para a empregabilidade; 

                                                      
1 Já que os programas são multifundos e existem eixos prioritários/prioridades financiados por mais do que um FEEI. O 
EP II do POISE, referente à IEJ, apesar de avaliado não estava sujeito à atribuição da reserva de desempenho. 

2 Encontram-se nesta situação os seguintes PO nos respetivos EP (por FEEI): 1 no POCI; 1 no POISE; 4 no POR Norte; 5 
no POR Centro; 2 no POR Lisboa; 6 no POR Alentejo; 1 no POR Algarve; e 1 PO Mar – P4. 
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 Reforço do ensino superior e da formação avançada; 

 Aprendizagem, qualificação ao longo da vida e reforço da empregabilidade; 

 Qualidade e inovação do sistema de educação e formação.  
 
Apenas dois indicadores ficaram aquém dos 100% de execução da meta estabelecida para 2018, o 
indicador O131, Adultos apoiados em cursos de formação com certificação escolar e/ou profissional, e o 
indicador O101B, Docentes apoiados nas ações acreditadas dirigidas à formação contínua em didáticas 
específicas, os quais registaram 80% e 92%, respetivamente. 
 
No POSEUR, foram cumpridos os objetivos intermédios em todos os eixos prioritários: 

 Apoiar a transição para uma economia com baixas emissões de carbono em todos os 
setores; 

 Promover a adaptação às alterações climáticas e a prevenção e gestão de riscos; 

 Proteger o ambiente e promover a eficiência dos recursos. 
 
Neste caso, no entanto, a realização das metas em três dos indicadores ficou muito próxima da taxa 
de execução de 85%. Como a concretização dos eixos prioritários era medida por três indicadores, 
o cumprimento dos objetivos intermédios só seria colocado em causa se algum destes indicadores 
tivesse atingido uma taxa de execução inferior a 75%, o que não sucedeu. Os três indicadores com 
taxas inferiores, de 87%, 86% e 84%, foram, respetivamente, os seguintes:  K34, Diminuição anual 
estimada das emissões de gases com efeito de estufa (valores contratados); CO18, Abastecimento de água: 
População adicional servida pelas melhorias de abastecimento de água e O621, População adicional servida 
pelas melhorias do sistema de saneamento de águas residuais em baixa. 
 
No caso do PDR-Continente, os objetivos intermédios foram cumpridos em todas as prioridades: 

 Aumentar a competitividade e a viabilidade das explorações agrícolas, todos os tipos de 
agricultura, em todas as regiões, e promover tecnologias agrícolas inovadoras e a gestão 
sustentável das florestas; 

 Promover a organização da cadeia alimentar, incluindo a transformação e comercialização 
dos produtos agrícolas, o bem-estar animal e a gestão de riscos na agricultura; 

 Restaurar, preservar e melhorar os ecossistemas dependentes da agricultura e das florestas; 

 Promover a utilização eficiente dos recursos e apoiar a passagem para uma economia 
hipocarbónica e resiliente às alterações climáticas nos setores agrícola, alimentar e florestal; 

 Promover a inclusão social, a redução da pobreza e o desenvolvimento económico das zonas 
rurais. 

 
Neste PO todas as metas intermédias para 2018 foram superadas, a maioria das quais com taxas 
muito elevadas, entre 115% e 746% de grau de realização1. As metas em causa reportam-se, 
designadamente, ao número de explorações agrícolas e operações apoiadas e às terras agrícolas sob 
contratos de gestão com objetivos de sustentabilidade. As taxas de realização mais elevadas, 

                                                      
1 Vide Quadro 26 do Anexo II. 
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rondando os 300, 400 e 700%, evidenciam uma subestimação das metas fixadas, que não foi objeto 
de correção relevante na reprogramação.  
 

Incumprimento dos objetivos intermédios: o menor desempenho ocorre nos PO 
Regionais e na área da promoção da inclusão social e do combate à pobreza  
 
No Anexo III identificam-se, relativamente a cada um dos 8 Programas Operacionais do Continente, 
os eixos prioritários/prioridades em que os objetivos intermédios não foram cumpridos. 
 
Da análise efetuada sobressai que os incumprimentos, nalguns casos considerados como graves, 
traduzidos em indicadores sem realização ou com baixa realização, ocorreram em eixos prioritários 
relacionados com: 

 Sustentabilidade dos transportes; 

 Desenvolvimento urbano sustentável; 

 Eficiência energética;  

 Economia de baixo teor de carbono; 

 Qualificação do potencial humano; 

 Emprego e mobilidade dos trabalhadores; 

 Inclusão social e combate à pobreza; 

 Coesão Social e Territorial; 

 Competitividade das PME; 

 Capacitação institucional. 
 
Verifica-se, no entanto, que, enquanto nalguns PO estas prioridades não são suficientemente 
prosseguidas, noutros PO as mesmas prioridades são realizadas dentro dos parâmetros definidos. 
 
Quando se traduz o incumprimento em montantes afetados, constata-se que a área mais abrangida 
por desempenho insuficiente é a que se relaciona com a promoção da inclusão social e o combate 
à pobreza (tanto em termos de Objetivo Temático, como de Fundo (FSE), como de programa 
(POISE)) – cfr. ponto 4.7. A AG do POISE alegou que se trata de uma área e objetivo temático muito 
importante e que detém uma dotação muito significativa, mas que apresenta “conhecidas dificuldades 
na implementação e execução das medidas”. 
 
Conforme já referido, os PO que apresentam maior número de objetivos intermédios não alcançados 
são os Programas Operacionais Regionais, verificando-se, no entanto, assimetrias. O POR Alentejo 
é o programa com mais metas incumpridas, enquanto o POR Algarve é o que apresenta o menor 
grau de incumprimento. Nos PO Regionais evidenciam-se dificuldades mais relevantes em termos 
das metas de execução financeira do que nos restantes PO.  
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4.6 AS DIFICULDADES NO CUMPRIMENTO DE OBJETIVOS DO PT2020 INCLUEM A 

COMPLEXIDADE NA ARTICULAÇÃO ENTRE ENTIDADES E FUNDOS E A FALTA DE INTERESSE DE 

POTENCIAIS BENEFICIÁRIOS 

 

Motivos para o incumprimento de objetivos intermédios  
 
Os motivos para o incumprimento das metas foram elencados pelos vários PO, conforme 
discriminado no Anexo III. Desses motivos, ressaltam alguns aspetos importantes: 

 Os Instrumentos Territoriais no PT2020 apresentam, de um modo geral, níveis de execução 
reduzidos, em resultado de uma maior complexidade que se traduz em morosidade no 
arranque da sua implementação efetiva; 

 A complexidade referida inclui, designadamente, a necessidade de aguardar por 
regulamentação ou orientações definidas a nível central, de articular a competência e 
atuação de entidades diversas e de harmonizar critérios e procedimentos com outras 
entidades;  

 A articulação de componentes de financiamento provenientes de fundos diferentes1 é um 
fator acrescido de complexidade e morosidade, quer para os gestores dos programas quer 
para os beneficiários; 

 Verificam-se atrasos nos procedimentos, derivados de dificuldades de implementação e 
articulação dos sistemas informáticos, constrangimentos na contratação pública e 
pendência de autorizações e pareceres técnicos de entidades terceiras; 

 Vários procedimentos de receção de candidaturas e de contratação ficam desertos ou 
recebem poucas propostas, por falta de atratividade dos apoios face a outros programas 
com objeto similar ou por inexistência de operadores económicos com capacidade de 
implementação;  

 Vários potenciais beneficiários, quer públicos quer privados, não concorrem a apoios devido 
a não terem capacidade para desenvolver soluções inovadoras ou a não terem capacidade 
financeira para assegurar a parte não comparticipada dos investimentos; 

 A formação dirigida a trabalhadores desempregados não suscita suficiente interesse aos 
mesmos. Inclui-se nos motivos justificativos a subida da taxa de emprego nos períodos em 
referência2, embora possam existir motivos mais estruturais que importaria apurar, para 
avaliar da pertinência dos apoios. 

 

                                                      
1 Situação observada nos Programas Operacionais Regionais relativamente a eixos prioritários multifundos (FEDER e 
FSE)- cfr Anexo III. 

2 A AG do POISE refere que, nessa conjuntura, fazia sentido reforçar antes a qualificação dos trabalhadores empregados, 
para promover a manutenção e reforço da sua empregabilidade.  
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4.7 O INCUMPRIMENTO DE OBJETIVOS INTERMÉDIOS CONDUZIU À REAFECTAÇÃO DE 11,4% DA 

RESERVA DE DESEMPENHO, NO MONTANTE DE 173,8 M €, EM ESPECIAL NO FSE 

 
A avaliação intermédia do Quadro de Desempenho veio a conduzir, nos termos da Deliberação n.º 
26/2019 da CIC, de 23 de outubro de 2019, à reafectação da reserva de desempenho de eixos 
prioritários/prioridades em que os objetivos não foram cumpridos para outros com melhor 
desempenho. Essa realocação ocorreu dentro de cada um dos programas, de modo que nenhum 
deles perdeu fundos em consequência da avaliação do desempenho. 
 
Identificam-se, seguidamente, os montantes associados à reafectação das reservas de desempenho, 

por eixo prioritário e FEEI. As reafectações totalizaram 173,8 M€, num montante global de 1 528,3 M€ 

(inicialmente afeto à reserva de desempenho). Representaram, assim, 11,4% do total dessa reserva. 
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Quadro 10 – Reserva de desempenho associada aos eixos prioritários/prioridades que não cumpriram 
os objetivos intermédios 

(em milhões de euros) 

PO FEEI 

Código 
Eixo 

Prioritário / 
Prioridade 
da União 

Designação Eixo Prioritário / Prioridade da União 
Montante 
Reserva de 
desempenho 

% 

POCI FEDER IV 
Promoção de transportes sustentáveis e eliminação dos 
estrangulamentos nas principais redes de infraestruturas 

5,8 3% 

POISE FSE III 
Promover a Inclusão Social e Combater a Pobreza e a 
Discriminação 

61,5 35% 

POR Norte 

FEDER III Economia de Baixo Teor de Carbono 9,3 5% 

FSE VI Emprego e Mobilidade dos Trabalhadores 7,4 4% 

FEDER VII Inclusão Social e Pobreza 7,8 4% 

FSE IX Capacitação Institucional e TIC 1,4 1% 

POR Centro 

FSE III Desenvolver o potencial humano (APRENDER) 12,0 7% 

FSE IV 
Promover e dinamizar a empregabilidade (EMPREGAR e 
CONVERGIR) 

7,5 4% 

FSE 
V 

Fortalecer a coesão social e territorial (APROXIMAR e 
CONVERGIR) 

5,7 3% 

FEDER 6,1 4% 

FSE VIII 
Reforçar a capacitação institucional das entidades regionais 
(CAPACITAR) 

1,5 1% 

POR Lisboa 
FEDER III 

Apoiar a transição para uma economia com baixas emissões de 
carbono em todos os setores 

2,8 2% 

FSE V 
Promover a sustentabilidade e a qualidade do emprego e apoiar 
a mobilidade dos trabalhadores 

4,2 2% 

POR Alentejo 

FEDER I Competitividade e Internacionalização das PME 14,8 9% 

FSE II Ensino e Qualificação do Capital Humano 6,1 4% 

FEDER IV Desenvolvimento Urbano Sustentável 7,9 5% 

FSE V Emprego e Valorização Económica dos Recursos Endógenos 3,1 2% 

FEDER VII Eficiência Energética e Mobilidade 6,1 4% 

FSE IX Capacitação Institucional e Modernização Administrativa 0,2 0% 

POR Algarve FSE VIII Modernizar e capacitar a Administração 0,2 0% 

PO Mar FEAMP P4 Aumentar o emprego e a coesão territorial 2,3 1% 

TOTAL 173,8 100% 

Fonte: Textos programáticos dos programas e Decisões da CE. 

 
 

Áreas mais afetadas pelo desempenho insuficiente: o FSE, em especial no POISE 
 
Foi no FSE que se assinalou o maior número de situações em que os objetivos intermédios não 

foram atingidos, o que originou uma penalização de 110,8 M€ de reserva de desempenho. No 

FEDER foram afetados 60,7 M€ e no FEAMP 2,3 M€.  
 



 
 

 

 

 

 

73 

Gráfico 8 – Reserva de desempenho associada ao incumprimento dos objetivos intermédios, por FEEI 

(em milhões de euros) 

 
  

Fonte: Textos programáticos dos programas e Decisões da CE. 

 
 
Dado que não se registaram quaisquer incumprimentos ao nível do FEADER e do Fundo de Coesão, 
a reserva de desempenho prevista para os eixos prioritários/prioridades do POCI, POSEUR e PDR – 
Continente foi integralmente confirmada para alocação aos mesmos fins. 
 
De entre os 8 PO que não alcançaram a totalidade dos objetivos intermédios, 4 foram responsáveis 
por mais de 90% do valor da reserva de desempenho com necessidade de reafectação, conforme se 
visualiza seguidamente. 
 

Gráfico 9 – Reserva de Desempenho associada ao incumprimento dos objetivos intermédios, por 
programa 

 (em milhões de euros) 

 
Fonte: Textos programáticos dos programas e Decisões da CE. 
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O POISE foi o programa com maior valor de reserva de desempenho com necessidade de 
reafectação, no montante de 61,5 M€ (36%), seguido dos POR Alentejo, Centro e Norte, com 

38,3 M€ (22%), 32,7 M€ (19%) e 25,9 M€ (15%), respetivamente. Excluídos os três programas que 
não foram sujeitos a reafectação, o POR do Algarve foi o programa onde o montante reafectado foi 
menor. 
 
Em termos de Objetivos Temáticos, verificou-se que o maior volume de financiamento a ser 
reafectado em consequência do incumprimento de objetivos intermédios ocorreu no Objetivo 
Temático relacionado com a promoção da inclusão social e o combate à pobreza e à 
discriminação.  
 

Efetivamente, dos 173,8 M€ associados à reserva de desempenho a carecer de reafectação, destaca-

se o valor de 81,1 M€ (46,6%) relacionado com o OT9 – “Promover a inclusão social e combater a 

pobreza e a discriminação”. Evidencia-se em seguida o montante de 24,5 M€ (12,9%) relacionado com 
o OT8 – “Promover a sustentabilidade e a qualidade do emprego”, seguido dos OT 4 – “Apoiar a transição 
para uma economia de baixo teor de carbono” e 10 – “Investir na educação, na formação e na formação 

profissional para a aquisição de competências e a aprendizagem ao longo da vida”, com 18,2 M€ (10,5%) e 

18,1 M€ (10,4%), respetivamente, conforme se pode visualizar seguidamente. 
 

Gráfico 10 – Reserva de Desempenho associada ao incumprimento dos objetivos intermédios, por 
Objetivo Temático 

(em milhões de euros) 

Fonte: Textos programáticos dos programas e Decisões da CE. 
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Refira-se que em apenas 3 dos OT não se evidenciaram quaisquer dificuldades em cumprir as metas 
intercalares: 

 OT 1 – “Reforçar a investigação, o desenvolvimento tecnológico e a inovação”; 

 OT 2 – “Melhorar o acesso às TIC”; e 

 OT 5 – “Promover a adaptação às alterações climáticas e a prevenção e gestão dos riscos”. 
 

4.8 A REAFECTAÇÃO DE VERBAS FOI ESSENCIALMENTE DESTINADA À PROMOÇÃO DA QUALIDADE 

DO EMPREGO E DA SUSTENTABILIDADE, MAS NÃO FOI, EM REGRA, ACOMPANHADA DE 

ALTERAÇÃO DOS RESULTADOS ESPERADOS    

 

Alterações nos eixos prioritários/prioridades 
 
Na Deliberação n.º 26/2019, da CIC PT2020, que aprovou a reafectação da reserva de desempenho 
dos programas do PT20201, foi definido o seguinte: 

 A manutenção das dotações financeiras dos PO previstos no Acordo de Parceria; 

 A realização de ajustamentos intra PO, de forma a possibilitar o cumprimento do requisito 
da concentração temática definido na regulamentação comunitária. 

 A transferência de 16,7 M € da dotação FSE para FEDER, ao nível do Acordo de Parceria, 
sem pôr em causa os domínios temáticos e as prioridades estratégicas do PT2020. 
 

Neste contexto, no âmbito da presente auditoria, foram apurados os seguintes movimentos: 
 

Quadro 11 – Reafectação da reserva de desempenho (2019) 

(em milhões de euros) 

PO 

Reserva de Desempenho Inicial 
(2014) 

Reafectação da Reserva de Desempenho (2019) 

FEEI OT 
Eixo Prioritário/ 
Prioridade da 

União 
FEEI OT 

Eixo 
Prioritário/ 
Prioridade 
da União 

 Designação Eixo Prioritário / 
Prioridade da União  

Montante %  

POCI FEDER 7 
IV 

(Transportes 
sustentáveis) 

FSE 8 III 

Promoção da sustentabilidade 
e da qualidade do emprego e 
apoio à mobilidade dos 
trabalhadores 

5,8 3% 

POISE FSE 9 
III 

(Inclusão social) 
FSE 8 I 

Promover a Sustentabilidade e 
a Qualidade do Emprego 

61,5 35% 

  

                                                      
1 Respeitando um conjunto de orientações aprovadas na Deliberação n.º 7/2019, de 9 de abril de 2019, tais como: 
“1. Manter a dotação de cada Programa e, consequentemente, manter a dotação ao nível das categorias de região, desde que o Programa 
cumpra as metas de desempenho pelo menos num Eixo, ao nível de cada Fundo, isto é, a eventual redução da dotação num Eixo dever 
ser compensada com aumento de igual montante noutro(s) Eixo(s) que cumpriu(iram) os critérios da avaliação do quadro de 
desempenho; 2. Nos ajustamentos internos ao nível dos PO multifundo (FEDER/FSE) devem procurar manter-se as dotações de cada 
um dos Fundos e contribuir para o cumprimento dos requisitos de concentração temática definidos na Regulamentação Comunitária, 
com exceção das situações de impossibilidade de facto; 3. Na impossibilidade de concretização dos princípios 1 e 2, afetar os recursos 
disponíveis às prioridades estratégicas do Portugal 2020 que verifiquem para tal efeito as condições regulamentares definidas”. 
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PO 

Reserva de Desempenho Inicial 
(2014) 

Reafectação da Reserva de Desempenho (2019) 

FEEI OT 
Eixo Prioritário/ 
Prioridade da 

União 
FEEI OT 

Eixo 
Prioritário/ 
Prioridade 
da União 

 Designação Eixo Prioritário / 
Prioridade da União  

Montante %  

POR 
Norte 

FEDER 4 
III 

(Economia de baixo 
teor de carbono) 

FEDER 6 e 9 V Sistema Urbano 9,3 5% 

FSE 8 
VI 

(Emprego) 
FSE 9 VII Inclusão Social e Pobreza 7,4 4% 

FEDER 9 
VII 

(Inclusão social e 
pobreza) 

FEDER 10 VIII 
Educação e Aprendizagem ao 
Longo da Vida 

7,8 4%  

FSE 11 
IX 

(Capacitação 
institucional) 

FSE 10 VIII 
Educação e Aprendizagem ao 
Longo da Vida 

1,4 1% 

POR 
Centro 

FSE 10 
III 

(Potencial humano) 
FEDER 10 III 

Desenvolver o potencial 
humano (APRENDER) 

12,0 7% 

FSE 8 
IV 

(Empregabilidade) 
FEDER 4 VI 

Afirmar a sustentabilidade dos 
recursos (SUSTENTAR) 

7,5 4% 

FSE 9 
V 

(Coesão social e 
territorial) 

FEDER 4 VI 
Afirmar a sustentabilidade dos 
recursos (SUSTENTAR) 

5,7 3% 

FEDER 9 
V 

(Coesão social e 
territorial) 

FEDER 6 VII 
Afirmar a sustentabilidade dos 
territórios (CONSERVAR) 

6,1 4% 

FSE 11 
VIII 

(Capacitação 
regional) 

FEDER 4 VI 
Afirmar a sustentabilidade dos 
recursos (SUSTENTAR) 

1,5 1% 

POR 
Lisboa 

FEDER 4 

III 
(Economia com 

baixas emissões de 
carbono) 

FEDER 6 e 9 VIII 
Desenvolvimento urbano 
sustentável 

2,8 2% 

FSE 8 

V 
(Emprego e 

mobilidade de 
trabalhadores) 

FSE 9 VI 
Promover a inclusão social e 
combater a pobreza e a 
discriminação 

4,2 2% 

POR 
Alentejo 

FEDER 3 
I 

(Competitividade 
PME) 

FEDER 1 III 
Investigação, Desenvolvimento 
Tecnológico e Inovação 

14,8 9% 

FSE 10 
II 

(Ensino e 
Qualificação) 

FSE 9 VI Coesão Social e Inclusão 6,1 4% 

FEDER 
6 e 
9 

IV 
(Desenvolvimento 
urbano sustentável) 

FEDER 9 VI Coesão Social e Inclusão 7,9 5% 

FSE 8 
V 

(Emprego) 
FSE 9 VI Coesão Social e Inclusão 3,1 2% 

FEDER 4 
VII 

(Eficiência 
energética) 

FEDER 9 VI Coesão Social e Inclusão 6,1 4% 

FSE 11 
IX 

(Capacitação 
institucional) 

FSE 9 VI Coesão Social e Inclusão 0,2 0% 

POR 
Algarve 

FSE 11 
VIII 

(Modernização 
administrativa) 

FSE 9 VI 
Afirmar a coesão social e 
territorial 

0,2 0% 

PO Mar FEAMP 8 
P4 

(Emprego e coesão 
territorial) 

FEAMP 3 P5 
Promover a comercialização e 
a transformação 

2,3 1% 

TOTAL 173,8 100% 

Fonte: Textos programáticos dos programas e Decisões da CE. 
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Da análise à reafectação da reserva de desempenho destaca-se o valor de 67,3 M€ alocado ao OT8 

– “Promover a sustentabilidade e a qualidade do emprego”, seguido pelos montantes de 35,3 M€ e 

21,1 M€ direcionados para o OT9 – “Promover a inclusão social e combater a pobreza e a discriminação” 
e OT10 – “Investir na educação, na formação e na formação profissional para a aquisição de competências e 
a aprendizagem ao longo da vida”, respetivamente, conforme se visualiza seguidamente. 
 

Gráfico 11 – Reafectação da Reserva de Desempenho por Objetivo Temático 

(em milhões de euros) 

 

Fonte: Textos programáticos dos programas e Decisões da CE. 
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Gráfico 12 – Reafectação da Reserva de Desempenho por Objetivo Temático 

 

Fonte: Comparação dos Gráficos 10 e 11 

 
 
Em termos de saldo entre Domínios e Objetivos Temáticos, verifica-se que a reafectação da reserva 
de desempenho redundou em reforços líquidos nos domínios do Emprego e Mobilidade, I&D e 
Inovação, Ambiente e Eficiência no Uso de Recursos e Educação e Formação. 
 

Reprogramações e alterações de metas 
 
Conforme consta dos vários quadros do Anexo II, os programas em que se verificaram alterações 
nas dotações em consequência da reafectação da reserva de desempenho, apresentam 
reprogramações relacionadas com esse facto e, nalguns casos, alterações nas metas previstas para 
2023. 
 
Constata-se, no entanto, que as alterações das metas não são inteiramente justificadas e 
consistentes (cfr. Quadro 36 do Anexo IV). 
 
Embora com a reafectação da reserva de desempenho o número de indicadores pertencente ao 
Quadro de Desempenho se tenha mantido em 290, observou-se que em 155 indicadores não foram 
assinaladas quaisquer alterações, enquanto em 135 foram alteradas metas de desempenho para 
2023. A análise dessas situações revela o seguinte: 

 Em eixos que foram afetados pela reserva de desempenho, as metas de 64 indicadores foram 
alteradas; 
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 No entanto, apesar de pertencerem a eixos prioritários/prioridades que perderam a reserva 
de desempenho, em 63 indicadores as metas não sofreram qualquer alteração; 

 Em vários casos, apesar de as metas de execução financeira final terem sido modificadas 
para mais ou para menos, consoante as reafectações, as metas dos indicadores de realização 
para 2023 não foram ajustadas; 

 Em 3 indicadores pertencentes a eixos prioritários que perderam dotação, as metas 
registaram uma evolução contrária à da dotação corrigida; 

 Em 8 indicadores as metas sofreram alteração, apesar de pertencerem a eixos 
prioritários/prioridades que não foram afetados pela reserva de desempenho. 

 
Existem situações em que um eixo prioritário sofreu redução do montante financeiro e, ainda assim, 
se espera a realização das mesmas operações ou em que um eixo prioritário recebeu mais dotação 
financeira e, ainda assim, não se exige que reforce o seu grau de realizações. O maior número de 
exemplos deste tipo encontra-se nos POR do Norte e do Alentejo e no PO MAR. 
 
Veja-se, por exemplo, o Quadro 27 do Anexo II, donde resulta que as metas de realização financeira 
das Prioridades 2, 3 e 5, para 2023, praticamente duplicam, mas não se prevê que, com essa maior 
disponibilidade financeira, aumente o número de projetos ou beneficiários apoiados. Assim, nesses 
casos, mesmo que, com bastante mais dotação, não venham a ser alcançadas quaisquer melhorias 
nos resultados, não haverá lugar a correções financeiras. 
 

4.9 FORAM DEFINIDOS COM CELERIDADE DIVERSOS PROCEDIMENTOS NO PT2020 PARA 

ATENUAR OS EFEITOS DA CRISE PANDÉMICA 

 
Como já atrás referido, em 2020 instalou-se uma crise sanitária geral em resultado da pandemia 
Covid-19, com graves consequências económicas e sociais.  
 
No sentido de a combater, e para além de outras iniciativas, foi aprovado no Conselho de Ministros 
um conjunto de medidas extraordinárias e de caráter urgente, plasmadas na Resolução do Conselho 
de Ministros (RCM) n.º 10-A/2020, de 13 de março, com os seguintes objetivos: 

 Acautelar, estrategicamente, a previsão de normas de contingência para a epidemia e 
assegurar o tratamento da doença no Serviço Nacional de Saúde (SNS), através de um regime 
legal adequado a esta realidade excecional, em especial em matéria de contratação pública e 
de recursos humanos; 

 Apoiar a proteção social dos trabalhadores e das suas famílias; 

 Redefinir o funcionamento dos serviços públicos e outro tipo de estabelecimentos; 

 Assegurar a mitigação dos impactos económicos, quer através do apoio à tesouraria das 
empresas quer através da proteção dos postos de trabalho. 
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Medidas de mitigação dos efeitos da pandemia no âmbito do PT2020 
 
No âmbito das medidas de mitigação dos impactos económicos, foram incluídas diversas medidas 
relacionadas com o PT2020, designadamente: 

 Pagamento de incentivos no prazo de 30 dias; 
 Prorrogação do prazo de reembolso de créditos concedidos no âmbito do QREN ou do 

PT2020; 
 Elegibilidade de despesas suportadas com eventos internacionais anulados. 

 
Neste contexto, em 28 de março de 2020, a Comissão Interministerial de Coordenação do Acordo 
de Parceria (CIC Portugal 2020), determinou, através da Deliberação n.º 8/2020, a regulamentação 
destas medidas excecionais de apoio à economia e de manutenção do emprego, no âmbito dos 
fundos da política de coesão. Decidiu também, no quadro das suas competências, adotar outras 
medidas de natureza complementar no seguinte sentido: 

 Pagar os apoios no mais curto prazo possível, de modo a criar condições de reposição da 
liquidez nas entidades beneficiárias das operações, uma vez que as despesas objeto de apoio 
são, em regra, pagas previamente por elas. Para tal, as AG dos PO e OI devem adotar as 
seguintes medidas: 
 Emitir adiantamentos sempre que se encontrem ultrapassados os prazos relativos à 

análise dos pedidos de pagamento intercalares e no caso de se tratar de um pedido de 
pagamento de saldo final, aplicar uma redução de 15% na emissão desse adiantamento, 
de modo a que não seja ultrapassado 95% do apoio total aprovado na operação1; 

 Decretar o diferimento automático das prestações vincendas de reembolso de incentivos 
(QREN e PT2020), durante 12 meses, até 30 de setembro de 2020 (prorrogado até 31 de 
dezembro de 2020)2, sem encargos de juros ou outra penalidade3; 

 Considerar elegíveis as despesas comprovadamente suportadas pelos beneficiários em ações 
aprovadas que tenham vindo a ser canceladas ou adiadas por razões relacionadas com a 
COVID-194; 

 Aceitar a possibilidade de ajustamentos e de reprogramações nos projetos contratualizados, 
relativamente à concretização de ações, objetivos e metas, desde que solicitadas e 
fundamentadas pelas entidades beneficiárias, podendo vir a ser aceites as seguintes 
alterações: 
- Projetos em fase de investimento: 

 Componentes do investimento, tais como a substituição de equipamentos, ou a sua 
reconfiguração; 

                                                      
1 Estes adiantamentos deverão ser regularizados pelas AG ou OI, sem necessidade de submissão de novo pedido pelo 
beneficiário, em prazo não superior a 60 dias úteis, ou outro que for estabelecido pelo Ministro coordenador do respetivo 
PO, conforme consta na OT n.º 1/2020. 

2 Através da Deliberação n.º 22/2020, a CIC Portugal 2020 decidiu prorrogar a moratória até 31 de dezembro de 2020. 
3 Diferimento concedido a empresas com quebras do volume de negócios ou de reservas ou encomendas superiores a 20 
%, nos dois meses anteriores ao da apresentação do pedido de alteração do plano de reembolso face ao período 
homólogo do ano anterior. 

4 Desde que não seja possível a sua recuperação por outras formas, designadamente, através do acionamento de seguros. 
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 Calendarização de realização do investimento, admitindo-se a fixação de um 
cronograma compatível com novas expetativas para a realização do projeto, sem 
qualquer penalidade; 

 Metas contratadas, nomeadamente nos indicadores de realização e de resultado e 
relacionadas com objetivos de criação de postos de trabalho, volume de negócios, 
nacional e internacional, valor acrescentado bruto; 

 Momento de avaliação dos resultados, o qual é ajustado em função do novo calendário 
de realização do projeto. 

- Projetos física e financeiramente concluídos: 
 Metas aprovadas relacionadas, nomeadamente, com objetivos de criação de postos 

de trabalho, volume de negócios, nacional e internacional, valor acrescentado bruto; 
 Momento de avaliação dos resultados, admitindo-se a prorrogação do ano cruzeiro1. 

 Considerar elegível a manutenção do apoio através do FSE nas ofertas reguladas, até ao final 
da respetiva operação, se houver recurso à formação à distância; 

 Considerar elegível a manutenção do apoio através do FSE, nas ações de formação 
profissional, reabilitação profissional, medidas ativas de emprego e outras medidas não 
formativas, das bolsas de formação e demais apoios sociais, assim como os custos internos 
associados às operações, mesmo que haja lugar à suspensão de ações ou atividades; 

 Suspender medidas em curso com impactos negativos para os beneficiários, tais como 
notificações para recuperação de apoios; 

 Aplicar uma moratória automática, de 90 dias úteis, no prazo de recuperação das dívidas dos 
beneficiários. 

 
Verificou-se também, de forma generalizada, a prorrogação do prazo para apresentação de 
candidaturas nos concursos abertos no âmbito do PT2020. 
 
À semelhança do sucedido nos PO do PT2020 financiados pelos fundos da política de coesão, 
também no âmbito dos PDR (FEADER)2 e PO Mar (FEAMP)3 foram adotadas medidas 
extraordinárias de apoio, similares às descritas anteriormente, para os setores da agricultura e das 
pescas, respetivamente. 
 
De forma a complementar as intervenções anteriormente referidas, em 17 de agosto de 2020, através 
da Deliberação n.º 24/2020 da CIC, materializou-se um reforço da resposta à pandemia, com o 
objetivo de contribuir para a estabilização económica e social do país. Aí se determinou a adaptação 
e o reequacionamento da programação dos PO Temáticos e Regionais e dos Fundos da Coesão no 
âmbito do PT2020, o qual passou a constituir um instrumento de financiamento do Programa de 
Estabilização Económica e Social (PEES)4. 

                                                      
1 Previsto na alínea b) do n.º 2 do anexo D da Portaria n.º 57-A/2015, na sua atual redação, por mais um ano, por motivos 
de força maior. 

2 Cfr. Portaria n.º 81/2020, de 26 março. 
3 Cfr. Despacho n.º 3651/2020, de 24 de março, do Ministro do Mar. 
4 Aprovado em Resolução do Conselho de Ministros n.º 41/2020, de 6 de junho. 
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4.10 AS REPROGRAMAÇÕES, INCLUINDO FINANCIAMENTO ADICIONAL DO FEDER E FSE EM 

2021, CONDUZIRAM À ALTERAÇÃO DOS MONTANTES PROGRAMADOS PARA OS FUNDOS DA 

POLÍTICA DA COESÃO, REORIENTANDO-OS EM ESPECIAL PARA O APOIO ÀS EMPRESAS.  

 

Alteração global dos montantes programados 
 
Na sequência das reprogramações efetuadas no âmbito da reafectação da reserva de desempenho 
e do combate aos efeitos provocados pela COVID-19, as dotações dos FEEI do PT2020, com exceção 
do FEAMP e do FEADER1, sofreram alterações. O gráfico seguinte apresenta a repartição dos FEEI a 
31 de dezembro de 2020. 
 

Gráfico 13 – Evolução dos montantes programados para os FEEI - 2014-2020 

(em milhões de euros) 

Fonte: Decisões iniciais e de reprogramações da CE dos programas. 

 
 
Observa-se que no período compreendido entre janeiro de 2014 (programação inicial) e 31 de 
dezembro de 2020, os valores programados no PT2020 para os diferentes fundos da política da 
coesão (FEDER, FSE e FC) se modificaram, registando-se um aumento de 224,1 M€ na 

                                                      
1 A alteração ocorrida no FEADER ocorreu em 2016, conforme se detalhou no ponto 4.1. 
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componente FEDER, por contrapartida da diminuição das componentes FSE e FC, em - 141,6 M€ 

e - 80,6 M€, respetivamente. Esta alteração ficou a dever-se, fundamentalmente, à reprogramação 
desencadeada no âmbito do combate aos efeitos provocados pela pandemia COVID-19, ocorrida no 
2º semestre de 2020, situação que foi enquadrada na Iniciativa CRII (Coronavirus Response 
Investment Initiative) e CRII+.  
 
Estas iniciativas da Comissão Europeia, para apoiar os Estados Membros a financiar a sua resposta 
à crise provocada pela pandemia, incluíram, entre outros aspetos, a possibilidade de mobilizar os 
fundos estruturais não comprometidos para financiar as necessidades mais imediatas de resposta 
à crise e a introdução de maior flexibilização na sua utilização1. Para o efeito, foram feitas alterações 
na regulamentação comunitária dos FEEI.  
 
O quadro seguinte mostra, por programa, o detalhe das alterações registadas na programação do 
PT2020 ao longo deste período: 
 

                                                      
1 Vide https://ec.europa.eu/regional_policy/en/information/publications/factsheets/2020/coronavirus-response-
investment-initiative 



 
 

 

 

 

 

84 

Quadro 12 – Evolução da programação dos FEEI, por programa 2014-2020 

(em milhões de euros) 

PO FEEI 

Programação 
inicial  

(2014) 

Reprogramação 
2018 

 
Reprogramação 
reafectação da 
reserva de 

desempenho 

Reprogramação 
COVID-19 

Variação  

(1) (2) (3) (4) (5)=(2)-(1) (6)=(3)-(2) (7)=(4)-(3) 8=(4)-(1) 

POCI 

Total PO 4 413,9 4 413,9 4 413,9 4 383,2 0,0 0,0 -30,7 -30,7 
FEDER 3 247,0 3 402,5 3 396,7 3 435,2 155,5 -5,8 38,5 188,2 
FSE 557,9 402,4 408,2 369,7 -155,5 5,8 -38,5 -188,2 
FC 609,0 609,0 609,0 578,3 0,0 0,0 -30,7 -30,7 

POISE 
Total PO 1 969,4 1 990,1 1 991,8 1 991,8 20,6 1,7 0,1 22,4 
FSE 1 808,6 1 766,7 1 766,7 1 766,7 -41,9 0,0 0,0 -41,9 
FSE IEJ  160,8 223,4 225,1 225,2 62,6 1,7 0,1 64,4 

POCH 
Total PO 3 095,8 3 095,8 3 095,8 3 197,4 0,0 0,0 101,6 101,6 
FSE 3 095,8 3 095,8 3 095,8 3 197,4 0,0 0,0 101,6 101,6 

POSEUR 
Total PO 2 252,7 2 252,7 2 252,7 2 202,7 0,0 0,0 -50,0 -50,0 
FC 2 252,7 2 252,7 2 252,7 2 202,7 0,0 0,0 -50,0 -50,0 

POR Norte 
Total PO 3 378,8 3 378,8 3 378,8 3 378,8 0,0 0,0 0,0 0,0 
FEDER 2 795,8 2 718,8 2 718,8 2 811,6 -77,0 0,0 92,8 15,8 
FSE 583,0 660,0 660,0 567,1 77,0 0,0 -92,8 -15,9 

POR Centro 
Total PO 2 155,0 2 155,0 2 155,0 2 155,0 0,0 0,0 0,0 0,0 
FEDER 1 751,5 1 711,5 1 738,1 1 814,3 -40,0 26,6 76,2 62,8 
FSE 403,5 443,5 416,9 340,7 40,0 -26,6 -76,2 -62,8 

POR Alentejo 
Total PO 1 082,9 1 082,9 1 082,9 1 082,9 0,0 0,0 0,0 0,0 
FEDER 898,2 863,2 863,2 903,1 -35,0 0,0 39,9 4,9 
FSE 184,7 219,7 219,7 179,8 35,0 0,0 -39,9 -4,9 

POR Lisboa 
Total PO 833,3 817,1 817,1 817,1 -16,2 0,0 0,0 -16,2 
FEDER 622,6 622,6 622,6 622,6 0,0 0,0 0,0 0,0 
FSE 210,7 194,5 194,5 194,5 -16,2 0,0 0,0 -16,2 

POR Algarve 
Total PO 318,7 318,7 318,7 318,7 0,0 0,0 0,0 0,0 
FEDER 224,3 224,3 224,3 231,6 0,0 0,0 7,3 7,3 
FSE 94,4 94,4 94,4 87,1 0,0 0,0 -7,3 -7,3 

PO Açores 

Total PO 1 139,8 1 137,5 1 137,5 1 137,5 -2,3 0,0 0,0 -2,3 
FEDER 767,5 764,1 762,6 736,2 -3,4 -1,4 -26,4 -31,3 
FSE 314,7 315,9 317,3 343,8 1,2 1,4 26,4 29,1 
RUP 
FEDER 

57,5 57,5 57,5 57,5 0,0 0,0 0,0 0,0 

PO Madeira 
(1) 

Total PO 403,3 401,2 401,2 401,2 -2,1 0,0 0,0 -2,1 
FEDER 216,2 216,2 213,4 213,4 0,0 -2,7 0,0 -2,8 
FSE 129,0 126,9 129,6 129,6 -2,1 2,7 0,0 0,6 
RUP 
FEDER 

58,2 58,2 58,2 58,2 -0,1 0,0 0,0 0,0 

POAT 
Total PO 138,0 138,0 138,0 117,1 0,0 0,0 -20,9 -20,9 
FEDER  138,0 138,0 138,0 117,1 0,0 0,0 -20,9 -20,9 

PDR - 
Continente 

Total PO 3 583,1 3 583,7 3 583,7 3 583,7 0,6 0,0 0,0 0,6 
FEADER 3 583,1 3 583,7 3 583,7 3 583,7 0,6 0,0 0,0 0,6 

PDR - Açores 
Total PO 295,3 295,3 295,3 295,3 0,0 0,0 0,0 0,0 
FEADER 295,3 295,3 295,3 295,3 0,0 0,0 0,0 0,0 

PDR - Madeira 
Total PO 179,4 179,4 179,4 179,4 0,0 0,0 0,0 0,0 
FEADER 179,4 179,4 179,4 179,4 0,0 0,0 0,0 0,0 

PO Mar 
Total PO 392,5 392,5 392,5 392,5 0,0 0,0 0,0 0,0 
FEAMP 392,5 392,5 392,5 392,5 0,0 0,0 0,0 0,0 

Subtotal FEEI s/alocação 
específica IEJ 

25 632,0 25 632,7 25 634,4 25 634,5 0,7 1,7 0,1 2,5 

Alocação especifica IEJ  160,8 223,4 225,1 225,2 62,6 1,7 0,1 64,4 
Total c/alocação 
específica IEJ 

25 792,8 25 856,0 25 859,5 25 859,7 63,3 3,4 0,1 66,9 
 

Fonte: Decisões iniciais e reprogramações dos programas. 

 
Face à programação inicial, destacam-se: 

 As diminuições registadas nas dotações do POCI (- 30,7 M€ FC), do POSEUR (- 50,0 M€ 

FC) e do POAT (- 20,9 M€ FEDER) em contrapartida do aumento da dotação do POCH 

(+ 101,6 M€ FSE); 

 As diminuições nos POR Lisboa (- 16,2 M€ FSE), PO Açores (- 2,3 M€ FEDER) e PO Madeira 

(- 2,1 M€ FEDER) em contrapartida do POISE (+ 22,4 M€ FSE, incluindo o reforço de 1,7 M€ 

registado na IEJ). 
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Reprogramação do PT2020 em resposta à crise pandémica e respetiva execução 
 
As iniciativas CRII e CRII+ preconizavam a utilização dos montantes disponíveis dos FEEI em: 

 Investimentos no setor da saúde (aquisição de equipamentos de proteção pessoal, 
aquisição de equipamento medico adicional e financiamento da testagem); 

 Apoio às empresas (aumento da liquidez, promoção da digitalização e disponibilização de 
instrumentos financeiros); e 

 Apoio aos indivíduos (mecanismos de manutenção do emprego e apoio a grupos 
vulneráveis).   

 
Em Portugal, a reprogramação do PT2020 em resposta aos problemas suscitados pela pandemia 
obedeceu às seguintes principais linhas de atuação: 

 Aumentar o apoio ao investimento público, nomeadamente nas áreas sociais; 

 Apoiar a universalização da “Escola Digital”; 

 Aumentar o apoio ao emprego; 

 Aumentar o apoio à estabilização económica. 
 
Nesse âmbito, foram apresentadas novas propostas de revisão e de reprogramação global do 
PT2020 e dos PO dos fundos da política da coesão (POCI, PO Capital Humano, PO Inclusão Social 
e Emprego, PO Sustentabilidade e Eficiência no Uso dos Recursos, POR Norte, POR Centro, POR 
Lisboa, POR Alentejo, POR Algarve, PO Açores, PO Madeira). 
 
Segundo a mesma deliberação, com o objetivo de aumentar a eficiência na utilização dos fundos da 
política de coesão, foram também realizados outros ajustamentos aos programas, tendo em 
consideração os níveis de compromisso e de execução e a aproximação do termo do atual ciclo de 
programação. 
 
De acordo com a informação prestada pelas AG dos programas do PT2020, em março e abril de 

2021, previa-se que o montante para o combate aos efeitos da pandemia ascendesse a 1.247,6 M€, 
apresentando a seguinte repartição por programa: 
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Gráfico 14 – Montante previsional, por programa, destinado a medidas especificas de mitigação dos 
efeitos provocados pela COVID-19 

(em milhões de euros) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nota: O POSEUR e o POISE não identificaram medidas específicas COVID-19. 
Fonte: Autoridades de Gestão dos programas em 25/03/2021, com exceção da AG do POSEUR que disponibilizou a 

informação em 16/04/2021. 

 
 
Destacavam-se as dotações criadas no âmbito do POCI, do POCH e do POR Centro, logo seguidas 

do POR Norte, sendo estes 4 programas responsáveis por 92% (1.147,7 M€) do valor total 
programado no PT2020 para operações afetas à mitigação dos efeitos da COVID-19. Nelas, 
evidencia-se o montante de 833,4 M€ previsto no POCI1. 
 
Estas previsões extravasam os valores de Reprogramação Covid-19 refletidas no Gráfico 13 e no 
Quadro 12, acima, os quais reportam apenas reafectação e não reforço de verbas. Na realidade, elas 
antecipam a atribuição de fundos adicionais a disponibilizar pelo pacote REACT-EU (Assistência de 
Recuperação para a Coesão e os Territórios da Europa), que, sendo parte do instrumento Next 
Generation EU, se destinam a ser aplicados através do QFP de 2014-2020 (PT2020 em Portugal).  
 
O Regulamento para aplicação destes fundos adicionais foi aprovado no final de 20202, sendo os 
mesmos disponibilizados em 2021 e 2022, abrangendo despesa elegível desde 1 de fevereiro de 2020 
até 31 de dezembro de 2023. Traduzem-se em subvenções flexíveis no quadro da política de coesão, 
através das autoridades de gestão nacionais, sem nenhum cofinanciamento nacional envolvido e 
com um elevado nível de adiantamentos. As medidas centram-se no apoio à resiliência do mercado 
de trabalho, no emprego, nas PME e nas famílias com baixos rendimentos, bem como na criação de 
bases orientadas para o futuro para as transições ecológica e digital e para uma recuperação 
socioeconómica sustentável. 

                                                      
1 Inclui 750 M€ para o Programa APOIAR, 12,4 M€ para o ADAPTAR, 4 M€ para a Investigação e Desenvolvimento e 67 M€ 

para a Inovação Produtiva. 
2 Cfr. Regulamento (UE) 2020/2221, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de dezembro de 2020. 
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Em Portugal, o reforço de fundos é especialmente destinado ao apoio às empresas. O regulamento 
específico do programa Apoiar – Sistema de Incentivos à Liquidez foi publicado em anexo à Portaria 
n.º 271-A/2020, de 24 de novembro, incluindo as medidas “APOIAR.PT” e “APOIAR RESTAURAÇÃO”, 
especialmente destinadas a reforçar a liquidez das empresas, tendo em vista preservar a 
continuidade da sua atividade económica e do emprego. Estes apoios enquadram-se no alargamento 
das elegibilidades promovido pela CE no âmbito da Iniciativa CRII (Coronavirus Response Investment 
Initiative), designadamente no que respeita às medidas especificas para suporte à liquidez das PME, 
tendo a CE considerado que o FEDER pode apoiar o financiamento de fundo de maneio das PME, 
como medida temporária para dar uma resposta eficaz à crise provocada pela pandemia1. Neste 
âmbito, é apoiado o financiamento do fundo de maneio das micro, pequenas e médias empresas 
(estas últimas apenas na medida “APOIAR RESTAURAÇÃO”), localizadas no território do Continente, 
que tenham registado forte redução do volume de faturação e que atuem nos setores mais afetados 
pela pandemia.  
 
A dotação do POCI refletia já a canalização dos reforços a serem aprovados no âmbito do REACT-
EU. De acordo com o apurado na auditoria, o Programa APOIAR enquadrava-se no Eixo II – Reforço 
da competitividade das PME, aguardando-se uma reprogramação do POCI, com o objetivo da 
criação de um novo eixo, designado por “REACT- UE”, onde o Programa APOIAR seria reenquadrado.  
 

Dos 1.247,6 M € do PT2020 previsionalmente destinados a operações enquadradas no âmbito de 
respostas à crise económica provocada pela pandemia COVID-19, a maior parte (68%) já estava 
comprometida em 31 de dezembro de 2020, conforme se pode observar no quadro seguinte: 
 

Quadro 13 – Execução, por programa, do montante destinado a mitigar os efeitos provocados 
pela COVID-19 

(em milhões de euros) 

Programas 

Montante 
previsional 

Medidas COVID-
19 (FEEI) 

FEEI 
Aprovado 

FEEI 
Executado 

FEEI 
Pago 

 

Taxa de 
compromisso  

Taxa de 
execução 

Taxa de 
pagamento 

´(1) ´(2) ´(3) ´(4)  ´(5)=((2)/(1) ´(6)=(3)/(2) ´(7)=(4)/(2) 
POCI 833,4 475,9 21,8 223,0   57,1 4,6 46,8 
POCH 121,6 96,0 0,0 13,0   78,9 0,0 13,5 
POR Norte 71,7 97,7 11,7 35,1   136,3 12,0 35,9 
POR Centro 121,0 68,8 10,2 30,3   56,9 14,8 44,1 

POR Lisboa 31,5 69,6 2,0 22,3   220,8 2,9 32,1 

POR Alentejo 13,0 17,9 1,9 6,6   138,5 10,7 37,0 
POR Algarve 19,8 5,6 0,8 2,6   28,1 13,8 46,2 
PDR - Continente 12,2 7,0 0,0 0,0   57,5 0,0 0,0 
PO Mar 23,4 6,9 4,4 4,4   29,4 63,5 63,5 

TOTAL 1 247,6 845,4 52,8 337,2  67,8 6,2 39,9 
 

Fonte: Dados remetidos pelas Autoridades de Gestão dos programas em 25/03/2021, com exceção da AG do POSEUR que 
disponibilizou a informação em 16/04/2021. 

 
Com exceção do POCH e do PDR-Continente, todos os outros programas que adotaram medidas 
com vista à mitigação dos efeitos causados pela COVID-19 já apresentavam execução, evidenciando-
se o PO Mar 2020 com a maior taxa de execução e de pagamentos. Apesar da taxa de pagamentos 
                                                      
1 Cfr. Regulamento (UE) 2020/460, de 30 de março. 
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no conjunto destas operações ser de 39,9%, por efeito dos adiantamentos, a taxa de execução era 
ainda muito reduzida, de apenas 6,2%. 
 
Entretanto, com a concretização do reforço de fundos proveniente do REACT-EU, foi atribuída a 
Portugal uma dotação de 1 600 M€ para 2021, com um adiantamento de 31,4 M€1. Prevê-se que os 
montantes para 2022 sejam definidos brevemente. Os valores foram alocados da seguinte forma2: 

 1 434,1 M€ ao POCI, Competitividade e Internacionalização, para todo o Continente, com as 
seguintes componentes: 

- 1 211,0 M€ do FEDER; 

-    223,1 M€ do FSE. 

 64,0 M€ ao POR Madeira, com as seguintes componentes: 

- 41,7 M€ do FEDER 

- 22,3 M€ do FSE 

 96,0 M€ ao POR Açores, com as seguintes componentes: 

- 72,8 M€ do FEDER 

- 23,2 M€ do FSE 
 

A reprogramação do POCI foi aprovada pela CE, a 28 de junho de 20213, envolvendo a inclusão de: 

 Mais um Objetivo Temático, o OT 13, Promoção da recuperação da crise no contexto da 
pandemia COVID-19, e respetivas consequências sociais, e preparação de uma recuperação 
ecológica, digital e resiliente da economia; 

 Dois Eixos Prioritários adicionais na estrutura do programa, nos quais serão integrados 
estes recursos adicionais: 

- Eixo Prioritário VII – REACT-EU FEDER; 
- Eixo Prioritário VIII – REACT-EU FSE. 

 
O financiamento destina-se a incentivos à liquidez das empresas, apoios ao emprego, ações de 
vacinação Covid-19, aquisição de medicamentos e dispositivos médicos, recuperação e consolidação 
das aprendizagens, testagem rápida nas escolas, reabilitação da rede hidrográfica, resiliência dos 
territórios face ao risco, aumento da capacidade de resposta e resiliência das infraestruturas 
(saneamento) e inovação empresarial (economia circular, transição climática e energética). 
 

                                                      
1 Cfr. https://cohesiondata.ec.europa.eu/stories/s/REACT-EU-Fostering-crisis-repair-and-resilience/26d9-dqzy/ 
2 Após a dedução para despesas administrativas e assistência técnica prevista no artigo 92.º-B do Regulamento (UE) n.º 
1303/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013, na redação do Regulamento (UE) 
2020/2221, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de dezembro de 2020. 

3 Decisão da Comissão Europeia C (2021) 4849 final 
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4.11 A REPROGRAMAÇÃO ASSOCIADA AO COMBATE AOS EFEITOS DA PANDEMIA ANULOU, EM 

GRANDE PARTE, A REAFECTAÇÃO DA RESERVA DE DESEMPENHO E NÃO SE TRADUZIU NUMA 

ADEQUADA ALTERAÇÃO DAS METAS DOS INDICADORES DO QUADRO DE DESEMPENHO PARA 

2023 

 

Impacto no Quadro de Desempenho 
 
Com a reprogramação efetuada em resultado da Covid-19, as metas referentes aos indicadores 
associados ao Quadro de Desempenho sofreram alterações, tendo sido criados 10 novos 
indicadores e eliminados 3, passando o número de indicadores de 290 para 297. 
 
Foram também alteradas metas em 188 indicadores. A análise efetuada (cfr. Quadro 37 do Anexo 
IV) evidencia que desses indicadores, 125 não tinham sofrido alterações na reprogramação 
associada à reafectação da reserva de desempenho. Dos restantes 63 indicadores, 57 correspondem 
a indicadores que já tinham sido alterados na reafectação da reserva de desempenho e que 
pertencem a eixos prioritários/prioridades afetados pela reafectação. 
 
As alterações de metas traduzem-se, designadamente, no aumento previsto do número de serviços 
da administração publica apoiados, do número de equipamentos sociais e de saúde apoiados, do 
número de trabalhadores e PME apoiados em ações de formação, do aumento da capacidade de 
infraestruturas de acolhimento de crianças, do número de empresas que recebem apoios, de 
espaços urbanos reabilitados e de reforço do trabalho social. Em contrapartida, espera-se uma 
diminuição significativa no número de agregados familiares com consumo de energia melhorado, 
do financiamento à eficiência energética em serviços públicos, do número de projetos de promoção 
e capacitação institucional e do desenvolvimento regional apoiados e de pessoas apoiadas no 
âmbito da criação de emprego. 
 
Voltou, no entanto, a constatar-se na reprogramação de 2020 a inconsistência da aplicação do 
Quadro de Desempenho e a sua não efetiva orientação para resultados. De facto:  

 Em 59 indicadores relativos a eixos prioritários/prioridades cuja dotação foi modificada (em 
38 casos para aumentar e em 21 para diminuir a dotação), as metas não sofreram qualquer 
alteração; 

 Em 25 indicadores pertencentes a eixos prioritários/prioridades cuja dotação não foi 
modificada, foram introduzidas alterações nas respetivas metas; 

 Em 18 indicadores pertencentes a eixos prioritários/prioridades cuja dotação foi diminuída, 
as metas registaram uma alteração positiva e em 11 pertencentes a eixos 
prioritários/prioridades cuja dotação foi aumentada, as metas registaram uma alteração 
negativa.  

 
Acresce que a CE propôs aos Estados-Membros que adaptassem os indicadores utilizados nos 
programas (quer os financeiros quer os de realizações), passando a incluir indicadores comuns 
relacionados com a Covid-19, de modo a que os mesmos permitissem identificar e contabilizar as 
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medidas de combate à crise. No entanto, o quadro de indicadores adaptado à reprogramação de 
2020 não permite essa identificação. 
 
Sem pôr em causa os objetivos da reprogramação registada em 2020 nos fundos da política de 
coesão com vista ao combate aos efeitos da pandemia e a correspondente necessidade ou 
justificação das medidas adotadas e das opções a elas subjacentes, constata-se que, na sua 
sequência, em alguns PO foi atenuado ou mesmo anulado o efeito provocado pelo não cumprimento 
dos objetivos intermédios. Neste sentido, apurou-se o seguinte: 

 POCI – EP IV – Promoção de transportes sustentáveis e eliminação dos estrangulamentos nas 
principais redes de infraestruturas (FEDER), não foram alocados 5,8 M€ em resultado do não 

cumprimento dos objetivos intermédios, mas o eixo veio a ser reforçado em 4,1 M€ em 2020;  

 POR Norte – EP VII – Inclusão social e pobreza (FEDER), não foram alocados 7,8 M€ em 
resultado do não cumprimento dos objetivos intermédios, mas o eixo veio a ser reforçado em 

27,6 M€ em 2020; 

 POR Centro – EP III – Desenvolver o potencial humano (FSE), não foram alocados 12,0 M€ 
em resultado do não cumprimento dos objetivos intermédios, mas o eixo veio a ser reforçado 
em 10,6 M€ em 2020; 

 POR Centro – EP V – Fortalecer a coesão social e territorial (FEDER), não foram alocados 
6,1 M€ em resultado do não cumprimento dos objetivos intermédios, mas o eixo veio a ser 

reforçado em 9,1 M€ em 2020; 

 POR Lisboa – EP V – Promover a sustentabilidade e a qualidade do emprego e apoiar a 
mobilidade dos trabalhadores (FSE), não foram alocados 4,2 M€ em resultado do não 

cumprimento dos objetivos intermédios, mas o eixo veio a ser reforçado em 1,2 M€ em 2020; 

 POR Alentejo – EP I – Competitividade e internacionalização das PME (FEDER), não foram 
alocados 14,8 M€ em resultado do não cumprimento dos objetivos intermédios, mas o eixo 

veio a ser reforçado em 49,2 M€ em 2020; 

 POR Alentejo – EP IV – Desenvolvimento urbano sustentável (FEDER), não foram alocados 

7,9 M € em resultado do não cumprimento dos objetivos intermédios, mas o eixo veio a ser 

reforçado em 2,3 M € em 2020; 

 POR Alentejo – EP V – Emprego e valorização económica de recursos endógenos (FSE), não 
foram alocados 3,1 M€ em resultado do não cumprimento dos objetivos intermédios, mas o 

eixo veio a ser reforçado em 4,9 M€ em 2020; 

 POR Alentejo – EP IX – Capacitação institucional e modernização administrativa (FSE), não 
foram alocados 0,2 M€ em resultado do não cumprimento dos objetivos intermédios, mas o 

eixo veio a ser reforçado em 10,8 M€ em 2020. 
 
Em alguns PO também se observou o inverso, designadamente: 

 POR Norte – EP V – Sistema urbano (FEDER), ao qual foi alocado um montante de 9,3 M€ 

pelo cumprimento dos objetivos intermédios, foram retirados 8,1 M€ em 2020; 

 POR Norte – EP VII – Inclusão social e pobreza (FSE), ao qual foi alocado um montante de 
7,4 M€ pelo cumprimento dos objetivos intermédios, foram retirados 38,3 M€ em 2020; 
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 POR Centro – EP VI – Afirmar a sustentabilidade dos recursos (FEDER), ao qual foi alocado 
um montante de 14,6 M€ pelo cumprimento dos objetivos intermédios, foram retirados 

43,7 M€ em 2020; 

 POR Alentejo – EP III – Investigação, desenvolvimento tecnológico e inovação (FEDER), ao 
qual foi alocado um montante de 14,8 M€ pelo cumprimento dos objetivos intermédios, foram 

retirados 18,4 M€ em 2020; 

 POR Alentejo – EP VI – Coesão social e inclusão (FSE), ao qual foi alocado um montante de 
9,5 M€ pelo cumprimento dos objetivos intermédios, foram retirados 9,6 M€ em 2020. 

 
Ainda que se trate de uma situação excecional, que, noutras circunstâncias, não poderia ocorrer, 
constata-se, assim, que a flexibilidade introduzida pelas Iniciativas CRII permitiu voltar a reforçar 
financeiramente eixos prioritários/prioridades que haviam perdido parte da sua dotação por não 
terem cumprido os objetivos intermédios e atingido as metas necessárias. Essa constatação retirou 
relevância ao exercício de aplicação intermédia do quadro de desempenho. 
 

4.12 AS AUDITORIAS A PROGRAMAS E MEDIDAS DO PT2020 EVIDENCIAM RISCOS AO NÍVEL DA 

GESTÃO, ACOMPANHAMENTO, CONTROLO, EXECUÇÃO E ENCERRAMENTO DOS PROGRAMAS  

 
No âmbito da atividade do Tribunal de Contas no domínio do controlo dos fundos europeus foram 
realizadas diversas auditorias a programas ou medidas financiadas por programas do PT2020 
(período 2014-2020)1. No quadro dessas auditorias observaram-se, relativamente à gestão e 
aplicação dos fundos europeus, alguns problemas relevantes e/ou recorrentes.  
 
Nalguns casos, situam-se ao nível da conceção dos instrumentos, impedindo que os mesmos se 
articulem adequadamente com outras estratégias e políticas. É o caso de: 

 Falta de alinhamento dos programas, medidas e indicadores com os compromissos da 
Agenda 2030 das Nações Unidas e impossibilidade de quantificação e avaliação dos resultados 

                                                      
1 Cfr. Relatório n.º 20/2017–2.ª Secção, Auditoria aos apoios à investigação e à inovação, em https://www.tcontas.pt/pt-
pt/ProdutosTC/Relatorios/RelatoriosAuditoria/Pages/detalhe.aspx?dset=2017; Relatórios nºs 5/2018-2.ª Secção, 
Auditoria ao Programa Operacional Inclusão Social e Emprego – Iniciativa Emprego Jovem e 16/2018 - 2.ª Secção, 
Auditoria aos sistemas de incentivos do Portugal 2020 – modelo de recuperação de dívidas em 
https://www.tcontas.pt/pt-pt/ProdutosTC/Relatorios/RelatoriosAuditoria/Pages/detalhe.aspx?dset=2018; Relatórios 
nºs 12/2019-2.ª Secção, Auditoria ao Programa Operacional Mar 2020 e 19/2019– 2.ª Secção, Auditoria ao Programa de 
Ação Nacional de Combate à Desertificação em https://www.tcontas.pt/pt-
pt/ProdutosTC/Relatorios/RelatoriosAuditoria/Pages/detalhe.aspx?dset=2019; Relatório n.º 8/2021-2.ª Secção, 
Auditoria às Medidas Agroambientais, em https://www.tcontas.pt/pt-
pt/ProdutosTC/Relatorios/RelatoriosAuditoria/Documents/2021/rel008-2021-2s.pdf. Encontra-se, ainda, em ultimação 
uma auditoria ao POCH. Embora os respetivos programas não estejam integrados no PT2020, foram ainda aprovados 
os seguintes relatórios relativos à aplicação de fundos europeus, com problemas similares: Relatório n.º 11/2019-2.ª 
Secção, Auditoria ao Programa Nacional do FAMI, em https://www.tcontas.pt/pt-
pt/ProdutosTC/Relatorios/RelatoriosAuditoria/Documents/2019/rel011-2019-2s.pdf e Relatório n.º 14/2020-2.ª Secção, 
Auditoria ao Programa Operacional de Apoio às Pessoas Mais Carenciadas, em https://www.tcontas.pt/pt-
pt/ProdutosTC/Relatorios/RelatoriosAuditoria/Documents/2020/rel14-2020-2s.pdf 
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dos programas em termos da sua contribuição para as metas definidas relativamente aos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS)1; 

 Falta de operacionalização na ligação entre as estratégias definidas e os instrumentos da sua 
concretização e financiamento, com insuficiente especificação das concretas ações a 
desenvolver, das entidades responsáveis pelo seu desenvolvimento, da respetiva 
calendarização, dos custos, das fontes de financiamento e dos incentivos adequados à 
realização dos objetivos2. 

 
Noutros casos, traduzem-se em riscos na gestão e controlo dos fundos, a que importa dar atenção, 
tanto mais que foram também observados em períodos de programação anteriores. Deles se 
destacam os seguintes:  

 Deficiências dos sistemas de informação, consubstanciadas em défices de informatização, 
funcionalidades não disponíveis, sistemas sem interoperabilidade e informação não registada. 
Refira-se a inexistência ou falta de fiabilidade das bases de dados sobre dívidas e devedores, 
obstando ao controlo de incumprimentos e à recuperação célere e eficaz de valores em dívida3; 

 Fragilidades na gestão dos programas, no âmbito da qual se evidenciaram, designadamente: 
falta de coordenação estratégica; complexidade derivada da intervenção de múltiplos 
organismos intermédios; falta de acompanhamento da atividade dos organismos intermédios; 
insuficiente segregação de funções, critérios não uniformes na análise de candidaturas e 
pedidos de reembolso; deficiente fundamentação e documentação dos processos; fixação de 
objetivos, indicadores e metas pouco rigorosos; e desconformidades legais e erros financeiros4. 
Nesta matéria, observou-se que parte destes problemas estão associados a insuficiente 
dotação de recursos humanos; 

 Atrasos na execução dos programas, devidos, em parte, a dificuldades na articulação entre 
entidades intervenientes, à demora na aprovação de projetos, ao incumprimento de prazos na 
decisão dos apoios, a delongas na contratualização com beneficiários e a atrasos nos 
pagamentos5; 

 Insuficiências de acompanhamento e controlo, nomeadamente no âmbito dos controlos 
administrativos da razoabilidade das despesas e dos pedidos de pagamento, das verificações 
físicas quanto à execução, dos controlos de qualidade e da monitorização dos programas e 
respetivos resultados; 

 Riscos na realização das prioridades e resultados preconizados. Neste domínio, foram 
identificados prioridades, estratégias e objetivos sem candidaturas ou número suficiente de 

                                                      
1 Vide especificamente os Relatórios sobre o Programa Operacional Mar 2020 e sobre o Programa de Ação Nacional de 
Combate à Desertificação. 

2 Vide especificamente o Relatório sobre Programa de Ação Nacional de Combate à Desertificação. 
3 Vide, por exemplo, Auditoria aos Sistemas de incentivos do Portugal 2020 – modelo de recuperação de dívidas. 
4 Invoquem-se, a título de exemplo, as recomendações formuladas para a reavaliação do modelo de governação do PO 
MAR2020. 

5 Retenham-se, designadamente, as razões apresentadas pelas AG dos PO Regionais e atrás referidas para o 
incumprimento dos objetivos intermédios dos programas.  
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beneficiários interessados, apesar de os diagnósticos apontarem para a necessidade de realizar 
esses objetivos1; 

 Necessidade de melhoria dos procedimentos de prevenção da fraude e da corrupção. 
Neste domínio, observaram-se insuficiente gestão da integridade, deficiente monitorização de 
eventuais conflitos de interesses, bem como inadequação, desatualização ou falta de 
acompanhamento de planos próprios de gestão de riscos de fraude e corrupção2; 

 No âmbito dos processos de contratação pública através dos quais se aplicam fundos 
europeus, os processos de auditoria e de fiscalização prévia têm evidenciado que, em grande 
parte, eram cumpridas as normas sobre a aplicação de procedimentos concorrenciais, 
identificando-se, no entanto, deficiências quanto ao planeamento, definição de requisitos, 
modelos de avaliação das propostas e acompanhamento da execução dos contratos, para além 
de atrasos na execução de obras sem a devida reprogramação da execução física e financeira 
das obras aprovadas3. 

 
Finalmente, e na medida em que se aproxima o final do período de programação em curso e o início 
de um novo, a que acresce a aplicação de novos mecanismos de financiamento (vide ponto 3.6), 
alerta-se para: 

 As razões para os baixos níveis de execução financeira e para o incumprimento de metas 
e objetivos, identificadas nos pontos 4.2 e 4.6; 

 Os problemas no encerramento dos programas que foram identificados em períodos de 
programação anteriores: compromissos assumidos sem garantia de execução; atrasos nos 
processos de encerramento das operações; necessidade de acompanhamento rigoroso da 
evolução da certificação da despesa; falta de avaliação ex-post de grandes projetos; falta de 
regulamentação sobre operações de encerramento; e prioridades não realizadas; 

 Atrasos no arranque dos novos programas, em especial quanto à regulamentação e ao 
desenvolvimento dos sistemas de informação, que se refletem nos graus de execução.  

 

4.13 EMBORA O NÍVEL DO RESPETIVO CUMPRIMENTO EM PORTUGAL SEJA, EM GERAL, BOM, OS 

OBJETIVOS A QUE CORRESPONDEM AS METAS DA ESTRATÉGIA EUROPA 2020 CONTINUAM A 

JUSTIFICAR ESFORÇOS 

 
A Estratégia Europa 2020 visou assegurar que a recuperação económica da União Europeia (UE), 
após a crise económica e financeira iniciada em 2008, fosse acompanhada por uma série de reformas 
destinadas a construir alicerces sólidos para o crescimento e a criação de emprego na UE até 2020.  

                                                      
1 Vide, designadamente, o Relatório sobre o POMAR2020 e a questão abordada no presente relatório sobre o apoio 
formativo a desempregados.  

2 Vide, por exemplo, Relatório sobre as Medidas Agroambientais. 
3 Vide Relatórios de Atividades do Tribunal de Contas e sínteses da jurisprudência do Tribunal de Contas em 
https://www.tcontas.pt/pt-pt/Pages/homepage.aspx 
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Ao fazer face às fragilidades estruturais da economia e dos tecidos económico e social da UE, a 
estratégia também teve em conta os desafios a longo prazo da globalização, da pressão sobre os 
recursos e do envelhecimento. A estratégia Europa 2020 visava permitir que a UE alcançasse um 
crescimento: 

 Inteligente, através do desenvolvimento dos conhecimentos e da inovação; 

 Sustentável, baseado numa economia mais ecológica, mais eficaz na gestão dos recursos e 
mais competitiva; 

 Inclusivo, visando reforçar o emprego e a coesão social e territorial. 
 
A fim de concretizar esta ambição, a UE fixou cinco grandes objetivos a alcançar até 2020, conforme 
já se referiu no Quadro 1: 

 Elevar para, pelo menos, 75 % a taxa de emprego da população entre os 20 e os 64 anos; 

 Investir 3 % do Produto Interno Bruto em investigação e desenvolvimento; 

 Reduzir em, pelo menos, 20 % as emissões de gases com efeito de estufa, aumentar para 20 
% a quota das energias renováveis e elevar em 20 % a eficiência energética; 

 Reduzir a taxa de abandono escolar para menos de 10 % e aumentar para, pelo menos, 40 % 
a taxa de diplomados com 30-34 anos; 

 Reduzir em 20 milhões o número de pessoas sujeitas ao risco de pobreza ou de exclusão 
social. 

 
Como assinalado no ponto 3.1, o QFP 2014-2020 e o PT2020 assumiram-se como um instrumento 
financeiro para apoiar a realização destes objetivos, os quais deveriam presidir à aplicação dos 
fundos europeus. Embora reconhecidamente traduzidos em prioridades e inspiradores de 
condicionalidades e projetos financiados pelos FEEI, não existe um sistema que permita medir a 
concreta contribuição dos fundos do PT2020 para a realização das metas da estratégia Europa 20201. 
A sua concretização depende, não apenas da aplicação dos fundos da UE, mas sobretudo da adoção 
de estratégias e políticas públicas nacionais, largamente financiadas pelos fundos próprios de cada 
país. 
 
Ainda assim, atento o facto de que grande parte dos programas tem objetivos relacionados com as 
metas da estratégia, a avaliação do seu grau de cumprimento é um indicador tendencial de sucesso 
ou insucesso da aplicação e impacto do financiamento europeu veiculado.   
 
Os dados disponíveis indicam que Portugal se situa da seguinte forma relativamente às metas em 
causa: 
 

                                                      
1 Apesar de nos Programas Nacionais de Reformas ter vindo a ser feito um ponto de situação do progresso relativamente 
às metas e uma identificação geral de medidas e programas que para elas contribuem e, ainda, sem prejuízo de algumas 
análises parcelares.  
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Quadro 14– Objetivos da Estratégia Europa 2020 – Resultados alcançados em Portugal  

Prioridades 
Europa 
2020 

Objetivo Indicadores 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 
Meta 

PT2020 

Crescimento 
Inteligente 

Reforço da 
I&D e da 
Inovação 

Investimento em I&D 
em % PIB 1,32% 1,29% 1,24% 1,28% 1,32% 1,35% 1,40% - 

Entre 
2,7% e 
3,3% 

Mais e 
Melhor 
Educação 

Taxa de abandono 
escolar precoce e 
formação na população 
entre 18-24 anos 

18,9% 17,4% 13,7% 14,0% 12,6% 11,8% 10,6% 8,9% 10% 

% de diplomados entre 
os 30-34 anos que 
tenham completado o 
ensino superior ou 
equivalente 

30,0% 31,3% 31,9% 34,6% 33,5% 33,5% 36,2% 39,6% 40% 

Crescimento 
Sustentável 

Clima e 
Energia 

Emissão de gases de 
efeito de estufa 
(variação % face a 2005 
em emissões não 
CELE) 

110.69 110.82 118.01 115.32 123.78 118.9 - - +1,0% 
(*) 

% Energias renováveis 
no consumo de energia 
final 

25,70% 29,51% 30,52% 30,87% 30,61% 30,21% 30,62% - 31,0% 

Eficiência energética 
(ganho % no consumo 
de energia primária 
face a 2005) 

21,04 % 21,03 % 20,68 % 21,64 % 21,76 % 22,82 % 22,64 % - 20,0% 

Crescimento 
Inclusivo 

Aumentar 
o Emprego 

Taxa de emprego 
(população 20-64 anos) 65,4% 67,6% 69,1% 70,6% 73,4% 75,4% 76,1% 74,7% 75,0% 

Combate à 
Pobreza e 
às 
Desigualda
des Sociais  

Pessoas em risco 
pobreza/exclusão social 
(variação face a 2008) 

121 mil 106 mil 7 mil -163 mil -359 mil -535 mil -543 mil -721 mil -200 mil 

(*) A meta nacional é de mais 1% relativamente ao índice de 2005, ano em que se registou o valor de 146, 22 (base 100 – 1990). 
Fonte: CE em https://ec.europa.eu/info/business-economy-euro/economic-and-fiscal-policy-coordination/eu-economic-governance-

monitoring-prevention-correction/european-semester/european-semester-your-country/portugal/europe-2020-targets-statistics-and-
indicators-portugal_en 

 
 
Verifica-se, assim, que Portugal: 

 Cumpriu em 2020 as metas relacionadas com o «Abandono Escolar Precoce» e com a 
redução das «Pessoas em risco pobreza/exclusão social»; 

 Apesar de não estarem disponíveis dados para 2019 e 2020, cumpriu durante todo o 
período até 2018 a meta relativa à «Emissão de gases de efeito de estufa (variação % face 
a 2005 em emissões não CELE)»; 

 Embora não estejam disponíveis dados para 2020, cumpriu durante todo o período até 
2019 a meta relativa à «Eficiência Energética»;  

 Ficou muito próximo de alcançar em 2020 as metas relativas a «% de Diplomados entre 
os 30-34 anos que tenham completado o ensino superior ou equivalente» e «Taxa de 
emprego (população 20-64 anos)», embora não tenha atingido completamente os 
objetivos. Nesta última meta já o tinha alcançado nos dois anos anteriores, mas regrediu; 
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 Apesar de não estarem disponíveis dados para 2020, ficou em 2019 muito próximo de 
alcançar a meta relativa a «% Energias Renováveis no Consumo de Energia Final», embora 
se verifiquem flutuações anuais no desempenho deste indicador; 

 Embora não estejam disponíveis dados para 2020, estava em 2019 muito longe de 
cumprir a meta quanto ao «Investimento em I&D em % PIB». 

 
A questão do reforço da I&D e da inovação parecem, assim, dever continuar a ser uma preocupação 
para o futuro próximo. Acresce que as questões do emprego e do combate à pobreza, embora 
evidenciem bons resultados, podem ser profundamente afetados pelos efeitos da crise Covid-19.  
 
Neste domínio, importa referir que o Tribunal de Contas português coordenou um trabalho no 
âmbito da estrutura de contacto das Instituições Superiores de Controlo (ISCs) da UE1, o qual 
sumariou as auditorias realizadas pelas ISCs nesse domínio e incluiu um ponto de situação do 
cumprimento das metas da estratégia Europa 2020 nos vários países da União, baseado em dados 
de 2018 (Apêndice II). Uma das conclusões que dele se retira á a de que, em 2018, Portugal 
evidenciava uma evolução positiva, em linha com a de muitos outros Estados-Membros, e estava 
exatamente no meio da tabela dos vários países no progresso realizado relativamente às metas da 
estratégia Europa 2020, como o seguinte gráfico evidencia.  
 

Gráfico 15 – «Distance from Europe 2020 headline targets» 

 
Fonte: Europe 2020 Strategy Audit Network, a partir de dados do Eurostat (17/06/2020). 

 
 
No que respeita às metas específicas: 

 Em matéria de Investimento em I&D, a maioria dos países não estava em trajetória que lhes 
permitisse o cumprimento da meta, o que também sucede com Portugal. 

                                                      
1 O grupo coordenado pelo Tribunal de Contas de Portugal designa-se «Europe 2020 Strategy Audit Network».  
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 Em termos de Abandono Escolar Precoce, a média da UE cumpria já a meta fixada e muitos 
países estavam próximo de o conseguir, incluindo Portugal, que a observou em 2020. 

Neste domínio, o Tribunal de Contas Português realizou uma auditoria.  No Relatório de 
Auditoria n.º 10/2020-2.ª Secção, observou, entre outros aspetos, que, apesar de Portugal estar 
perto de atingir a meta de reduzir o Abandono Escolar a 10% em 2020 (o que, em termos 
estatísticos, veio a suceder), os conceitos e indicadores utilizados não são adequados, o 
sistema de recolha de dados não é suficiente para o seu conhecimento integral e exato e não 
existe um sistema central de monitorização do abandono que permita contribuir para uma 
melhor definição de políticas de combate ao mesmo. O Tribunal concluiu que Portugal ainda 
está longe de eliminar o abandono escolar, situando-se, nesta matéria, em 21.º lugar entre os 
países da UE, sendo necessário adotar uma estratégia global para o combater, com 
mecanismos de eficazes de monitorização, avaliação e medição. 

 No que respeita à Meta de 40% de diplomados com 30-34 anos, o progresso ao nível dos 
Estados-Membros da UE é muito significativo, com 17 deles a alcançar ou exceder a meta em 
2018. Portugal está, em 2020, bastante próximo, embora não a atinja.  

Foi também realizado um trabalho deste Tribunal sobre o indicador em causa. O Relatório de 
Auditoria n.º 17/2020-2.ª Secção observou que as medidas públicas adotadas não foram 
desenhadas para a faixa etária relevante para esta meta e não integraram um plano operacional 
com explicitação clara das medidas e ações previstas, etapas para a sua execução e avaliação, 
resultados esperados e estimativa do seu custo e impacto, inviabilizando, assim, a apreciação 
da respetiva eficácia. O Tribunal concluiu que, apesar dos progressos registados no aumento 
do número total de diplomados que, em todas as faixas etárias atingiu cerca de 80 mil em 
2017/18, as medidas adotadas não foram suficientemente eficazes e a meta de 40% não seria 
cumprida em 2020. Foi, designadamente, recomendado que as medidas de política pública 
nesta área integrem planos operacionais com o detalhe apropriado para a sua implementação 
e que seja explícito o contributo das instituições de ensino superior para as metas do Contrato 
de Legislatura 2020-2023. 

 Quanto à Emissão de Gases com Efeito de Estufa, na UE, em média, evidencia-se uma 
redução nas emissões no nível pretendido, cumprindo Portugal o objetivo parcelar a que se 
comprometeu1. 

 Em termos de Percentagem de Energias Renováveis no Consumo de Energia Final (20%), 
Portugal encontra-se no grupo de países que, à partida, já cumpria este objetivo. Fixou uma 
meta mais ambiciosa e está perto de a atingir. Em 2018, encontrava-se em 6.º lugar na UE 
neste domínio. 

 Quanto a Ganhos de Eficiência Energética, a situação em 2018 era a de que, embora muitos 
países estivessem próximos de alcançar a meta, apenas 3 a haviam ultrapassado. Portugal 
encontra-se em linha de cumprimento.  

                                                      
1 Esta conclusão não é contraditória com a análise feita no trabalho da «Europe 2020 Strategy Audit Network», em 
Apêndice II, porquanto esse documento se baseia na meta global fixada para a UE (redução de 20% por comparação 
com os níveis de 1990), enquanto a meta fixada especificamente para Portugal foi referenciada a um âmbito mais limitado 
e estabelecida em mais 1% relativamente aos níveis de 2005.  
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 No que respeita ao aumento da Taxa de Emprego para 75%, na população com idade entre 
20 e 64 anos, verificavam-se em 2018 subidas significativas no emprego em vários países, 
incluindo Portugal, que já ultrapassava o objetivo. Embora se tenha mantido muito próximo, a 
taxa no país desceu em 2020, situação a que não é alheia a crise económica associada à Covid-
19. A situação é incerta no futuro próximo, tanto mais que grande parte das medidas de apoio 
público, incluindo com base em financiamento europeu, têm tido em vista a manutenção das 
empresas e do emprego, embora isso não signifique a manutenção do rendimento dos 
indivíduos nem a resistência das empresas após a cessação dos apoios. 

 Finalmente, quanto às Pessoas em Risco de Pobreza/Exclusão Social, a crise social 
provocada pela pandemia coloca igualmente riscos significativos à evolução deste indicador. 
O objetivo europeu era o de retirar 20 milhões de pessoas desta situação. Em 2018, apesar de 
a maioria dos países ter reduzido o número de pessoas em risco de pobreza/exclusão social, 
a meta global estava longe de ser atingida. Em 2020, como nos anos imediatamente anteriores, 
Portugal ultrapassou largamente a sua meta, de retirar 200 mil pessoas do risco de 
pobreza/exclusão social. No entanto, em termos substantivos, a situação é bastante 
preocupante. 

No Relatório n.º 14/2020-2.ª Secção, relativo à Auditoria ao Programa Operacional de Apoio às 
Pessoas Mais Carenciadas, este Tribunal assinalava já que, apesar das melhorias no indicador, 
em 2017 e 2018 existiam ainda, respetivamente, 2,4 e 2,2 milhões de pessoas em risco de 
pobreza ou exclusão social em Portugal, correspondendo a mais de 1/5 da população (23,3% 
e 21,6%). De acordo com o INE, o risco de pobreza continuava a atingir uma percentagem 
considerável de pessoas empregadas (9,7% em 2017) e reformadas (15,7% no mesmo ano). 
Referia-se a probabilidade de as consequências da crise sanitária associada à pandemia 
COVID-19 inverterem a tendência de melhoria1.  

Os últimos dados do INE revelam que a taxa de pobreza ou exclusão social em Portugal, em 
2020 (rendimentos de 2019), foi de 19,8%, uma melhoria face aos 21,6% registados um ano 
antes. Apesar dessa tendência decrescente, o número de portugueses em risco de pobreza 
ainda ultrapassava os dois milhões de pessoas2. 

Note-se, no entanto, que o relator especial da ONU sobre pobreza extrema e direitos humanos, 
Olivier De Schutter, referiu em janeiro deste ano no Comité Económico e Social Europeu que 
a UE fracassou nesta meta, que tem 92 milhões de pessoas em risco de pobreza e que não há 
garantia de que os planos de recuperação em preparação e/ou aprovação sejam instrumentos 
eficazes para combater a pobreza e reduzir as desigualdades. 

 
  

                                                      
1 Em termos globais, o Banco Mundial havia estimado que, no mundo, a crise Covid-19 faria recair na pobreza extrema 
entre 88 e 115 milhões de pessoas em 2020. Vide http://pubdocs.worldbank.org/en/461601591649316722/Projected-
poverty-impacts-of-COVID-19.pdf  e https://www.worldbank.org/en/topic/poverty/overview. 

2 Cfr. 
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_destaques&DESTAQUESdest_boui=415625695&DESTAQUES
modo=2 
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5 VISTA AO MINISTÉRIO PÚBLICO 
 
Foi dada vista ao Ministério Público, nos termos e para os efeitos do n.º 5 do artigo 29.° da Lei n.º. 
98/97, de 26 de agosto, aditado pela Lei n.º 48/2006, de 29 de agosto, que emitiu parecer. 
 

6 DECISÃO 
 
Os Juízes do Tribunal de Contas decidem, em subsecção da 2.a Secção, o seguinte: 
 

a) Aprovar o presente Relatório; 
 
b) Formular as recomendações que constam do ponto 1 do Relatório; 
 
c) Remeter o Relatório às seguintes entidades: 

i. Ministro do Planeamento;  
ii. Agência para o Desenvolvimento e Coesão; 
iii. Autoridade de Gestão do Programa Operacional Competitividade e 

Internacionalização; 
iv. Autoridade de Gestão do Programa Operacional Inclusão Social e Emprego; 
v. Autoridade de Gestão do Programa Operacional Capital Humano; 
vi. Autoridade de Gestão do Programa Operacional Sustentabilidade e Eficiência no Uso 

de Recursos; 
vii. Autoridade de Gestão do Programa Operacional Regional do Norte; 
viii. Autoridade de Gestão do Programa Operacional Regional do Centro; 
ix. Autoridade de Gestão do Programa Operacional Regional de Lisboa; 
x. Autoridade de Gestão do Programa Operacional Regional do Alentejo; 
xi. Autoridade de Gestão do Programa Operacional Regional do Algarve; 
xii. Autoridade de Gestão do Programa de Desenvolvimento Rural do Continente (PDR 

2020-Continente); 
xiii. Autoridade de Gestão do Programa Operacional Mar 2020. 

 
d) Remeter o Relatório ao Ministério Público junto deste Tribunal, nos termos do disposto 

nos artigos 29.°, n.º 4, e 54.°, n.º 4, este aplicável por força do artigo 55.°, n.º 2, da Lei n.º 
98/97, de 26 de agosto, republicada pela Lei n.° 20/2015, de 9 de março; 

 
e) Determinar que, no prazo de seis meses, as entidades a quem são dirigidas as 

recomendações informem o Tribunal acerca do seu acolhimento ou da respetiva 
justificação, em caso contrário; 

 
f) Publicar o Relatório na página da Internet do Tribunal de Contas, após as notificações e 

comunicações necessárias; 
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g) Fixar os emolumentos em € 1.716,40, nos termos do disposto nos artigos 2.°, 10.°e 11.° do 
Regime jurídico dos Emolumentos do Tribunal de Contas1, a suportar pela Agência para o 
Desenvolvimento e Coesão. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  

                                                      
1 Aprovado pelo Decreto-Lei n.º 66/96, de 31 de maio, com as alterações introduzidas pelas Leis n.ºs 139/99, de 28 de 

agosto, e 3-B/2000, de 4 de abril. 
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ANEXOS I A IV 
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Anexo III 
Incumprimento dos objetivos intermédios por programa operacional 

 

POCI 

No POCI, foram alcançados os objetivos intermédios em 4 dos seus 5 eixos prioritários: 

 Reforço da investigação, do desenvolvimento tecnológico e da inovação; 

 Reforço da competitividade das PME, incluindo a redução de custos públicos de contexto; 

 Promoção da sustentabilidade e da qualidade do emprego; 

 Reforço da capacidade institucional das autoridades públicas e das partes interessadas e da 
eficiência da administração pública.  

 
Neste PO não foram cumpridos os objetivos intermédios do eixo prioritário relativo à promoção de 
transportes sustentáveis e eliminação dos estrangulamentos nas principais redes de infraestruturas, 
na tipologia financiada pelo FEDER (embora tenham sido cumpridos na tipologia financiada pelo 
Fundo de Coesão) em termos classificáveis como uma falha grave, conforme quadro seguinte: 

Quadro 28 – Incumprimento dos objetivos intermédios – POCI 

Eixo Prioritário IV - Promoção de transportes sustentáveis e eliminação dos estrangulamentos nas principais redes de infraestruturas 

ID Indicador 
Unidade 

de 
Medida 

FEEI 

Reprogramação 2018 Execução 

Análise do 
Quadro de 

Desempenho 
Metas 2018 Metas 2023 

Dados dos 
indicadores 

a 
31/12/2018 

Taxa 
Execução 
Meta 2018 

Taxa 
Execução 
Meta 2023 

´(1) ´(2) ´(3) (4)=(3)/1) (5)=(3)/(2) 

F42 Despesa certificada € FEDER 19 609 412,00 108 941 177,00 0 0% 0% 

Não cumpriu 
(Falha grave) 

K741 

Linhas férreas não RTE-
T intervencionadas 
previstas nos projetos 
contratados 

Km FEDER 87 145 58 67% 40% 

O741 
Linhas férreas não RTE-
T intervencionadas 

Km FEDER 36 145 13,6 38% 9% 

Fonte: Textos do PO e relatório de execução de 2018. 

 
 
De acordo com a justificação apresentada pela AG do POCI esta falha grave ficou a dever-se, 
essencialmente, a fatores externos e não controláveis pelo beneficiário, designadamente: 

 No caso da operação da modernização da Linha do Douro, foi rescindido o contrato por 
insolvência do adjudicatário (com cerca de 50% da execução), o que motivou a necessidade de 
revisão do projeto de execução, de modo a ser adequado ao estado da obra e do novo 
procedimento de contratação de empreitada, atualmente em curso para o troço Caíde-Marco; 

 No caso da operação da modernização da Linha do Oeste, com o projeto de execução concluído 
em 2018, a intenção da Infraestruturas de Portugal (IP) era avançar para o procedimento de 
contratação da empreitada. No entanto, o concurso entretanto lançado para a execução das 
passagens desniveladas (supressão de passagens de nível existentes) ficou deserto, pelo que a 
IP decidiu incluir o objeto daquele concurso na empreitada geral, o que implicou a necessidade 
de alterar o Relatório de Conformidade Ambiental do Projeto de Execução, para incluir o 
licenciamento dos restabelecimentos e submeter, novamente, à Agencia Portuguesa do 
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Ambiente (Autoridade Ambiental). A 31 de dezembro de 2018 ainda se aguardava o parecer da 
Autoridade Ambiental. 

 

POISE 
 
No POISE, constituído por 3 eixos prioritários, apenas o EP1, Promover a sustentabilidade e o emprego, 
atingiu os objetivos intermédios. No caso do EP2, Iniciativa ao Emprego Jovem, atendendo à sua 
especificidade, apesar de ter metas intermédias, não foi alvo de programação de reserva de 
desempenho. O EP3, Promover a inclusão social e combater a pobreza, não atingiu os objetivos 
intermédios por ter apresentado um dos indicadores abaixo dos 75%. 
 

Quadro 29 – Incumprimento dos objetivos intermédios – POISE 

Eixo Prioritário III - Promover a inclusão social e combater a pobreza e a discriminação 

ID Indicador 
Unidade 

de 
Medida 

FEEI 

Reprogramação 2018 Execução 
Análise do 
Quadro de 

Desempenho 
Metas 2018 Metas 2023 

Dados dos 
indicadores a 
31/12/2018 

Taxa 
Execução 
Meta 2018 

Taxa 
Execução 
Meta 2023 

´(1) ´(2) ´(3) (4)=(3)/1) (5)=(3)/(2) 

F31 Despesa certificada € FSE 209 716 941,00 1 165 094 118,00 182 681 644,00 87% 16% 

Não cumpriu  

O914/O9111 

Participantes com 
deficiência e 
incapacidade em 
ações de 
reabilitação 
profissional 

Nº FSE 9 700 19 400 11 930 123% 61% 

O915/O9112 

Participantes de 
grupos 
desfavorecidos, 
incluindo DLD com 
baixas 
qualificações, em 
formação modular 
certificada 

Nº FSE 414 800 1 037 000 236 908 57% 23% 

O9115 

Estudantes 
desfavorecidos 
apoiados pela ação 
social no ensino 
superior nos níveis 
ISCED 5, 6 e 7 

Nº FSE 4 150 41 500 37 947 914% 91% 

Fonte: Textos do PO e relatório de execução de 2018. 

 
 
De acordo com o apurado junto da AG do POISE, a baixa execução no indicador “Participações de 
pessoas de grupos desfavorecidos, incluindo desempregados de longa duração com baixas qualificações, em 
formação modular certificada” ficou a dever-se, por um lado, aos atrasos na implementação das 
tipologias que para ele concorriam, e por outro, à alteração do contexto socioeconómico decorrente 
da evolução positiva do mercado de trabalho à data, que apresentava uma elevada capacidade de 
absorção de pessoas desempregadas, independentemente dos níveis de qualificação (a taxa de 
desemprego passou de 16% em 2013 para 7% em 2018). 
 
Para o incumprimento das metas deste indicador, a AG invocou, ainda, as dificuldades em atrair os 
destinatários destas tipologias de ação, uma vez que se incluem num público alvo com baixos níveis 
motivacionais para a participação em ações de formação. Regista-se dificuldade de recrutamento e 
manutenção em formação, tendo a AG informado, no entanto, que já tinha implementado medidas 
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com vista a superar este constrangimento, melhorando os apoios atribuídos aos formandos, assim 
como flexibilizado os critérios de admissibilidade deste tipo de público alvo. 
 
Destaca-se que o incumprimento ocorreu apesar de a AG do POISE ter diminuído a meta neste 
indicador na reprogramação de 2018 (cfr. Quadro n.º 29 constante do Anexo II). 
 

POR NORTE 
 
No POR Norte, observou-se que foram atingidos os objetivos intermédios nos seguintes eixos 
prioritários: 

 Investigação, Desenvolvimento Tecnológico e Inovação; 

 Competitividade das Pequenas e Médias Empresas; 

 Qualidade Ambiental; 

 Sistema Urbano; 

 Emprego e Mobilidade dos Trabalhadores (componente FEDER); 

 Inclusão Social e Pobreza (componente FSE); 

 Educação e Aprendizagem ao Longo da Vida; 

 Capacitação Institucional e TIC (componente FEDER). 
 
No entanto, nos eixos prioritários Sistema Urbano e Educação e Aprendizagem ao Longo da Vida (na 
parte financiada pelo FSE) a realização ficou muito próxima do nível de incumprimento, uma vez 
que a execução do indicador financeiro se situou pouco acima do limiar dos 75%. 
 
Neste PO, não foram alcançadas as metas nos eixos prioritários relativos a Economia de Baixo Teor de 
Carbono, Emprego e Mobilidade dos Trabalhadores (componente FSE), Inclusão Social e Pobreza 
(componente FEDER) e Capacitação Institucional e TIC (componente FSE), nalguns casos ao nível de 
falha grave1.  
  

                                                      
1 Nos termos do nº 4 do artigo 6º do Regulamento de Execução (UE) nº 215/2014 da Comissão, de março de 2014. 
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Quadro 30 – Incumprimento dos objetivos intermédios – POR Norte 

ID Indicador 
Unidade 

de 
Medida 

FEEI 

Reprogramação 2018 Execução 
Análise do 
Quadro de 

desempenho 
Metas 2018 Metas 2023 

Dados dos 
indicadores a 
31/12/2018 

Taxa 
Execução 
Meta 2018 

Taxa 
Execução 
Meta 2023 

´(1) ´(2) ´(3) (4)=(3)/1) (5)=(3)/(2) 
Eixo Prioritário III - Economia de Baixo Teor de Carbono 
F3 Despesa certificada € FEDER 4 846 470,00 222 247 845,00 7 172 253,90 148% 3% 

Não cumpriu 

CO31 

Eficiência energética: 
Número de agregados 
familiares com consumo de 
energia melhorado 

Nº FEDER 0 5 800 272 - 5% 

CO32 

Eficiência energética: 
Redução anual do consumo 
de energia primária nos 
edifícios públicos 

kWh/ano FEDER 0,00 165 000 000 0,00 - 0% 

K432 
Redução anual do consumo 
de energia nos edifícios 
públicos contratados 

kWh/ano FEDER 25 000 000 165 000 000 2 070 432 8% 1% 

K433 
Agregados familiares 
contratados com consumo 
de energia melhorado 

Nº FEDER 3 000 5 800 2 970 99% 51% 

K454 
Planos de mobilidade urbana 
sustentável contratados 

Nº FEDER 7 7 7 100% 100% 

O454 
Planos de mobilidade urbana 
sustentável implementados 

Nº FEDER 0 7 0 - 0% 

Eixo Prioritário VI - Emprego e Mobilidade dos Trabalhadores 
F61 Despesa Certificada       € FSE 3152631 188333379 1051425,16 33% 1% 

Não cumpriu 
(Falha grave) O831 

Pessoas apoiadas no âmbito 
da criação de emprego, 
incluindo autoemprego 

      Nº FSE 250 4900 0 0% 0% 

Eixo Prioritário VII - Inclusão Social e Pobreza 
F72 Despesa Certificada € FEDER 28 305 462,00 157 252 561,00 7 379 156,59 26% 5% 

Não cumpriu 
K971 

Equipamentos sociais e de 
saúde contratados 

Nº FEDER 40 280 38 95% 14% 

O971 
Equipamentos sociais e de 
saúde apoiados 

Nº FEDER 5 280 5 100% 2% 

Eixo Prioritário IX - Capacitação Institucional e TIC 
F91 Despesa Certificada € FSE 18 645 586,00 32 919 530,00 0,00 0% 0% 

Não cumpriu 
(Falha grave) O1121 

Projetos de promoção e 
capacitação institucional e do 
desenvolvimento regional 
apoiados 

Nº FSE 24 60 8 33% 13% 

Nota: Têm a mesma descrição os indicadores de realização ou comuns comunitários e os indicadores de principais etapas de execução. 

Fonte: Textos do PO e relatório de execução de 2018. 

 
 
A AG do POR Norte apresentou as seguintes justificações para o facto de não ter cumprido os 
objetivos intermédios: 

 No EP III, relativamente ao Indicador K432 - “Redução anual do consumo de energia primária 
nos edifícios públicos contratados”, referiu a desistência dos municípios de investir nos 
edifícios da administração local, por a alteração do Regulamento Específico Sustentabilidade 
e Eficiência no Uso de Recursos (RESEUR) apenas considerar a possibilidade de apoio não 
reembolsável à taxa máxima de 50%1. Esta situação, associada a dificuldades financeiras dos 
municípios, levou a que fossem repensados os investimentos, tendo estes optado por 
investir na eficiência da iluminação pública, onde o retorno do investimento é mais rápido e 
na habitação social, onde a taxa de apoio não reembolsável é de 85% e em que, para além 

                                                      
1 A AG esclareceu que “Na negociação das condições de alteração da forma de cofinanciamento das intervenções de eficiência 
energética nos edifícios da AL com a CE criou-se nas entidades a expectativa que, tratando-se de investimento público, a taxa de apoio 
poderia aproximar-se de 85%. A alteração do RESEUR apenas veio a prever “taxa de cofinanciamento base de 25%, ou 30% tratando-se 
de intervenções integradas (…) A taxa de cofinanciamento base poderá ser majorada até um máximo de 50%”. 
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do aumento da eficiência energética, a intervenção produz um substancial aumento da 
qualidade de vida das populações desfavorecidas, contribuindo para a inclusão social. 

 No EP VI, para o baixo nível do indicador financeiro (33%) contribuíram as operações 
enquadradas nas PI 8.1 (Programa de Estágios Profissionais na Administração Local - 
PEPAL), 8.3 (Sistema de Incentivos ao Empreendedorismo e ao Emprego - SI2E) e 8.5 
(Formação para a inovação empresarial associada aos SI e contratação de Recursos 
Humanos Altamente Qualificados - RHAQ), cuja realização foi baixa por variados fatores, 
entre os quais: 

- Demora na ultimação do enquadramento regulamentar;  
-  Consequente lançamento tardio dos avisos; 
- Complexidade da montagem do dispositivo de gestão (por se tratar de operações 

plurifundo com elevado n.º de entidades gestoras); 
- Elevada procura registada;  
- Dificuldades enfrentadas por muitos beneficiários no arranque dos projetos, 

designadamente por ele depender da prévia realização de investimento apoiado pelo 
FEDER;  

- Necessidade de articular diferentes sistemas de informação, dada a natureza 
multifundo dos projetos, gerando morosidade dos procedimentos de verificação das 
despesas e demora no processamento dos pagamentos; 

- Baixa adesão aos avisos para apresentação de candidaturas; 
-  Necessidade de harmonizar critérios de seleção e termos dos avisos com outros PO 

Regionais.  

 No EP VII, o incumprimento do indicador financeiro (26%) ficou a dever-se, essencialmente, 
a atrasos na obtenção de cabimento orçamental da contrapartida nacional, impedindo o 
início dos procedimentos de contratação pública na aprovação do mapeamento de 
necessidades e na obtenção de parecer do ISS.  

 No EP IX, apesar de terem sido contratadas 21 operações em 2018, apenas foi possível 
validar reembolsos em 8, tendo também o lançamento de um novo aviso sofrido atrasos 
significativo dada a necessidade de se clarificar fronteiras com outros apoios veiculados pelo 
POR Norte e pelos PO temáticos. 

 

POR CENTRO 
 
No POR Centro, foram atingidos os objetivos intermédios nos seguintes eixos prioritários: 

 Investigação, Desenvolvimento e Inovação; 

 Competitividade e Internacionalização da Economia Regional; 

 Desenvolver o Potencial Humano (na componente FEDER); 

 Promover e Dinamizar a Empregabilidade (na componente FEDER); 

 Afirmar a Sustentabilidade dos Recursos; 

 Afirmar a Sustentabilidade dos Territórios; 

 Reforçar a Capacitação Institucional das Entidades Regionais (na componente FEDER); 

 Reforçar a Rede Urbana. 
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Verificou-se incumprimento dos objetivos nos eixos prioritários relativos a: 

 Desenvolver o Potencial Humano (na componente FSE); 

 Promover e Dinamizar a Empregabilidade (na componente FSE); 

 Fortalecer a Coesão Social e Territorial; 

 Reforçar a Capacitação Institucional das Entidades Regionais (na componente FSE).  
 
Observa-se que os eixos prioritários em que não foram cumpridos os objetivos intermédios são 
todos multifundos (FEDER e FSE) e que a parte não cumprida corresponde, maioritariamente, à 
componente FSE, que, em alguns indicadores, registou mesmo uma taxa de execução de 0%, 
conforme se apresenta no quadro seguinte: 
 

Quadro 31 – Incumprimento dos objetivos intermédios – POR Centro 

ID Indicador 
Unidade 

de 
Medida 

FEEI 

Reprogramação 2018 Execução 

Análise do 
Quadro de 

Desempenho 
Metas 2018 Metas 2023 

Dados dos 
indicadores a 
31/12/2018 

Taxa 
Execução 
Meta 2018 

Taxa 
Execução 
Meta 2023 

´(1) ´(2) ´(3) (4)=(3)/1) (5)=(3)/(2) 

Eixo Prioritário III - Desenvolver o Potencial Humano (APRENDER) 

F3 Despesa certificada € FSE 42 263 833,00 234 799 072,00 2 272 864,00 5% 1% 

Não cumpriu 
(Falha grave) 

O1014 
Planos integrados e 
inovadores de combate 
ao insucesso escolar 

Nº FSE 8 8 7 88% 88% 

O1023 
Bolseiros de 
doutoramento 
apoiados 

Nº FSE 270 1 000 0 0% 0% 

O101D1 

Escolas abrangidas por 
intervenções com vista 
à redução do 
abandono escolar e à 
melhoria do sucesso 
educativo 

Nº FSE 12 15 12 100% 80% 

Eixo Prioritário IV - Promover e Dinamizar a Empregabilidade (EMPREGAR e CONVERGIR) 

F4 Despesa Certificada € FSE 15 900 000,00 156 112 859,00 1 681 232,00 11% 1% 

Não cumpriu 
(Falha grave) O831 

Pessoas apoiadas no 
âmbito da criação de 
emprego, incluindo 
autoemprego 

Nº FSE 1 250 5 000 0 0% 0% 

Eixo Prioritário V - Fortalecer a Coesão Social e Territorial (APROXIMAR e CONVERGIR) 

F5 Despesa Certificada € FSE 29 573 003,00 110 958 641,00 27 790 638,00 94% 25% 

Não cumpriu 
O917 

Participantes em ações 
de trabalho 
socialmente necessário 

Nº FSE 16 000 16 000 16 354 102% 102% 

O961 

Pessoas apoiadas no 
âmbito da criação de 
emprego, incluindo 
autoemprego 

Nº FSE 350 1 400 0 0% 0% 

O974 
Equipamentos de 
saúde apoiados 

Nº FEDER 5 20 8 160% 40% 

Não cumpriu 
F5 Despesa Certificada € FEDER 21 638 772,00 120 215 399,00 14 449 461,80 67% 12% 

K974 
Equipamentos de 
saúde 
apoiados(contratados) 

Nº FEDER 12 20 43 358% 215% 

Eixo Prioritário VIII - Reforçar a capacitação institucional das entidades regionais (CAPACITAR) 

F8 Despesa Certificada € FSE 5 237 515,00 29 097 306,00 10 730,00 0% 0% 

Não cumpriu 
O1121 

Projetos de promoção 
e capacitação 
institucional e do 
desenvolvimento 
regional apoiados 

Nº FSE 9 35 7 78% 20% 

Fonte: Textos do PO e relatório de execução de 2018. 
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As justificações para os incumprimentos foram as seguintes: 

 No EP III, o incumprimento deveu-se a:  

- Atraso na abertura de aviso de concurso para bolsas de doutoramento; 
- Complexidade da montagem de projetos integrados e inovadores de combate ao 

insucesso escolar, requerendo muito tempo de preparação face à necessidade de 
articulação com os atores locais (autarquias, agrupamentos escolares);  

- Necessidade de articulação com as estratégias nacionais, que dificultaram a 
estabilização de um modelo de financiamento entre o PO Temático (POCH) e os PO 
Regionais envolvidos. 

 Nos EP IV e EP V (componente FSE), a baixa taxa de execução de alguns indicadores ficou a 
dever-se, essencialmente, à dificuldade de operacionalização dos apoios relacionados com 
a criação de um novo Sistema de Incentivos - SI2E, envolvendo a utilização de dois sistemas 
de informação e a necessidade de capacitar as estruturas técnicas. 

 No EP V (componente FEDER), não foi possível cumprir as metas definidas, uma vez que o 
processo de mapeamento das infraestruturas sociais e das infraestruturas de saúde foi 
moroso e complexo. Neste eixo verificou-se uma grande subestimação de uma etapa 
principal de realização. 

 No EP VIII, a execução foi extremamente reduzida e centrada exclusivamente em operações 
de reforço de capacitação institucional.  A vertente da formação para agentes da 
Administração Local ficou prejudicada pelo facto de só em 2019 ter sido aprovada a 
metodologia de custos simplificados e lançado o aviso de concurso. 

 

POR LISBOA 
 
No POR Lisboa, foram atingidos os objetivos intermédios nos seguintes eixos prioritários: 

 Reforçar a investigação, o desenvolvimento tecnológico e a inovação; 

 Reforçar a competitividade das PME; 

 Preservar e proteger o ambiente e promover a utilização eficiente dos recursos; 

 Promover a inclusão social e combater a pobreza e a discriminação; 

 Investir na educação, na formação e na formação profissional para a aquisição de 
competências e na aprendizagem ao longo da vida; 

 Desenvolvimento urbano sustentável. 
 
Verificou-se incumprimento dos objetivos nos eixos prioritários relativos a: 

 Apoiar a transição para uma economia com baixas emissões de carbono em todos os setores 
(FEDER); 

  Promover a sustentabilidade e a qualidade do emprego e apoiar a mobilidade dos 
trabalhadores (FSE). 
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Quadro 32 – Incumprimento dos objetivos intermédios – POR Lisboa 

ID Indicador 
Unidade 

de 
Medida 

FEEI 

Reprogramação 2018 Execução 

Análise do 
Quadro de 

Desempenho 
Metas 2018 Metas 2023 

Dados dos 
indicadores a 
31/12/2018 

Taxa 
Execução 
Meta 2018 

Taxa 
Execução 
Meta 2023 

´(1) ´(2) ´(3) (4)=(3)/1) (5)=(3)/(2) 

Eixo Prioritário III - Apoiar a transição para uma economia com baixas emissões de carbono em todos os sectores 

F31 Despesa certificada € FEDER 13 753 251,72 92 000 000,00 0,00 0% 0% 

Não cumpriu 

CO31 

Eficiência energética: 
Número de agregados 
familiares com 
consumo de energia 
melhorado 

Famílias FEDER 0 3 760 0 - 0% 

K4333 

Número de agregados 
familiares com 
consumo de energia 
melhorado (Operações 
contratadas) 

Famílias FEDER 376 3 760 346 92% 9% 

Eixo Prioritário V - Promover a sustentabilidade e a qualidade do emprego e apoiar a mobilidade dos trabalhadores 

F51 Despesa Certificada € FSE 25 000 000,00 138 914 200,00 32 320 437,50 129% 23% 

Não cumpriu 

O811 

Participantes 
desempregados que 
beneficiam dos apoios 
à contratação 

Nº FSE 3 430 8 576 4 554 133% 53% 

O812 

Participantes 
desempregados que 
beneficiam de estágios 
profissionais 

Nº FSE 3 573 8 934 3 063 86% 34% 

O857 

Participações de 
empregados em 
unidades de formação 
de curta duração 

Nº FSE 36 475 91 188 29 611 81% 32% 

O858 

Participações de 
desempregados em 
unidades de formação 
de curta duração 

Nº FSE 22 314 55 785 8 138 36% 15% 

Fonte: Textos do PO e relatório de execução de 2018. 

 
 
No caso do EP III, o cumprimento dos objetivos ficou prejudicado pela taxa de execução nula do 
indicador financeiro, enquanto que no caso do EP V, o incumprimento ficou a dever-se à taxa de 
execução de 36% de um dos indicadores de realização. 
 
Como justificação para o incumprimento dos objetivos no EP III, a AG do POR Lisboa informou que: 

 A publicação do aviso de abertura do concurso para aprovação das operações esteve 
dependente da disponibilização pela Direção-Geral de Energia e Geologia de regras técnicas 
sobre eficiência energética em infraestruturas públicas; 

 Não houve resposta do mercado aos avisos para realização das intervenções, devido a 
falências nas empresas do setor, ocorrendo com frequência a situação de concursos 
desertos1. 

                                                      
1 “(…) quando foram publicados os avisos para realização das intervenções, os municípios lançaram concursos para 
elaboração dos projetos de obra e constataram não haver resposta célere no mercado, uma vez que esta área de negócio 
foi muito afetada com a crise, conduzindo à diminuição de empresas neste sector. Assim, o tempo para elaboração de 
projetos de obra foi muito mais lenta do que se poderia pressupor ou prever na fase de programação e aprovação do 
PO”, salientando ainda que “(…) os empreiteiros têm vindo a demonstrar fragilidades na resposta aos concursos para 
execução das obras, uma vez que fruto da anterior crise económica houve muitas falências das empresas neste sector, 
ocorrendo com frequência a situação de concursos desertos, ou seja, sem concorrentes a concurso”. 
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No EP V, o incumprimento dos objetivos intermédios foi justificado com atrasos na aprovação das 
candidaturas e falta de interesse dos desempregados na formação1.   
 

POR ALENTEJO 
 
No POR Alentejo, foram atingidos os objetivos intermédios nos seguintes eixos prioritários: 

 Ensino e Qualificação do Capital Humano (componente FEDER); 

 Investigação, desenvolvimento tecnológico e inovação; 

 Emprego e Valorização Económica de Recursos Endógenos (componente FEDER); 

 Coesão Social e Inclusão; 

 Ambiente e Sustentabilidade; 

 Capacitação Institucional e Modernização Administrativa (componente FEDER). 
 
Verificou-se incumprimento dos objetivos nos eixos prioritários relativos a: 

 Competitividade e Internacionalização das PME;  

 Ensino e Qualificação do Capital Humano (componente FSE); 

 Desenvolvimento Urbano Sustentável; 

 Emprego e Valorização Económica de Recursos Endógenos (componente FSE); 

 Eficiência Energética e Mobilidade; 

 Capacitação Institucional e Modernização Administrativa (componente FSE).  
 
O POR Alentejo foi o PO onde se verificaram mais situações de incumprimento. Observou-se que 
ocorreram incumprimentos quer nos EP plurifundos (FEDER e FSE), quer nos EP exclusivamente 
financiados pelo FEDER, tendo-se verificado que, no caso dos EP plurifundos, o não cumprimento 

                                                      
1 "Os indicadores O857 e O858 são alimentados pelas operações financiadas no âmbito da tipologia da “Formação 
modular para ativos, empregados e desempregados”. Não estão previstas outras tipologias que forneçam dados para 
estes indicadores no POR Lisboa. Os avisos abertos na PI 8.v até à data previam abranger simultaneamente empregados 
e desempregados, com predominância dos primeiros. Só no momento em que a execução física começa a ser submetida 
pelos beneficiários é que a AG começa a ter uma aproximação aos resultados dos indicadores. O 1º aviso de abertura de 
concurso para a formação modular realizou-se em janeiro de 2017 e impunha como regra de admissibilidade que, pelo 
menos, 58% dos participantes fossem ativos empregados. Para os desempregados a regra era de que não poderiam 
representar mais do que 42%. Ao aviso concorreram 208 candidaturas. Em 30 de Junho de 2018, estavam aprovadas 132, 
abrangendo um total de 174.714 participações. Foram os dados destas operações que sustentaram as previsões de 
execução da tipologia e a reprogramação dos indicadores. No entanto, a 30 de setembro de 2018, apenas 78 operações 
tinham iniciado a execução, tendo na aprovação prevista a abrangência de 102.127 participações, das quais 72.708 
empregados e 29.419 desempregados. À medida que a execução foi sendo submetida constatou-se que estes valores 
desciam drasticamente, contabilizando-se a 31 de dezembro 29.611 empregados e 8.138 desempregados, ou seja, 
verificou-se que o indicador O858 não tinha condições para ser cumprido, visto que para o mínimo dos 75% eram 
necessárias 16.735 participações. 
Para justificar este afastamento dos objetivos contratualizados, as entidades beneficiárias invocaram o atraso na 
aprovação das candidaturas e o encurtamento do prazo de execução, o que a Autoridade de Gestão reconhece. No caso 
dos desempregados, foi justificada a dificuldade de recrutamento no decréscimo da taxa de desemprego. Com efeito, a 
taxa de desemprego na área Metropolitana de Lisboa para o ano de 2016 (ano a considerar tendo em conta que o aviso 
ocorreu em janeiro de 2017) foi de 11,9%, tendo baixado para 9,5%, em 2017, e para 7,4% em 2018, ano em que a 
generalidade das operações foi desenvolvida e, portanto, os formandos recrutados. Embora, significativamente inferior, 
ainda assim, é uma taxa que sustenta a necessidade de formação dos desempregados. Por outro lado, a maioria das 
candidaturas iniciou-se em março/abril de 2018, período a partir do qual se inicia uma criação de empregos sazonais 
associado à restauração, hotelaria e alojamento, que terá tido alguma influência neste processo." 



 
 

 

 

 

 

156 

dos objetivos intermédios se ficou a dever aos fracos resultados alcançados na componente 
financiada pelo FSE. 
 
Verificou-se que na grande maioria dos indicadores dos EP em que alcançaram o nível de execução 
que permitiu o cumprimento dos objetivos intermédios, as metas foram superadas. Nos casos dos 
indicadores em que as metas não foram superadas, o cumprimento ficou a dever-se à revisão que 
foi feita do indicador na  reprogramação de 2018 (excetuando o indicador financeiro para a 
componente financiada pelo FEDER do EP II que, se se tivesse mantido a meta inicialmente 
estabelecida, teria atingido uma taxa de execução de 96% em vez de 85%). 
 

Quadro 33 – Incumprimento dos objetivos intermédios – POR Alentejo 

ID Indicador 
Unidade de 
Medida 

FEEI 

Reprogramação 2018 Execução 

Análise do 
Quadro de 

Desempenho 
Metas 2018 Metas 2023 

Dados dos 
indicadores a 
31/12/2018 

Taxa 
Execução 
Meta 2018 

Taxa 
Execução 
Meta 2023 

´(1) ´(2) ´(3) (4)=(3)/1) (5)=(3)/(2) 

Eixo Prioritário I - Competitividade e Internacionalização das PME 

F12 Despesa certificada € FEDER 54 294 356,00 301 287 608,00 103 416 820,00 190% 34% 

Não cumpriu 

CO02 

Investimento 
Produtivo: Nº de 
empresas que 
recebem subvenções 

Nº FEDER 150 751 330 220% 44% 

CO03 

Investimento 
Produtivo: Número 
de empresas que 
recebem apoio 
financeiro, que não 
sob forma de 
subvenções 

Nº FEDER 35 345 48 137% 14% 

CO05 
Nº de novas 
empresas apoiadas 

Nº FEDER 54 181 95 176% 52% 

K332 

Investimento 
Produtivo: Número 
de empresas que 
recebem apoio 
financeiro, que não 
sob forma de 
subvenções 
(operações 
contratadas) 

Nº FEDER 207 345 65 31% 19% 

Eixo Prioritário II - Ensino e Qualificação do Capital Humano 

F21 Despesa certificada € FSE 21 616 918,00 119 955 553,00 16 362 316,00 76% 14% 

Não cumpriu 
O1013 

Escolas Abrangidas 
por intervenções com 
vista à redução do 
abandono escolar e à 
melhoria do sucesso 
educativo de nível 
ISCED 2 

Nº FSE 20 20 18 90% 90% 

O1022 

Estudantes apoiados 
nos Cursos Técnicos 
Superiores 
Profissionais ISCED 5 

Nº FSE 966 4 112 210 22% 5% 

Eixo Prioritário IV - Desenvolvimento Urbano Sustentável 

F42 Despesa Certificada € FEDER 39 401 723,00 149 307 629,00 25 845 422,00 66% 17% 

Não cumpriu 
CO38 

Desenvolvimento 
urbano: Espaços 
abertos criados ou 
reabilitados em áreas 
urbanas 

m2 FEDER 57 553,00 230 212,00 139 057,00 242% 60% 

CO40 
Desenvolvimento 
urbano: Habitações 
reabilitadas 

Unidades 
habitacionais 

FEDER 183 734 124 68% 17% 
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ID Indicador 
Unidade de 
Medida 

FEEI 

Reprogramação 2018 Execução 

Análise do 
Quadro de 

Desempenho 
Metas 2018 Metas 2023 

Dados dos 
indicadores a 
31/12/2018 

Taxa 
Execução 
Meta 2018 

Taxa 
Execução 
Meta 2023 

´(1) ´(2) ´(3) (4)=(3)/1) (5)=(3)/(2) 

Eixo Prioritário V - Emprego e Valorização Económica de Recursos Endógenos 

F51 Despesa Certificada € FSE 11 213 039,00 62 222 850,00 1 219 254,00 11% 2% 

Não cumpriu 
(Falha grave) 

O831 

Pessoas apoiadas no 
âmbito da criação de 
emprego, incluindo 
autoemprego 

Nº FSE 95 381 8 8% 2% 

O851 

Pessoal altamente 
qualificado 
contratado por 
empresas apoiadas 

Nº FSE 40 100 23 58% 23% 

Eixo Prioritário VII - Eficiência Energética e Mobilidade 

F72 Despesa Certificada € FEDER 21 085 211,00 117 005 029,00 6 161 510,61 29% 5% 

Não cumpriu 
(Falha grave) 

CO32 

Eficiência energética: 
Redução anual do 
consumo de energia 
primária nos edifícios 
públicos 

kWh/ano FEDER 23 385 121,00 93 540 485,00 0,00 0% 0% 

O457 
Nº de projetos de 
mobilidade 
aprovados 

Nº FEDER 12 46 8,00 67% 17% 

Eixo Prioritário IX - Capacitação Institucional e Modernização Administrativa 

F91 Despesa Certificada € FSE 784 434,00 4 352 942,00 0,00 0% 0% 

Não cumpriu 
(Falha grave) O1121  

Projetos de promoção 
e capacitação 
institucional e do 
desenvolvimento 
regional apoiados 

Nº FSE 2 5 0 0% 0% 

Fonte: Textos do PO e relatório de execução de 2018. 

 
 
Salienta-se a baixa execução registada nos indicadores incluídos nos EP V, EPV II e EPIX, qualificados 
como falhas graves no âmbito do Quadro de Desempenho1. 
 
De acordo com a AG do POR Alentejo, o incumprimento dos objetivos intermédios neste PO ficou 
a dever-se aos seguintes motivos: 

 No EP I, devido à baixa procura registada pelos potenciais destinatários finais ao apoio sob 
a forma de instrumento financeiro, contrariamente ao expectável aquando da definição deste 
tipo de instrumento, por força das fragilidades na estrutura económica da Região, assim 
como da alteração dos fatores conjunturais da economia portuguesa, sobretudo os 
relacionados com o acesso a financiamento bancário, que tornam estes instrumentos ainda 
pouco atrativos quando associados ao investimento da Região. 

 No EP II, o indicador “Estudantes apoiados nos Cursos Técnicos Superiores Profissionais ISCED 
5” ficou aquém da meta intermédia estabelecida, devido à opção tomada de não abertura de 
avisos durante o período necessário à preparação e estabilização de metodologia de custos 
simplificados, com vista a dar cumprimento às orientações da CE, assim como pela 
necessidade de articulação para delimitação de fronteiras de elegibilidade entre o POR e o 
POISE, no que respeita à tipologia relativa à Formação Avançada, que provocou, também, 
atraso no momento de abertura dos avisos de concurso. 

                                                      
1 Nos termos do nº 4 do artigo 6º do Regulamento de Execução (UE) nº 215/2014 da Comissão, de março de 2014. 
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 No EP IV, no indicador “Habitações reabilitadas em áreas urbanas” em resultado de: 
- Atrasos na operacionalização junto dos destinatários finais do Instrumento 

Financeiro de Reabilitação e Revitalização Urbanas (IFRRU);  
- Demoras na elaboração de planos estratégicos e na negociação de verbas;  
- Demora na obtenção de visto prévio por parte do Tribunal de Contas; 
- Ausência de concorrentes em inúmeros concursos públicos, seja da componente de 

projeto, seja da componente de obra, que condicionou fortemente o início imediato 
da execução física dos projetos com impacto direto na sua execução financeira; 

- Os PEDU abrangerem um período temporal compreendido entre 2017 e 2021, 
constatando-se que a maioria das intenções de investimento das Autoridades 
Urbanas se concentram nos anos 2018 e 2019. 

 No EP V:  
- No indicador “Pessoas apoiadas no âmbito da criação de emprego, incluindo 

autoemprego”, pelo arranque tardio do SI2E – Sistema de Incentivos ao 
Empreendedorismo e Emprego, cujas primeiras aprovações de projetos ocorreram 
já em 2018; 

- No indicador “Pessoal altamente qualificado contratado por empresas apoiadas”, a não 
abertura de novos avisos na tipologia de Recursos Humanos Altamente Qualificados 
durante um período alargado de tempo, necessário a uma reflexão sobre como seria 
a melhor forma de aplicação do instrumento de apoio em causa, face à fraca adesão 
verificada no primeiro aviso e ao contexto empresarial da Região; 

- O baixo resultado atingido pelo indicador financeiro associado ao FSE, decorre da 
fraca execução física de cada uma das tipologias de apoio identificadas 
anteriormente. 

 No EP VII, do atraso no arranque das tipologias incluídas neste EP, da fraca atratividade dos 
apoios1 e da fraca procura por parte dos beneficiários. 

 No EP IX, o indicador físico “Projetos de promoção e capacitação institucional e do 
desenvolvimento regional apoiados”, bem como o indicador financeiro não registaram qualquer 
execução devido, por um lado, à morosidade verificada na publicação dos avisos da PI 11.2 
e por outro, no que se refere à PI 11.1, à necessária articulação com a PI 2.3 (FEDER). 

 

POR ALGARVE 
 
O POR Algarve foi o PO Regional com menos incumprimentos, com apenas dois indicadores a 
apresentarem taxas de execução baixas. Neste PO, foram atingidos os objetivos intermédios nos 
seguintes eixos prioritários: 

 Promover a investigação e a inovação regional; 

 Apoiar a internacionalização, a competitividade empresarial e o empreendedorismo 
qualificado; 

                                                      
1 Que deu, inclusivamente, lugar a uma reprogramação especifica do ALENTEJO 2020 sobre esta temática (Decisão C 
(2017) 7190 final, 24 outubro). 
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 Promover a sustentabilidade e eficiência dos recursos; 

 Reforçar a competitividade do território; 

 Investir no emprego; 

 Afirmar a coesão social e territorial; 

 Reforçar as competências; 

 Modernizar e Capacitar a Administração (componente FEDER).  
 
Apenas o EP VIII, Modernizar e Capacitar a Administração (na componente FSE), não cumpriu os 
objetivos intermédios, tendo o indicador financeiro registado uma taxa de execução de apenas 2%. 
 

Quadro 34 – Incumprimento dos objetivos intermédios – POR Algarve 

ID Indicador 
Unidade 

de 
Medida 

FEEI 

Reprogramação 2018 Execução 

Análise do 
Quadro de 

Desempenho 

Metas 
2018 

Metas 2023 
Dados dos 

indicadores a 
31/12/2018 

Taxa 
Execução 
Meta 2018 

Taxa 
Execução 
Meta 2023 

´(1) ´(2) ´(3) (4)=(3)/1) (5)=(3)/(2) 

Eixo Prioritário VIII - Modernizar e capacitar a Administração 

F8 Despesa Certificada € FSE 733 000,00 5 000 000,00 12 930,48 2% 0% 

Não cumpriu 
(Falha grave) O1121 

Projetos de promoção e 
capacitação institucional e 
do desenvolvimento 
regional apoiados 

Nº FSE 6 14 2 33% 14% 

Fonte: Textos do PO e relatório de execução de 2018. 

 
De acordo com as justificações avançadas, esta situação de incumprimento deveu-se por um lado, 
à morosidade verificada ao nível da publicação de avisos, à necessária articulação com outras 
prioridades, à necessidade de estabilização dos valores programados (a dotação inicial prevista  
estava claramente sobredotada) e definição de metodologias de implementação, à necessidade de 
harmonização nacional de avisos e articulação com as entidades envolvidas e a constrangimentos 
ao nível dos sistemas de informação associados ao desenvolvimento de operações em parceria e à 
sua operacionalização.  
 

PO MAR 
 
No PO MAR, os objetivos intermédios foram praticamente todos cumpridos, designadamente nas 
seguintes prioridades: 

 Promover a pesca ambientalmente sustentável, eficiente em termos de recursos, inovadora, 
competitiva e baseada no conhecimento; 

 Promover uma aquicultura ambientalmente sustentável, eficiente em termos de recursos, 
inovadora, competitiva e baseada no conhecimento; 

 Dinamizar a execução da Política Comum de Pescas; 

 Promover a comercialização e a transformação; 

 Fomentar a execução da política marítima integrada.  
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Não foram cumpridos os objetivos relativos à Prioridade da União 4, relacionada com o aumento do 
emprego e da coesão territorial, que foi prejudicada pela taxa de execução do indicador financeiro 
inferior a 75%, apesar do indicador de realização ter superado a meta estabelecida, conforme se 
apresenta no quadro seguinte: 
 

Quadro 35 – Incumprimento dos objetivos intermédios – PO Mar 

Indicador 
Unidade 

de Medida 
FEEI 

Metas 2018 Metas 2023 

Execução 

Análise do 
Quadro de 

Desempenho 

Dados dos 
indicadores a 
31/12/2018 

Taxa 
Execução 
Meta 2018 

Taxa 
Execução 
Meta 2023 

´(1) ´(2) ´(3) (4)=(3)/1) (5)=(3)/(2) 

Prioridade da União 4 - Aumentar o emprego e a coesão territorial 

Indicador financeiro € FEAMP 5 630 000,00 37 429 412,00 3 837 254,83 68% 10% 

Não cumpriu 4.1 - N.º de estratégias de 
desenvolvimento local 
selecionadas 

Nº FEAMP 12 12 15 125% 125% 

Fonte: Textos do PO e relatório de execução de 2018. 

 
 
A justificação avançada para o incumprimento dos objetivos intermédios o PO Mar foi a insuficiência 
de prazo para se atingirem as metas inicialmente previstas, resultante de morosidade na seleção 
dos órgãos intermédios de gestão (GAL), na aprovação das Estratégias de Desenvolvimento Local, 
na assinatura de contratos para a sua gestão e na delegação de competências por parte da 
Autoridade de Gestão do MAR 2020.  
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ANEXO V – RESPOSTAS NO EXERCÍCIO DO CONTRADITÓRIO 
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APÊNDICE I – RESPOSTA ÀS CONSEQUÊNCIAS DA CRISE PROVOCADA PELA PANDEMIA 

COVID-19 E FINANCIAMENTO EUROPEU ASSOCIADO 
 
Em 11 de março de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou que a COVID-19 era 
uma pandemia à escala mundial e no final desse mês já todos os Estados-Membros da União 
Europeia registavam casos da doença. A pandemia causada pelo vírus SARS-COV-2, para além de 
consistir numa grave emergência de saúde pública a que foi necessário dar resposta no plano 
sanitário, provocou inúmeras consequências de ordem económica e social em todos os países, 
associadas à grande diminuição da atividade económica provocada pelas medidas de restrição e 
confinamento destinadas a conter a doença. 
 
Os Estados-Membros e as instituições da UE acompanharam a evolução desta situação e tomaram 
medidas excecionais, através da adoção de legislação pertinente e da coordenação contínua, a fim 
de partilhar informações, avaliar as necessidades e garantir uma resposta coerente a nível da UE.  A 
UE adotou medidas para conter a propagação do vírus, para organizar a aquisição de equipamento 
médico, para apoiar a investigação e para apoiar os Estados-Membros no combate às dificuldades 
económicas e sociais provocadas pela crise. Os Estados-Membros adotaram, em regra, medidas de 
apoio às empresas, famílias e indivíduos e, dependendo da sua capacidade orçamental, estímulos 
ao investimento para recuperação das economias.  
 
Ao longo do tempo, a UE foi dando vários tipos de resposta à crise instalada, designadamente1: 

 Criou, na primeira fase, o Programa “RescUE”2, inserido no mecanismo de proteção civil da 
UE, e ativou o Apoio de Emergência da União3, envolvendo um financiamento comunitário 
para a coordenação da compra e distribuição de equipamento médico de 3 000 M€. No 

combate à pandemia, a ação do RescEU traduziu-se na entrega de equipamentos de proteção, 

não tendo incluído transferências financeiras para Portugal; 

 Investiu em projetos de investigação financiados pelo Programa Horizonte 2020, para 
apoiar o desenvolvimento de vacinas (cerca de 660 M€); 

 Adotou um quadro temporário excecional em matéria de ajudas de Estado, permitindo aos 
Estados-Membros atribuir ajudas públicas às empresas afetadas pela crise. Portugal 

despendeu, até 30 de dezembro de 2020, 7 710 M€ em despesas com ajudas de Estado 
relacionadas com a Covid-194. 

 Ativou a cláusula de derrogação geral do quadro orçamental da UE, permitindo o 
afastamento dos requisitos orçamentais que seriam normalmente aplicáveis e a flexibilidade 

                                                      
1 E entre outros instrumentos de menor impacto. 
2 Vide https://ec.europa.eu/echo/what/civil-protection/resceu_en 
3 Cfr. Regulamento (UE) 2016/369 do Conselho de 15 de março de 2016, relativo à prestação de apoio de emergência na 
União. 

4 Cfr. Comissão Europeia, Competition State aid brief 1/2021, em https://ec.europa.eu/competition/publications-
/csb/kdam21001enn.pdf 
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adequada à adoção das medidas necessárias para fazer face às consequências económicas 
da pandemia1; 

 Lançou, através do Banco Central Europeu, um programa temporário de compra de ativos 
devido a emergência pandémica (Pandemic Emergency Purchase Programme), que, no 
seu conjunto, ascende a 1 850 M€; 

 Adotou, em março de 2020, a iniciativa “Coronavirus Response Investment Initiative” 
(CRII)2, permitindo a utilização de 37 000 M€ no âmbito dos FEEI, para apoios ao emprego, 
às PME e aos serviços de saúde. Esta iniciativa não assentou em financiamento adicional 
da UE mas, antes, na introdução de flexibilidade para redirecionar e utilizar fundos já 
atribuídos e não 1astos. Em Portugal, isso traduziu-se na reafectação de 224,1 M € do 
PT2020 para operações de resposta à crise económica provocada pela pandemia; 

 Complementou aquela iniciativa com a CRII+, a qual aumentou a flexibilidade na utilização 
dos FEEI ainda não comprometidos, designadamente facilitando a transferência de verbas 
entre fundos, regiões e objetivos e oferecendo a possibilidade de financiamento europeu a 
100% para o ano financeiro de 2020-20213. Entre as medidas, contou-se a possibilidade de 
os Estados-Membros reterem os adiantamentos de fundos. Portugal optou pelo 

financiamento a 100% em todos os programas da política de coesão e regista 396,4 M€ de 
adiantamentos retidos 4;   

 Reforçou aquelas iniciativas com o pacote REACT-EU, que mobiliza recursos financeiros 
adicionais para reforço das dotações do FEDER e FSE no QFP 2014-2020. A regulamentação 
comunitária deste pacote foi aprovada no final de 2020 e o mesmo veio a ser integrado no 
instrumento de recuperação “Next Generation EU”, referido abaixo; 

 Alargou o apoio do pré-existente Fundo de Solidariedade da União Europeia com um 

financiamento adicional de 800 M€. Este Fundo concedeu a Portugal ajuda no montante de 

37,5 M€ para despesas relacionadas com a pandemia (na área da saúde); 

 Criou linhas de crédito do Mecanismo Europeu de Estabilidade (MEE), no montante de 
240 000 M€, especificamente para apoiar os Estados-Membros no quadro da pandemia da 
Covid-19. Através do mecanismo «Apoio à Crise Pandémica» do MEE, os países da zona 
euro podem requerer até 2% do respetivo PIB para despesas direta ou indiretamente 
relacionadas com cuidados de saúde, tratamentos e prevenção da Covid-19, com taxas de 
juro baixas. O mecanismo não gerou interesse relevante na generalidade dos países e 
Portugal também não recorreu ao mesmo; 

 Estabeleceu um Fundo de Garantia Pan-Europeu do Banco Europeu de Investimento (BEI) 
até 200 000 M€ para empresas em dificuldades, em particular PME; 

                                                      
1 Vide Comunicação da CE em  https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52020DC0123&-
from=EN  

2 Cfr. https://cohesiondata.ec.europa.eu/stories/s/4e2z-pw8r 
3 O ano financeiro decorre de 1 de julho a 30 de junho. 
4 Cfr.https://cohesiondata.ec.europa.eu/stories/s/CORONAVIRUS-DASHBOARD-COHESION-POLICY-
RESPONSE/4e2z-pw8r/ 
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 Criou o Programa SURE1, um instrumento temporário2 que providencia empréstimos em 
condições favoráveis aos Estados-Membros, para os ajudar a financiar aumentos súbitos e 
avultados da despesa pública relacionada com medidas de preservação do emprego, 
incluindo regimes de tempo de trabalho reduzido, no âmbito do qual foram disponibilizados 
a Portugal 5 900 M€3, tendo já sido desembolsados 5 410 M€; 

 Adotou, a par do novo QFP para o período de 2021-2027, o instrumento de recuperação 
designado por “Next Generation EU”4, com um montante total de 750 000 M€, integrando 
7 Programas, dos quais os mais relevantes são o Mecanismo de Recuperação e Resiliência 
(MRR) e o REACT-EU (Assistência de Recuperação para a Coesão e os Territórios da 
Europa). 

 
As linhas de orientação das medidas tomadas vieram a ser consolidadas em 3 principais 
documentos estratégicos de enquadramento: 

 Como enquadramento estratégico no plano nacional, foi criado o Programa de 
Estabilização Económica e Social (PEES), que estabeleceu um conjunto de medidas que 
visam responder à crise gerada pela pandemia COVID-19 e que assenta em quatro 
dimensões: apoio às empresas, apoio ao emprego, apoios sociais ao rendimento das 
pessoas e matriz institucional;  

 A nível europeu, depois de várias iniciativas de orientação parcelares, acabou por ser 
aprovado o instrumento de recuperação “Next Generation EU”, que organizou as vertentes 
de intervenção do financiamento da União Europeia; 

 Em resposta à componente mais significativa do “Next Generation EU”, traduzida no MRR, 
os Estados-Membros delineiam o Plano nacional de Recuperação e Resiliência (PRR), que 
titula o apoio extraordinário da UE e prevê as linhas a seguir nos investimentos a financiar.  

 

Next Generation EU (NGEU) 

 
O NGEU é um instrumento temporário de recuperação europeia, destinado a reparar os danos 
económicos e sociais causados pela pandemia, impulsionar a recuperação da economia europeia e 
proteger e criar postos de trabalho. Tem um valor total de 750 000 M€ (preços de 2018) e assenta 

num financiamento obtido pela UE nos mercados financeiros. É composto por 7 Programas: 

 O Mecanismo de Recuperação e Resiliência, no montante de 672 500 M€, englobando 
subsídios a fundo perdido a conceder aos Estados-Membros (no montante global de 

312 500 M€) e empréstimos (até 360 000 M€). As subvenções e empréstimos destinam-se a 

                                                      
1 Cfr. Regulamento (UE) 2020/672 do Conselho de 19 de maio de 2020. 
2 O período de disponibilidade do Instrumento, durante o qual pode ser requerida assistência financeira, termina em 31 
de dezembro de 2022. 

3 Vide https://ec.europa.eu/info/business-economy-euro/economic-and-fiscal-policy-coordination/financial-assistance-
eu/funding-mechanisms-and-facilities/sure_en 

4 Vide Regulamento (UE) 2020/2094 do Conselho, de 14 de dezembro de 2020, que cria um Instrumento de Recuperação 
da União Europeia para apoiar a recuperação na sequência da crise COVID-19 
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assegurar a execução dos Planos nacionais de Recuperação e de Resiliência dos Estados-
Membros. 

 O pacote REACT-EU1, incluindo 50 600 M€ de fundos adicionais que serão disponibilizados 
ao FEDER, FSE, IEJ e FEAD, para aplicação no QFP de 2014-2020. Estes fundos adicionais 
são disponibilizados em 2021 e 2022, abrangendo despesa elegível desde 1 de fevereiro de 
2020 até 31 de dezembro de 2023. Traduzem-se em subvenções flexíveis no quadro da 
política de coesão, para apoio à resiliência do mercado de trabalho, ao emprego, PMEs e 
famílias com baixos rendimentos, bem como para a criação de bases orientadas para as 
transições ecológica e digital e para uma recuperação socioeconómica sustentável. Portugal 
recebeu uma dotação de 1 600 M€ para 20212 (vide ponto 4.10).  

 Reforço do Fundo para uma Transição Justa, no montante de 10 000 M€, para apoiar os 

Estados-Membros a acelerar a transição para a neutralidade climática e contribuir para 

atenuar as consequências socioeconómicas da transição nas regiões mais afetadas. Prevê-se 

um apoio do Fundo para a Transição Justa para projetos em Portugal no montante de 465 M€. 

 Reforço do FEADER em 7 500 M€, para apoiar as zonas rurais a realizar as mudanças 
estruturais necessárias ao cumprimento do Pacto Ecológico Europeu e a alcançar os 
objetivos das novas estratégias em matéria de «Biodiversidade» e «do Prado ao Prato». 

 Reforço do programa Invest-EU, no montante de 5 600 M€, incluindo um mecanismo de 
investimento estratégico, para investimentos em infraestruturas sustentáveis, investigação 
& inovação e digitalização, PME e empresas de média capitalização, investimento social e 
competências. Este programa opera primordialmente através da concessão de garantias que 
reduzem significativamente os custos de financiamento dos projetos de investimento. 

 Instituição do Horizonte Europa, futuro programa-quadro de investigação e inovação (I&I) 
da UE para o período de 2021-2027, em continuidade do programa Horizonte 2020. Tem 
uma dotação de 5 000 M€ proveniente do NGEU. Portugal integra um dos projetos 
financiados para avanço do conhecimento na resposta clínica e de saúde pública à Covid-19, 
através do Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge e da Direção Geral da Saúde, 

no qual se prevê uma contribuição para o país de 130 m€. 

 Reforço do Mecanismo de Proteção Civil da EU, Resc-EU, com um montante de 1 900 M€. 

Este mecanismo é gerido centralmente pela CE e visa apoiar infraestruturas de resposta a 

emergências no domínio da saúde (capacidade de armazenamento, sistemas de transporte de 

medicamentos, médicos e doentes na e para a EU). 
 

Plano de Recuperação e Resiliência (PRR) 
 
Os planos nacionais de recuperação e resiliência devem ser elaborados em linha com as 
recomendações por país emitidas pela CE no âmbito do procedimento designado “Semestre 
Europeu”, nomeadamente no que se refere às transições ecológica e digital e à resiliência das 

                                                      
1 Cfr. Regulamento (UE) 2020/2221, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de dezembro de 2020. 
2 Cfr. https://cohesiondata.ec.europa.eu/stories/s/REACT-EU-Fostering-crisis-repair-and-resilience/26d9-dqzy/ 
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economias nacionais, e enquadram a aplicação nacional do Mecanismo de Recuperação e 
Resiliência1. 
 
O PRR português2 foi já objeto de aprovação e as reformas e os investimentos a realizar em Portugal 

ao seu abrigo envolvem um total de 16 644 M€, a preços correntes, englobando 13 944 M€ de 

subvenções (84%) e 2 700 M€ de empréstimos (16%). 
 
13% da contribuição é paga como pré-financiamento após a decisão de execução, sendo 
posteriormente feitos desembolsos semestrais. A disponibilização de fundos depende do 
cumprimento satisfatório dos marcos e das metas3 estabelecidos no plano aprovado, o qual deve 
incluir os indicadores pertinentes para avaliar o respetivo cumprimento. São elegíveis medidas 
adotadas a partir de 1 de fevereiro de 2020 e a execução das reformas e dos investimentos deve ser 
concluída até 31 de agosto de 2026. 
 
O PRR contém 20 componentes, 37 reformas e 83 investimentos, organizados em torno de três 
dimensões: 

 Resiliência: melhoria da recuperação económica e do aumento da capacidade de reação e 
superação face a crises futuras e aos desafios associados (resiliência social, resiliência 
económica e do tecido produtivo e resiliência territorial); 

 Transição Climática: melhor e mais sustentável aproveitamento dos recursos, aumento da 
produção de energias renováveis e descarbonização da economia e da sociedade; 

 Transição Digital: aumento das competências para que os portugueses possam tomar partido 
das ferramentas tecnológicas disponíveis, provenientes da crescente digitalização da atividade 
económica, maximizando a eficiência do seu trabalho e promovendo a participação num 
mercado mais inclusivo. 

 
O mecanismo é executado pela CE em regime de gestão direta, gerido a nível nacional por uma 
estrutura de missão4 e a execução seguirá o princípio da orientação para resultados, sendo avaliada 
em função dos marcos e metas definidos. A CE não procede ao controlo dos custos efetivamente 
suportados pelo beneficiário, competindo aos Estados-Membros, na execução do mecanismo, 
adotar as medidas adequadas para proteger os interesses financeiros da UE e para assegurar que a 
utilização de fundos em relação a medidas apoiadas pelo mecanismo cumpra o direito da União e o 
direito nacional aplicáveis, em especial relativamente à prevenção, deteção e correção de fraudes, 
corrupção e conflitos de interesses. 
 
Os financiamentos do PRR não são acumuláveis com outros fundos europeus para as mesmas 
despesas. 
  

                                                      
1 Cfr. Regulamento (UE) 2021/241 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de fevereiro de 2021, que cria o 
Mecanismo de Recuperação e Resiliência 

2 Vide https://dados.gov.pt/pt/datasets/documentacao-do-prr/#_ 
3 Marcos são realizações qualitativas e metas são realizações quantitativas. 
4 Vide Decreto-Lei n.º 29-B/2021, de 4 de maio 



 
 

 

 

 
 

287 

Quadro Financeiro Plurianual 2021-2027 
 
O orçamento de longo prazo da UE para 2021-2027 foi desenhado para, juntamente com o NGEU, 
contribuir para reparar os danos económicos e sociais provocados pela pandemia e promover a 

transição para uma Europa moderna, sustentável e resiliente1. No montante de 1 074 milhares de 
milhões de euros (preços de 2018)2, desdobra-se em: 

 Política de Coesão – FEDER, FC e FSE+ 

 Política Agrícola Comum – FEADER e FEAGA 

 Novas e Reforçadas Prioridades – investigação e educação, desenvolvimento e cooperação 
internacional, ajuda humanitária, conetividade, transição justa, proteção das fronteiras e 
várias outras prioridades 

 
Em termos comparativos com quadros orçamentais anteriores, regista uma maior percentagem de 
verbas canalizadas para novas prioridades face às atribuídas à agricultura e à coesão. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: The EU’s 2021-2027 long-term budget & NextGenerationEU- Facts and figures 3 
 
 

 
  

                                                      
1 Cfr. Regulamento (UE, Euratom) 2020/2093 do Conselho, de 17 de dezembro de 2020, que estabelece o quadro financeiro 
plurianual para o período de 2021 a 2027 

2 Cfr. https://op.europa.eu/en/publication-detail/-/publication/d3e77637-a963-11eb-9585-01aa75ed71a1/language-en 
3 Cfr. https://op.europa.eu/en/publication-detail/-/publication/d3e77637-a963-11eb-9585-01aa75ed71a1/language-en 
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O QFP 2021-2027 representará para Portugal um financiamento de cerca de 33 600 M€. 
 
O Acordo de Parceria 2021-2027 para Portugal, que integrará Programas Operacionais de natureza 
temática e Programas Operacionais Regionais para as 5 NUTS II do Continente, bem como para as 
duas Regiões Autónomas (Açores e Madeira), encontra-se ainda em negociação.  
 
Refere o PRR que “durante a próxima década, estes instrumentos de financiamentos farão fluir meios numa 
dimensão sem precedentes para a modernização e o desenvolvimento económico e social do nosso país, 
sobretudo concentrados nos primeiros cinco anos, com o concurso em simultâneo dos fundos ainda por 
executar do Portugal 2020 do período de programação 2014-20, dos fundos do Next Generation EU (entre os 
quais ao PRR se junta o REACT e os reforços do Just Transition Fund e do Desenvolvimento Rural) e dos 
fundos de coesão e da agricultura do QFP 2021-27. Ao todo, os fundos europeus assegurarão até 2029 um 
financiamento de cerca de 61 mil milhões de € para a mudança estrutural em Portugal, como se pode visualizar 
na figura seguinte:  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Plano de Recuperação e Resiliência 
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APÊNDICE II – EVOLUÇÃO DA UE RELATIVAMENTE AO CUMPRIMENTO DAS METAS DA 

ESTRATÉGIA EUROPA 2020 (2010-2018)  
 

Capítulo II do Relatório «CC Members audit work on the Europe 2020 Strategy – an 
overview», concluído em 2020 no âmbito da «Network Europe 2020 Strategy Audit” da 

estrutura de contacto das ISCs da União Europeia, sob coordenação do Tribunal de Contas 
de Portugal 

 
 

II – Europe 2020: progress by headline targets and country 
(2010-2018) 

 
This part of the report looks into the progress of the EU27 countries in achieving the EU level headline 
targets from 2010 to 20181. The EU headline targets have also been translated into national targets 
that reflect each Member State’s situation. However, information on reaching the national targets is 
not included in this part. The source of the data is Eurostat. 
 
The Europe 2020 Strategy for jobs and smart, sustainable and inclusive growth was finalized in 2010. 
The key objectives of the Europe 2020 Strategy are expressed in the form of five headline targets at 
the EU level: 

 75% of the population aged 20-64 should be employed. 

 3% of the EU's GDP should be invested in R&D. 

 The "20/20/20" climate/energy targets should be met. 

 20% less greenhouse gas emissions.  

 20% of all energy should be from renewable sources. 

 Energy efficiency should be increased by 20%. 

 The share of early school leavers should be under 10%, and at least 40% of people aged 30-34 
should have a tertiary degree. 

 20 million less people should be at risk of poverty.  

  

                                                      
1 The report focusses on the data for the EU without United Kingdom, considering its production date as well as its main 
target group, the CC SAIs. 
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Distance from Europe 2020 headline targets 

Source: Eurostat (17/06/2020). 
 
The chart above describes the overall distance of the EU27 countries from reaching all of the five headline 
targets. The value of 100 would mean that all targets have been reached or surpassed. 
 
 
 
 

 
 

75% of the population aged 20–64 should be employed 
 
The Europe 2020 headline target for employment was set at a 75% employment rate for the 
population aged 20– 64. On average, the EU27 countries have reached a total employment rate of 
72.4% in 2018, which is an increase from 67.8% in 2010 although still behind the 2020 target.  
 
However, most Member States saw remarkable gains in employment and some countries have 
already managed to surpass the headline target: Sweden, Czech Republic, Germany, Estonia, the 
Netherlands, Lithuania, Denmark, Latvia, Finland, Austria, Malta, Portugal and Slovenia each had a 
total employment rate of over 75% in 2018. The progress in the Baltics, Hungary and Malta has been 
especially fast as the employment levels saw percentage increases in the range of 19–25.6%. 
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Total employment, percentage 

Source: Eurostat (17/06/2020). 
 
 
 
 
 

 

3% of the EU's GDP should be invested in R&D 
 
The Europe 2020 headline target was set at 3% of GDP invested in research and development (R&D). 
On average, the EU27 countries reached 2.19% in 2018, an increase from 1.97% in 2010. Sweden, 
Austria, Germany and Denmark have surpassed the headline target, but there were also countries 
where the amount of R&D investments had gone down during the same time period. 
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Percentage of GDP invested in R&D 

 

Source: Eurostat (17/06/2020). 
 
 
 
 
 

 

Greenhouse gas emissions should be reduced by 20% compared to 1990 
 
The environmental headline targets were split into three subcategories. Greenhouse gas emissions 
were to be cut by 20% per capita from 1990 levels, the share of energy from renewable sources was 
to be increased to 20% and the overall energy efficiency was to be improved by 20%. The EU27 
Member States have almost reached the target relating to greenhouse gas emissions per capita, with 
a decrease of 20.74% in 2018 in comparison to the decrease of 12.69% in 2010. Most Member States 
have managed to cut their emissions, Lithuania, Latvia, Romania, Estonia, Bulgaria, Slovakia, 
Hungary, Czech Republic, Germany, Denmark, Croatia and Sweden managed to surpass the 
proposed target for emissions. 
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Greenhouse gas emissions, per capita (Index = 1990) 

Source: Eurostat (17/06/2020). 
 
 

The share of renewable energy sources in final energy consumption should be 
increased to 20% 

 
On average, the EU27 countries are close to reaching the proposed 20% share of energy from 
renewable sources, the 2018 level being 18.88%, which is an increase from 14.43% in 2010. Nearly 
all Member States have made some progress towards the target. Sweden, Finland, Latvia, Denmark, 
Austria, Portugal, Estonia, Croatia, Lithuania, Romania, Slovenia and Bulgaria have already 
surpassed the proposed target. 
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Share of energy from renewable sources, percentage 

Source: Eurostat (17/06/2020). 
 

Energy efficiency should improve by 20% 
 
On average, the EU27 countries have not reached the proposed 20% improvement in energy 
efficiency from 1990 levels. The EU's 2020 target expressed in terms of primary energy consumption 
is equivalent to a 13.4 % reduction from 2005. The average increase in efficiency was 8.16% in 2018, 
an increase from 2.61% in 2010. While most Member States saw an increase in energy efficiency, 
only Greece, Lithuania and Italy surpassed the proposed target in 2010 (index = 2005). 
 
 

Primary energy consumption (Index = 2005) 

Source: Eurostat (17/06/2020). 
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The share of early school leavers should be under 10% 
 
On average, the EU27 countries have decreased the share of early leavers from education from 13.8% 
to 10.5% in 2018, being thus very close to reaching the EU 2020 target. Most countries have made 
progress towards the target, and a majority of the Member States have surpassed the proposed 
target. 
 

Early leavers from education, percentage 

Source: Eurostat (17/06/2020). 
 

 

At least 40% of the 30–34 years old should have completed tertiary or equivalent 
education 

 
The share of people aged 30–34 with completed tertiary education reached a level of 39.4% in the 
EU27 countries in 2018, meaning that the 40% target is very close to be achieving. This was an 
increase from the 2010 level of 6.8%. A majority of Member States have made progress, in particular 
Austria, Slovakia, Czech Republic, Malta and Greece, with progress of over 50%. Overall, 17 Member 
States have already met or exceeded the target. 
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Share of population aged 30-34 having completed tertiary education 

Source: Eurostat (17/06/2020). 
 
 
 
 
 

Poverty should be reduced by lifting at least 20 million people out of the risk 
of poverty or social exclusion 

 
The EU27 countries have cumulatively reduced the number of people living in social exclusion or 
poverty by 8.6 million in 2018, when compared to the 2008 levels. This was an improvement from 
the 2010 levels, but the overall target of 20 million people is still not close to being achieved. Most 
Member States have reduced the number of people at risk of poverty and social exclusion. 
 

People at risk of poverty and social exclusion, percentage 

Source: Eurostat (17/06/2020). 
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Cumulative contribution of Member States towards the poverty and social exclusion headline target, in 
thousands 

 
Source: Eurostat (17/06/2020). 

 
The chart above breaks down the contribution of all Member States towards the poverty and social 
exclusion target in the year 2018. For example, the biggest contributions towards the target come 
from Poland and Romania, where the number of people at danger of poverty and social exclusion 
has been reduced by 4.5 million and 2.8 million, respectively. 
 
 

People at risk of poverty and social exclusion – Cumulative difference from 2008, in thousands 

 
Source: Eurostat (17/06/2020). 
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